INTRODUÇÃO
1. Pertinência do tema
Presentemente todos os que lidam com a educação conhecem a palavra “inclusão” como o atendimento a alunos com necessidades educativas especiais (NEE) nas escolas perto das suas residências e, sempre que possível, nas classes regulares dessas escolas. Pretende-se, assim, que a todos os alunos seja provida uma educação igual e de qualidade e que respeite as necessidades individuais. 
Neste contexto, a Escola, e sobretudo os docentes, irão deparar nas suas turmas com grupos cada vez mais heterogéneos, aos quais terão necessariamente que responder. O mesmo é dizer que, a diversidade e complexidade passam a ser uma realidade da escola. “As escolas mais bem sucedidas em dinamizar práticas inclusivas são, talvez, aquelas que, ainda que conhecendo os condicionalismos da criação do movimento da inclusão, apostam nele como meta de igualdade e verdadeira equidade para todos os alunos” (Rodrigues, 2003: 100). 

Com a mudança que se tem vindo a verificar no sistema de ensino, nomeadamente com a perspectiva da escola para todos, a educação especial parece ocupar um lugar primordial, no sentido de contribuir decisivamente para a concretização das mudanças que no terreno pretendem objectivar um modelo de escola flexível e inclusiva. Partindo deste princípio, não pode depender somente da legislação que lhe dá suporte mas, necessariamente que, os docentes, actores fundamentais no desenvolvimento do processo, sintam capacidades de resposta na intervenção educativa.

 A escolha deste tema advém do interesse que o mesmo nos desperta à luz do quadro legal – normativo que reconhece o direito à diferença. E, por outro lado, o interesse pelo tema resulta, das preocupações que foram surgindo no desempenho de funções docentes de apoio educativo, bem como da experiência profissional na coordenação da estrutura “Núcleo de Apoio Educativo”. 
A escola inclusiva representa “a diferença”, a diversidade de públicos, de estratégias e de meios e, o sucesso para todos, concebido pelo modelo da escola inclusiva, é um “projecto” contextualizado (Baptista, 1999: 123).
 Para Rodrigues (2001) um dos factores adicionais de “diversidade” é a deficiência, acrescentando que, o mesmo tipo de deficiência não implica a atribuição de homogeneidade às pessoas que o apresentam. E, como nos diz Correia (2001), numa escola inclusiva a diversidade inclui alunos com necessidades educativas especiais e alunos sem necessidades educativas especiais.
Uma “Escola para Todos” pressupõe uma pretensão, uma reorganização da escola, na mudança de atitudes e de práticas. Estas fundamentais ao desenvolvimento de uma cultura de escola inclusiva. 
As opções dos professores e os projectos de escola, envolvendo todos cooperativamente, podem revelar-se muito importantes para a escola que queremos mais justa e eficaz. Exige dos professores uma interpretação activa do seu papel na relação educativa, de modo a promover a adequação da escola às necessidades dos alunos; acrescendo, o enquadramento legislativo e organizativo actual.
 Tudo isto implica uma dinâmica de colaboração, nomeadamente, entre os docentes de turma e de apoio educativo. 
A problemática da cooperação entre os professores é de grande importância, visto que a mesma releva da complexidade em que se vê a escola e das possíveis participações que ocorrem. 
O docente de apoio educativo deverá valorizar o trabalho colectivo e incentivar nas escolas as práticas de planificação conjunta, criando condições para uma cultura de colaboração e partilha de responsabilidades. Não poderemos, pois, desligar este aspecto, da dinâmica escolar, do clima de escola e da formação de professores.
As práticas eficazes em educação especial, sustentadas pela investigação, indicam exigências crescentes do conhecimento e, a avaliação do sistema de inclusão e de investigação, proporcionou avanços importantes nas estratégias de apoio aos alunos com necessidades educativas especiais, possibilitando-lhes o sucesso educativo nas escolas de ensino regular. 
Embora já tenham sido elaborados trabalhos de investigação no âmbito das Necessidades Educativas Especiais, parece-nos que se justificam sempre outras focalizações do objecto de estudo. Deste modo, um estudo que mostre ser possível estabelecer uma relação: cooperação entre docentes, inclusão escolar e necessidades educativas especiais, revela actualidade e pertinência. 

2. Definição da pergunta de partida e delimitação do problema
Atendemos na formulação da pergunta de partida a que, “Para desempenhar correctamente a sua função, a pergunta de partida deve apresentar qualidades de clareza, de exequibilidade e de pertinência (…) ” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 44); foi, então, colocada do seguinte modo: 
Será que o ensino em cooperação na sala de aula contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais? 
A evolução que se tem verificado em termos da educação especial, indica que as perspectivas futuras caminham no sentido da progressiva diminuição das fronteiras entre os sistemas regular e especial e, o ensino regular vai assumindo um papel de responsabilidade na educação de todas as crianças.
 A educação especial tem vindo a reorganizar-se como parte integrante do sistema educativo e as mudanças passam, também, por novas formas de organização e de colaboração dos profissionais envolvidos. 
São criadas condições para uma cultura de colaboração e partilha de responsabilidades, levando à aproximação dos professores e à procura, cooperativamente, de soluções para os problemas concretos da escola, sobretudo os relacionados com a população que apresenta necessidades especiais. 
Nos contactos com os vários ciclos de ensino e nos levantamentos/sinalização de alunos com necessidades educativas especiais (NEE), verificamos que o número aumenta todos os anos, nomeadamente as que não resultam de deficiência.
 Pode observar-se esta questão como resultado da evolução do conceito de NEE, mas também como resultado das dificuldades que a escola enfrenta em “diferenciar” para responder às necessidades individuais, bem como manifesto de preocupação em justificar mais recursos para fazer face aos variados desafios que se colocam. 
Entre os professores da escola, começou a sentir-se necessidade de reflectir sobre as respostas adequadas para determinados problemas que se costumam colocar: é difícil acompanhar correctamente todas as crianças da turma; é difícil responder a um grupo tão heterogéneo; torna-se difícil programar e intervir em função dos horários de apoio…
Conforme referido, a inclusão de alunos que apresentam necessidades educativas especiais, constitui uma preocupação actual para os docentes, quer para os titulares de sala quer para os que desempenham funções de apoio, bem como para toda a comunidade educativa. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1998: 100), “A problemática constitui efectivamente o princípio de orientação teórica da investigação cujas linhas de força define”. 
Assim, a procura de uma delimitação sobre a temática, face às investigações realizadas, levou à formulação do problema: “A relação existente entre a cooperação dos docentes, de turma e apoio educativo, e a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais”. 
3. Orientação teórica geral

O âmbito da relação educativa é complexo e necessita de uma aproximação teórica abrangente à pluralidade de referentes que a constituem, e a múltiplas dimensões. 
A integração de alunos com NEE decorrentes de deficiências implica a conjugação de muitos factores, entre os quais: “a necessidade de formar e qualificar professores”, “a elaboração e adaptação de esquemas curriculares”, “a inovação e investigação educativa”, “a adaptação dos recursos humanos e materiais” (Bautista et al., 1997: 7).

Neste contexto, e para melhor compreender a problemática, importa conhecer um caminho histórico, composto por avanços e também recuos (Rasteiro e Casal, 1993), mas que procurou modificar atitudes e práticas.
 Em Portugal, à semelhança do que aconteceu noutros países, a evolução na educação especial está ligada “à democratização do ensino” (Bairrão et al., 1998: 57), e a Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro – contribuiu determinantemente para possibilitar um importante quadro de referências no âmbito da educação especial.
Perseguindo a coerência do todo, a partir de diversas perspectivas complementares e, por sua vez diferentes, pretendemos, além da clarificação, o alargamento dos conceitos inerentes ao estudo: “cooperação entre docentes”; “inclusão escolar”; e, “necessidades educativas especiais”. 
Procuramos atribuir uma organização coerente ao vasto campo teórico e uma estruturação lógica nas possíveis relações entre conceitos. Estas aspiramos, assim, perceber, através da revisão da literatura – sobre a natureza da cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo, que possibilita uma resposta eficaz na inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais – incluída no mapa conceptual.
Partindo do pressuposto de que um estudo que se debruça sobre uma população com problemáticas diferenciadas poderá contribuir para pensar a “diferença”, as perspectivas indicadas assentam nas concepções humanistas defendidas por vários autores.
Se a consciência da heterogeneidade existe, importa não ficar pela identificação das diferenças, deverá emergir a necessidade de encontrar respostas variadas (Cortesão, 2000).

4. Objectivos e hipóteses do estudo

Foram formulados para este estudo os seguintes objectivos:
· Saber de que forma os docentes de turma e de apoio educativo, organizam o seu trabalho em termos de cooperação;
· Verificar que significado, estes profissionais, atribuem a uma acção partilhada e, com que objectivos se propõem a isso;
· Conhecer as dificuldades/obstáculos que encontram;
· Identificar a prática destes profissionais relativamente a experiências de cooperação;
· Verificar a pertinência de determinados factores no desenvolvimento do seu trabalho, nomeadamente, formação de professores e clima de escola; 
· Verificar a possível relação entre as atitudes e práticas inclusivas e a experiência profissional, o tempo de serviço e o ciclo de ensino;

· Verificar como é que os professores de turma e de apoio educativo, nas suas práticas, consideram o modelo organizativo proposto na legislação;
· Verificar a importância da formação, nomeadamente a formação especializada, com vista à melhor resposta educativa para os alunos com necessidades educativas especiais;
· Verificar de que forma a colaboração entre os referidos docentes contribui para a inclusão escolar.
A partir da caracterização do quadro conceptual, as hipóteses de trabalho do nosso estudo foram deduzidas, processo hipotético/dedutivo, e elaboradas atendendo à articulação entre os conceitos e à estruturação lógica dos mesmos: “ (…) a organização de uma investigação em torno de hipóteses de trabalho constitui a melhor forma de a conduzir com ordem e rigor” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 119).
Deste modo, quanto ao processo de formulação das hipóteses, podemos classificá-las de dedutivas; quanto ao nível de concretização de operativas bilaterais; e estatísticas:
· H1 A cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo contribui para a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais;
· H2 A cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo influencia a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais; 

· H0 A cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo não contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais;

· H0 A cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo não influencia a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

Após formulação das hipóteses, H1 e H0, respectivamente alternativa e nula, enunciámos e caracterizámos as variáveis:
1º - A variável independente – “A cooperação entre os professores de turma e de apoio educativo” – activa (manipulável) e atributiva (manipulada), provocará efeitos na variável dependente quando sofre modificações/alterações; 
2º - A variável dependente – “a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais” – será afectada pelas modificações/alterações ocorridas na variável independente.
5. Enquadramento metodológico do estudo 

Com este estudo procuramos, fundamentalmente, identificar “padrões de associação entre duas ou mais variáveis” (Alferes, 1997: 36). Na opinião de vários autores (Estrela, 1994; Pacheco, 1995) a realidade educativa, na sua complexidade, não se deixa apreender numa única via.
 Assim, a nível metodológico, a investigação que levamos a cabo assenta na pluralidade. “A esta pluralidade chama-se triangulação e consiste na utilização de estratégias interdependentes que se destinam a recolher diferentes perspectivas dos sujeitos sobre o objecto de estudo ou a obter diferentes perspectivas do mesmo fenómeno” (Pacheco, 1995: 72). 
Considerando que, a utilização das técnicas e dos instrumentos depende da natureza do objecto e dos objectivos da investigação, regemo-nos, na escolha, pelo rigor e pela objectividade.

Neste contexto, torna-se imperativo a construção de um instrumento de observação que sirva as pretensões enunciadas. 
O método de recolha de dados utilizado no presente estudo, e com a finalidade de testar as hipóteses de investigação, foi o inquérito por questionário, pois, segundo Quivy e Campenhoudt (1998: 188), “ (…) distingue-se da simples sondagem de opinião pelo facto de visar a verificação de hipóteses teóricas e a análise das correlações que essas hipóteses sugerem”. E, a isto, alia-se o período de tempo de realização, como um dos mais rápidos para a obtenção de dados.
No cumprimento do referido, optámos, então, por um estudo de caso nos três Agrupamentos de Escolas do Concelho de Serpa, cuja recolha de dados centra o seu interesse na opinião dos sujeitos envolvidos em idêntica situação.
 Este não é um estudo comparativo na sua essência, embora se processe em três realidades diferentes que procurámos analisar em paralelo, de modo que, os resultados possam contribuir para equacionar e reflectir a cooperação entre docentes, tendo em vista a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.
6. Organização do trabalho
Relativamente à estrutura do trabalho, este encontra-se organizado em três partes precedidas de uma Introdução e fechando com uma Conclusão.
Na Introdução, apresentamos o tema / problema, evidenciamos a pertinência do nosso estudo, definimos os objectivos da investigação, a orientação teórica e metodológica, pretendendo esquematizar as linhas de força que sustentam este trabalho e que serão depois desenvolvidas.

A primeira parte engloba o quadro legal e o quadro teórico, sendo constituída por cinco capítulos. O capítulo I é dedicado ao enquadramento jurídico - legislativo dos Apoios Educativos. Analisam-se alguns aspectos do quadro em vigor com o objectivo de encontrar os fundamentos legais subjacentes ao Apoio Educativo, salientando também a valorização da dimensão inclusiva.
O capítulo II diz respeito à revisão da literatura sobre as perspectivas histórica e conceptual da educação especial, abordamos assuntos que se encontram relacionados e podem ajudar a uma contextualização mais rigorosa, sintetizamos a evolução e os princípios orientadores, relevando os aspectos que constituem o nosso ponto de partida.
O capítulo III trata das atitudes e práticas inclusivas a partir da formação dos docentes. O nosso propósito será reflectir sobre as várias dimensões da formação e a sua importância no desenvolvimento das práticas educativas.
No capítulo IV desta primeira parte, analisamos as necessidades educativas especiais e diversas concepções de currículo. Empreendemos, depois, acepções de adequação e adaptabilidade do currículo comum para alunos com necessidades educativas especiais.

No capítulo V abordamos a cultura, o Projecto Educativo de Escola, como factores concorrentes para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Aqui, tentamos aferir também, a cooperação, as práticas cooperativas entre docentes como aspecto basilar na inclusão escolar. 
A segunda parte trata do desenvolvimento lógico das premissas de investigação, isto é, procuramos explicitar, de forma coerente, todas as fases desse percurso, dos procedimentos metodológicos do estudo. Assim, no capítulo VI apresentamos a construção do modelo de análise emergente. No capítulo VII, explicitamos todo o processo de validação do modelo de análise, bem como a construção e reformulação do objecto de estudo e sua fundamentação epistemológica. 

A terceira parte, metodologia da investigação, contempla dois capítulos. No capítulo VIII, sobre o processo de observação e análise da cooperação entre docentes, fazemos o enquadramento metodológico e explicitamos os instrumentos utilizados, fundamentando a sua validade e fidelidade. 
O capítulo IX é dedicado ao estudo efectuado nos Agrupamentos de Escolas do Concelho de Serpa, através do qual iremos chegar à realidade onde se inserem os actores educativos. Inicia-se com a caracterização dos respondentes pertencentes aos referidos agrupamentos. Posteriormente, procedemos à análise dos dados obtidos nos inquéritos por questionário aplicados aos docentes de apoio educativo e titulares de turma apoiados por aqueles e das entrevistas realizadas aos Presidentes dos Conselhos Executivos das escolas em questão. Efectuamos um cruzamento de dados e a interpretação, atendendo ao quadro teórico de referência.
Na Conclusão, sintetizam-se ideias e, efectua-se a discussão dos resultados, indicam-se as limitações deste estudo, não esquecendo, todavia, de relevar as mais valias.
PARTE I

ENQUADRAMENTO LEGAL 
E

ENQUADRAMENTO TEÓRICO
CAPÍTULO I – QUADRO JÚRIDICO-LEGISLATIVO DOS APOIOS EDUCATIVOS: POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO

“Se é um facto que as práticas educativas eficazes não podem ser impostas por lei (…) também é verdade que não pode ser menosprezada a importância do quadro legal que define a política educativa, a organização do sistema educativo, o funcionamento das escolas, o currículo e a dotação e gestão dos recursos”.
(Bénard da Costa, 1999: 30)

Em Portugal, à semelhança do que aconteceu noutros países, a evolução na educação especial está ligada “à democratização do ensino” (Bairrão et al., 1998: 57). E, tal como refere Martins (1998), até aqui, o caminho percorrido, foi acompanhado de legislação essencial a todo o percurso. Apresentaremos, em seguida, a análise de alguns documentos legislativos fundamentais nessa caminhada.
1.1. A Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei N.º 46/86 de 14 de Outubro
A Lei de Bases do Sistema Educativo contribuiu determinantemente para possibilitar um importante quadro de referências no âmbito da educação especial. Refere a responsabilidade da escola regular pela educação das crianças com deficiência e o direito à educação, sempre que possível, nas estruturas regulares de ensino (Martins, 1998).
Portanto, a Lei N.º 46/86 integra definitivamente a educação especial no sistema de ensino (Bairrão et al. 1998) e, uma atenção mais concreta passa a ser dada à Educação Especial.
No Capítulo I, Artigo 1.º, ponto1, é definido que, “A presente lei estabelece o quadro geral do sistema educativo”, entendendo-se por sistema educativo “ (…) o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global e a democratização da sociedade.” (Capítulo I, Artigo 1.º, ponto 2)

A organização prevista no Artigo 18.º (Organização da educação especial) privilegia “ (...) a integração em estabelecimentos regulares de ensino, tendo em conta as necessidades de atendimento específico” e, refere também que, existe a possibilidade desse atendimento se realizar em escolas especiais “quando comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência do educando”.
1.2. O Decreto – Lei N.º 319/91 de 23 de Agosto

No contexto da história da Educação Especial em Portugal, um “marco legislativo” importante foi a publicação do Decreto – Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, relativo ao regime educativo especial (Bairrão et al., 1998: 58), que “ (…) define, contextualiza e enquadra o atendimento a alunos com necessidades educativas especiais que frequentam os estabelecimentos públicos de ensino dos níveis básico e secundário”. 
Este diploma salienta a substituição do conceito de deficiente com base em diagnóstico médico pelo conceito de necessidades educativas especiais com base em critérios pedagógicos. E, regulamenta as Medidas do Regime Educativo Especial, que consistem na adaptação de um conjunto de condições em que se pode processar o ensino – aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais (Martins, 1998).
O Artigo 2.º, ponto 2, diz que as adaptações previstas no número anterior podem traduzir-se nas seguintes medidas:
a) Equipamentos especiais de compensação;

b) Adaptações materiais;
c) Adaptações curriculares;

d) Condições especiais de matrícula; 

e) Condições especiais de frequência;

f) Condições especiais de avaliação;

g) Adequação na organização de classes ou turmas;

h) Apoio pedagógico acrescido;

i) Ensino Especial.

O Despacho Regulamentar n.º 173/ME/91, de 23 de Novembro, reforça o princípio:
            “As medidas constantes do regime educativo especial aplicam-se aos alunos com necessidades educativas especiais optando-se pelas medidas mais integradoras e menos restritivas, de forma que, as condições de frequência se aproximem das existentes no regime educativo comum” (Bairrão et al., 1998: 59, 60). 
Prevê também que, caso as medidas do regime educativo especial se revelem insuficientes “em função do tipo e grau de deficiência do aluno”, este possa ser encaminhado para uma instituição de educação especial.
A competência para a aplicação do Regime Educativo Especial é do órgão de gestão e administração da escola, sob proposta dos professores do ensino regular e de educação especial ou dos Serviços de Psicologia ou Orientação.
1.3. O Despacho Conjunto N.º 105/97 de 1 de Julho

No nosso país, a perspectiva veiculada pela Declaração de Salamanca, foi acompanhada por uma alteração legislativa, através da publicação do Despacho Conjunto n.º 105/97 de 1 de Julho, das Secretarias de Estado da Administração Educativa e da Inovação e Educação, “que modifica a forma de conceptualizar e organizar o apoio educativo” (Pereira, 1999b: 66). 

E, implica alterações “no atendimento das populações com necessidades educativas especiais”. No entanto, continua a verificar-se “a existência de instituições de educação especial” (Madureira e Leite, 2003: 40).

Figura 1: Organização das Estruturas Educativas para alunos com NEE
ORGANIZAÇÃO ACTUAL DAS ESTRUTURAS EDUCATIVAS PARA ALUNOS COM NEE
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Todas as crianças devem estar na escola

Todas as crianças devem estar na escola porque a legislação assim o exige

As crianças com NEE devem estar na escola regular

As diferenças dos alunos são factor de enriquecimento para todos

A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de turma e apoio educativo possibilita uma

intervenção mais eficaz

Sem formação especializada é possível trabalhar com NEEs

As necessidades educativas especiais não resultam unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno, mas

relacionam-se, também, com a situação global vivida na sala de aula

A preparação de actividades em que todos os alunos possam participar, exige da parte do professor do ensino

regular e de apoio educativo um planeamento conjunto e antecipado

Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação pedagógica

É mais fácil responder a todos os alunos se diversificarmos estratégias e actividades

Os princípios e a filosofia da escola estão de acordo com os objectivos da educação inclusiva

É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de turma e o professor de apoio educativo conduza a

uma definição clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso

O professor de apoio educativo é um recurso importante da escola

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os alunos fora da sala de aula

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os alunos dentro da sala de aula

As diferenças de determinados alunos prejudicam a aprendizagem dos outros alunos da turma

O papel mais importante do professor de apoios educativos é o trabalho de parceria que desenvolve com os colegas

da escola e com o orgão de gestão

A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de aula, é importante para responder às necessidades

individuais

As escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de heterogeneidade o que implica algumas mudanças,

nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da organização escolar e da prática pedagógica

A formação inicial dos professores é suficiente para responder à diversidade

A formação contínua dos professores é importante para responder à diversidade

A articulação entre os professores (regular/especial) é importante para a inclusão de alunos com necessidades

educativas especiais

A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio educativo influencia o sucesso de alunos com

necessidades educativas especiais
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(Esquema adaptado de Dias, 2001: 4)
Apesar de continuarem a existir, paralelamente, instituições de ensino especial, para Pereira (1999b), os apoios educativos, não são um subsistema à margem da escola, fazem parte plena, do sistema educativo comum: inserem-se no Projecto Educativo de Escola e o docente de apoio educativo tem um papel de articulação com os Órgãos de Gestão e Administração da Escola (OGAE), no levantamento e nas propostas de solução das situações problemáticas observadas na elaboração do Projecto Educativo.
Consequentemente, o docente de apoio educativo é assim considerado um dos recursos humanos da escola, elemento importante e integrante da equipa pedagógica (Pereira, 1999b; Madureira e Leite, 2003).
Figura 2: Papel do Professor de Apoio Educativo
PROFESSOR DE APOIO EDUCATIVO

Apoio à escola no seu conjunto

Um recurso da Escola
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(Figura adaptada de Pereira, 1999b: 69)
As funções a desempenhar pelos docentes de apoio educativo encontram-se expressas no Desp. Conj. N.º 105/97, ponto 12:
a) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica da escola na detecção das necessidades educativas específicas e na organização e incremento dos apoios educativos adequados;
b) Contribuir activamente para a diversificação de estratégias e métodos educativos de forma a promover o desenvolvimento e aprendizagens das crianças e jovens da escola;
c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica da escola e com os professores na gestão flexível dos currículos na sua adequação às capacidades e aos interesses dos alunos, bem como às realidades locais;

d) Colaborar no desenvolvimento das medidas previstas do Decreto – Lei n.º 319/91 de 23 de Agosto, relativas a alunos com necessidades educativas especiais;

e) Apoiar os alunos e respectivos professores no âmbito da sua área de especialidade, nos termos que forem definidos no plano educativo da escola;

f) Participar na melhoria de condições e do ambiente educativo da escola numa perspectiva de fomento de qualidade e da inovação educativa.
E, é no ponto 12, segundo Martins (1998), que este despacho apresenta algumas diferenças fundamentais, relativamente a concepções anteriores:
Alínea a) O professor dos apoios educativos é um recurso da escola, pelo que a sua intervenção poderá alargar-se a todos os alunos que necessitem; 
Alínea b) Os docentes, especialistas, centram a intervenção no processo educativo, principalmente no ensino/aprendizagem e gestão partilhada da sala de aula; 
Alínea c) A perspectiva inclusiva assenta em alterações ao nível da organização da escola, da organização curricular, dos processos de avaliação dos alunos e na formação de professores;
Alínea f) O docente de apoio educativo passa a trabalhar dentro da sala de aula, realizando um trabalho em parceria pedagógica. 

De acordo com o ponto 9 do Despacho Conjunto 105/97 de 1 de Julho,
“Os educadores e professores colocados nas escolas com funções de apoio educativo são docentes habilitados com formação especializada, nomeadamente nas áreas da educação especial, da supervisão pedagógica, da orientação educativa, da animação sócio-cultural, ou de outra especialização vocacionada para o apoio que devem realizar” 
1.4. O Decreto – Lei N.º 115 – A/98 de 4 de Maio
Com a exigência de democratização ligada à qualidade do serviço público de educação, a autonomia das escolas surge no 115 – A/98 que: 
“Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos.”
Um aspecto importante é o facto da autonomia possibilitar “uma cultura de responsabilidade partilhada por toda a comunidade educativa”. 
A lei esclarece que a autonomia é um investimento nas escolas e, por tal, implicará compromissos.
 Outro aspecto relevante é a concretização da autonomia da escola através do projecto educativo, concebido partilhada e responsavelmente, atendendo à realidade específica: “O projecto educativo, o regulamento interno e o plano de actividades constituem instrumentos do processo de autonomia das Escolas (…).” (Capítulo I, Artigo 3.º, pontos 1 e 2)
 O Capítulo IV diz respeito às Estruturas de Orientação Educativa e Serviços Especializados de Apoio Educativo.
 Refere-se na Secção I, Artigo 34.º, que: 
“Com vista ao desenvolvimento do projecto educativo da Escola, são fixadas no regulamento interno as estruturas que colaboram com o Conselho Pedagógico e com a Direcção Executiva, no sentido de assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na perspectiva da promoção da qualidade educativa”.
À Secção II, Artigo 38.º, pontos 1 e 2, concernem os Serviços Especializados de Apoio Educativo e, indica que estes se destinam “a promover a existência de condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos (…) ”, e são constituídos pelos Serviços de Psicologia e Orientação, pelo Núcleo de Apoio Educativo e por Outros Serviços, como mostra o seguinte esquema: 
Figura 3: Serviços Especializados de Apoio Educativo
INSERÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO EDUCATIVO NAS ESTRUTURAS DE ORIENTAÇÂO EDUCATIVA
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. Criam condições que asseguram a plena inclusão
                              dos alunos
(Esquema adaptado a partir do Decreto – Lei N.º 115 – A/98 de 4 de Maio
                                                                                – Autonomia das Escolas)
1.5. Síntese: a orientação inclusiva
O termo “educação inclusiva” é introduzido oficialmente, em Portugal, com o Despacho Conjunto N.º 105/97 de 1 de Julho. E, do qual podemos relevar um dos princípios orientadores: 
“Assegurar, de modo articulado e flexível, os apoios indispensáveis ao desenvolvimento de uma escola de qualidade para todos” 
A partir desta data, vários normativos foram publicados nesse sentido (Rasteiro, 1996).

 O Conselho Nacional de Educação (CNE, 1998: 39) reconhece que “todos os alunos têm de uma forma ou de outra, necessidades educativas especiais e os professores têm de estar preparados para os atender.” 

Como referido no Parecer n.º 3/99 (CNE, 1998), a escola inclusiva “é um sistema de educação e ensino onde todos os alunos com NEE, incluindo os alunos com deficiência são educados na escola do bairro, em ambientes de salas de aula regular (…) ” (Porter, 1994 cit. in: Parecer n.º 3/99). 
A inclusão é entendida como a reestruturação da escola (Ainscow, 1995 cit. in: Parecer n.º 3/99).
No Decreto – Lei N.º 6/2001 afirma-se que:

“ (…) a garantia de uma educação de base para todos implicará conceder uma particular atenção às situações de exclusão e desenvolver um trabalho de clarificação quanto às aprendizagens cruciais e aos modos como as mesmas se processam” (p.258).
 No Artigo 10.º, Educação Especial, é definido: 
“Aos alunos com NEE de carácter permanente é oferecida a modalidade de educação especial”.
E, a exclusão das NEE de carácter temporário do Artigo 10.º, remete a sua gestão ao nível do Projecto Curricular de Turma, através de medidas que se ajustem às necessidades específicas. 
O Despacho Normativo N.º 30/2001 estabelece as orientações e disposições sobre a avaliação das aprendizagens no ensino básico, e já consagradas no Dec. - Lei N.º 6/2001.

 Perante a legislação publicada e os documentos produzidos, podemos verificar o apelo ao domínio de um conjunto de habilidades de gestão de conteúdos na sala de aula, pelo professor, como factor determinante da operacionalização da legislação publicada, bem como a eficácia no atendimento a todos os alunos numa escola inclusiva. 
A actual legislação e as orientações do Ministério da Educação, implicam os professores no enorme desafio que consiste em quebrar com todas as formas de exclusão escolar e directamente na construção de uma escola inclusiva (Soares, 1999).
Para que exista um desenvolvimento efectivo do sistema educativo no sentido da educação inclusiva é necessário, segundo Pereira e Simões (2000: 98, 99): 
· Condições políticas e legislativas;
· Práticas escolares que tornem possível a inclusão de crianças com necessidades especiais;

· Estratégias de sala de aula que resultem em crescimento e aprendizagem para todos.
CAPÍTULO II – PERSPECTIVA HISTÓRICA E CONCEPTUAL
 DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: PRÍNCIPIOS ORIENTADORES

“ (…) as mudanças eficazes só se fazem após um período de turbulência.”

Hopkins et al. (1994, cits. por Pereira, 1999c: 73)
2.1. Da perspectiva assistencial à educativa

Para Madureira e Leite (2003) o desenvolvimento da educação especial está dependente da memória que tivermos das instituições, das experiências, da legislação, das atitudes e das formulações produzidas. A partir da análise destes percursos poderemos facilmente perspectivar algumas linhas de evolução.
O atendimento a “indivíduos” que apresentam “diferenças” em relação à restante população, reflecte a evolução da própria sociedade ao longo das épocas: “do modo como se foi perspectivando a si própria como comunidade; dos valores que a nortearam nas diferentes épocas; das capacidades e atitudes que foi valorizando ou desvalorizando em diferentes períodos históricos” (Madureira e Leite, 2003: 17). 

Muitos autores que se dedicaram a esta temática, consideram que, existem três grandes períodos de evolução e, estes, em Portugal, seguem uma corrente análoga a outros países (CNE, 1998). 
Um primeiro período, com início impreciso, é considerado como a “Pré-História da Educação Especial” (Jiménez, 1997; CNE, 1998). Os séculos XVII e XVIII, marcados por preocupações de índole social e assistencial, caracterizam-se pelo enclausuramento dos deficientes em instituições asilares, em hospícios ou prisões.
 Também em Portugal, por iniciativa religiosa e benemérita, foram criados os primeiros institutos para cegos e para surdos (CNE, 1998: 18).
No segundo período, com início situado no século XIX, e considerado médico/terapêutico, existe uma explicitação das etiologias próprias de cada uma das categorias da deficiência; nesta fase surgem os institutos que procuram desenvolver práticas experimentais e individualizadas, com vista a um diagnóstico e a um tratamento já com algum enfoque educativo. Assim, “enquanto algumas dessas instituições prosseguiam fins puramente assistenciais, outras tinham já finalidades marcadamente educativas (…) ” (CNE, 1998: 19). 
Um terceiro período, no século XX, em que são visíveis os esforços educacionais com a diversificação dos modelos de atendimento, o aparecimento de novos conceitos que imprimem novos contornos à educação especial, e um conjunto de legislação que procura definir o sistema de educação especial e articulá-lo com outros sistemas (Jiménez, 1997).
 Nos anos quarenta, em Portugal, é criado o Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, e têm início as primeiras classes especiais junto a escolas do Primeiro Ciclo. 
A década de 60 é caracterizada por uma forte intervenção pública, principalmente, do Ministério dos Assuntos Sociais; bem como, o surgimento de centros de educação especial e centros de observação e, também, dos primeiros programas de formação especializada de professores, exteriores ao Ministério da Educação. 
No início dos anos 70 observa-se a criação, por parte do Ministério da Educação, das Divisões de Ensino Especial dos Ensinos Básico e Secundário e, as Equipas de Educação Especial em 1975/1976 (CNE, 1998).
“De facto, a educação destas crianças e jovens, até aqui com um cunho marcadamente segregacionista vai passar a inserir-se progressivamente nas estruturas regulares de ensino” (Madureira e Leite, 2003: 21). E, segundo o Conselho Nacional de Educação (1998), estas fases podem ser sintetizadas do seguinte modo: da perspectiva assistencial à educação, da privada à pública e da segregação à integração.
2.2. Da segregação à integração: evolução dos conceitos em Educação Especial
Na opinião de Bénard da Costa (1999: 25), a evolução histórica foi caracterizada por “exclusão/rejeição”, e passou por diversas fases, as quais se situam em: abandono, caridade, internamento e escolas e/ou classes especiais. 
E, em Portugal, no século XIX, as crianças com deficiência começaram a ser objecto de alguma forma organizada de ensino, ainda que claramente segregado (Pereira, 1998).
Em síntese, até meados do século XX, o atendimento a crianças e jovens com deficiência tem dois vértices de evolução: “da necessidade de assistência e protecção ao direito à educação especializada” e “da responsabilidade social difusa à responsabilização pública organizada” (Madureira e Leite, 2003: 21). 
Nos anos 70 inicia-se, na maioria dos países, a aproximação destes alunos ao ensino regular, tendo como base os conceitos de: “normalização”, “integração” e “igualização” e, “ (…) estes diferentes princípios e as diferentes práticas que a eles se reportam não se substituíram de forma radical, foram coexistindo, lado a lado (…) ” (Bénard da Costa, 1999: 25, 26).
Nesta década normas e recomendações emitidas por várias organizações internacionais referem que todas as crianças, incluindo as que apresentam “problemas ou diferenças”, deverão ser atendidas nas escolas regulares.
Em Portugal, foram criadas as Equipas de Educação Especial, em 1975/1976, consideradas a primeira medida prática que veio permitir o apoio a crianças com deficiência na escola regular (Pereira, 1998). 
Como referem Madureira e Leite (2003), a integração de alunos com deficiências no ensino regular tem como suporte o “princípio da normalização”, que Nirje (1969, cit. por Niza, 1996: 141) define, como a forma de “proporcionar às pessoas deficientes mentais o padrão e as condições de vida quotidiana tão próximos quanto possível das normas e padrões da sociedade em geral”. 
Mais tarde, Wolfensberger (1972, cit. por Niza, 1996: 142) define o princípio de normalização como “o uso dos meios o mais normalizantes possível do ponto de vista cultural, para estabelecer ou manter comportamentos e características que sejam de facto o mais possíveis normais”. 
Consequentemente, a integração parece ser o corolário da normalização.
De acordo com Birch (1974, cit. por Madureira e Leite, 2003), integração escolar define-se como a reunião processual da “educação regular” e da “educação especial” com vista ao apoio adequado à aprendizagem de cada criança.
Nos Estados Unidos da América, a National Association of Retarded Citizens – NARC, (cit. por Bautista et al., 1997: 29), considera que:

“ (…) a integração é uma filosofia ou um princípio  de oferta de serviços educativos que se põe em prática mediante a provisão de uma variedade de alternativas de ensino, de aulas adequadas ao plano educativo de cada aluno, permitindo a máxima integração educacional, temporal e social entre alunos deficientes e não deficientes”. 

Portugal não assumindo, absolutamente, as tendências integrativas, e tendo insuficientes recursos, escolheu seguir esta linha. Como nos diz Bayliss (1995, cit. in: CNE, 1998: 33), “a integração é um processo e não um estado, processo que é caracterizado pela diversidade, podendo ser encarado através de diferentes perspectivas: legal, social, pessoal e curricular”.
O conceito de integração pode ser perspectivado por níveis, originando os chamados modelos em cascata: do ambiente escolar normal a ambientes mais restritivos, e que correspondem a “sistemas em pirâmide”, como é o caso do modelo apresentado por Reynolds (1962, cit. por Madureira e Leite, 2003), constituído por oito níveis educativos de atendimento e três níveis de serviços não educativos.
Mais tarde Deno (1970, cit. por Correia, 2003a) define, no modelo apresentado, sete níveis de atendimento educativo. 
Com base neste modelo, Correia (1997, cit. por Correia, 2003a: 11), propôs também, posteriormente, um conjunto de modalidades de atendimento:
Nível: I – Menos restritivo a VII – Mais restritivo
I. Aluno permanece na classe regular. Professor do ensino regular recebe orientações do professor de educação especial e de quaisquer outros especialistas tidos como necessários.
II. Aluno permanece na classe regular, recebendo apoio directo do professor de educação especial. Programa de intervenção dirigido pelo professor do ensino regular com colaboração do professor de educação especial.
III. Aluno frequenta classe regular e sala de apoio. Programa de intervenção dirigido pelo professor do ensino regular e pelo professor de educação especial.

IV. Aluno frequenta sala de apoio em escola regular. Programa de intervenção dirigido pelo professor de educação especial.

V. Aluno frequenta escola especial. Programa elaborado por especialistas, entre os quais figura o professor de educação especial.

VI. Aluno recebe serviços de educação especial no seu domicílio. Programa elaborado por especialistas, entre os quais figura o professor de educação especial.

VII. Aluno recebe serviços de educação especial em instituições especializadas. Programa elaborado por especialistas.
A integração começou a ser uma prática corrente nos países da Europa do Norte, nos anos 50 e 60, e nos Estados Unidos da América, com a Public-Law 94-142 de 1975, “The Education for All Handicapped Children”, que introduz a noção de “ambiente o menos restritivo possível” (Madureira e Leite, 2003: 33). 
Toda a evolução em torno do paradigma da educação, assenta na concepção de que todos os cidadãos mesmo os que têm deficiência possuem os mesmos direitos e deverão ter acesso ao ensino gratuito adaptado às suas necessidades, e esta legislação teve repercussões no mundo inteiro e, obviamente, também em Portugal (CNE, 1998).
A partir da publicação do Relatório Warnock, em Londres, no ano de 1978, foi alterada estruturalmente, sob as novas concepções de integração, a organização “das respostas educativas para as crianças com deficiências.” (Niza, 1996: 139).
Constituindo um marco na mudança dos conceitos em vigor, no que diz respeito à forma de ver as pessoas com deficiência, apresenta-se o ano de 1981, o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência. 
E, em 1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas, adopta a Convenção Sobre os Direitos da Criança, ratificada por mais de 150 países, “veio trazer uma considerável pressão aos diferentes Governos para que observassem a situação das crianças à luz dos vários princípios nela consignados (…) ” (Bénard da Costa, 1999: 26).
A União Europeia aprova, em 1990, a Resolução 90/C162/02, estabelecendo que, em todos os estados membros deve promover-se a integração das crianças e jovens com deficiência no ensino regular, com todos os apoios de que necessitem. 
Segundo Madureira e Leite (2003: 26), Portugal também segue de perto estas orientações: “Neste sentido, a integração dos alunos com deficiências ou problemáticas graves contribuiu para o desenvolvimento de respostas educativas adequadas às diferenças individuais (…) ”.
Deste modo, existe uma íntima ligação entre o movimento da integração e o conceito de necessidades educativas especiais.
2.3. O novo conceito em Educação Especial: as necessidades educativas especiais

Foi nos finais dos anos 70, que o Warnock Report (1978, Special Educacional Needs) introduziu o conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE).
A partir deste momento, o objecto da Educação Especial refere-se a uma situação de aprendizagem e não a um estado determinado pela natureza da deficiência, estabelecido por um processo de avaliação que estabelece categorias e segrega (Adams, 1990 cit. por Sánchez, 2003). 
O quadro que se segue sintetiza as considerações e correspondências entre os termos: Educação Especial/Necessidades Educativas Especiais.
QUADRO 1: Síntese Educação Especial/Necessidades Educativas Especiais 
	EDUCAÇÃO ESPECIAL
	NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS

	Termo restritivo carregado de múltiplas conotações negativas.
	Termo mais amplo e propício à inclusão escolar.

	Utilizado como etiqueta diagnóstica.
	Faz eco das necessidades educativas temporárias ou permanentes do aluno.

	Pressupõe uma etiologia estritamente individual das dificuldades de aprendizagem e/ou desenvolvimento.
	Admite como origem das dificuldades de aprendizagem e/ou desenvolvimento uma causa pessoal, escolar ou social.

	Contém referências específicas de currículos especiais.
	Refere-se ao currículo comum e idêntico sistema educativo para todos os alunos.


(Adaptado de Gallardo e Gallego, 1993 cits. por Sánchez, 2003: 64)
 A educação especial passa a entender-se como um contínuum de necessidades especiais de educação passando a desvalorizar-se as características do diagnóstico médico tradicional que estava demasiado enraizado (Pereira, 1998). 
Também Niza (1996) e Rodrigues (2001) referem que, o Relatório Warnock desviou o enfoque médico nas deficiências para a vocação especializada nas aprendizagens escolares de um currículo ou programa.
Este conceito – chave considera que uma criança necessita de educação especial se tiver alguma dificuldade de aprendizagem que requeira uma medida educativa especial (Jiménez, 1997).
 No Relatório Warnock (1978) são considerados três tipos de necessidades educativas especiais: (i) a necessidade de se encontrarem meios complementares que facilitem o acesso ao currículo; (ii) a necessidade de adaptação dos programas através da visão de alguns dos seus conteúdos; (iii) a necessidade de dar uma atenção particular à organização e clima afectivo da actividade escolar, na sala de aula (Wedell, 1983; Niza, 1996; Pereira, 1998; Madureira e Leite, 2003). 
QUADRO 2: Perspectiva centrada no aluno e no currículo
	Perspectiva centrada no aluno
	Perspectiva centrada no currículo

	Atenção centrada nas incapacidades da criança.
	Atenção centrada na intervenção pedagógica capaz de desenvolver as capacidades de todos os alunos.

	Intervenção individualizada visando essencialmente a recuperação do deficit, a cargo de especialistas.
	Intervenção visando o grupo e procurando assegurar a maior eficácia para todos através de estratégias diversificadas.

	Espaços especiais e programas diferentes para os alunos com necessidades especiais.
	Adaptação das estratégias de ensino na sala de aula de modo a responder às necessidades individuais (com apoio se necessário) e visando o currículo comum.


(Adaptado de Bénard da Costa, 1999: 25)
Por outro lado, Brennan (1988), citado por Correia (1997) e Madureira e Leite (2003: 29, 30), afirma que existe uma necessidade educativa especial quando:
“ (…) uma deficiência (física, sensorial,  intelectual, emocional, social, ou qualquer combinação destas) afecta a aprendizagem até tal ponto que são necessários alguns ou todos os acessos especiais ao currículo especial ou modificado, ou a umas condições de aprendizagem especialmente adaptadas para que o aluno seja educado adequada e eficazmente. A necessidade pode apresentar-se em qualquer ponto de um continuum que vai desde a ligeira à grave: pode ser permanente ou ser uma fase temporária no desenvolvimento do aluno.”
Por sua vez, Casanova (1990, cit. por Madureira e Leite, 2003: 30) refere que,

“ (…) as necessidades educativas especiais são aquelas que têm certos alunos com dificuldades maiores que o habitual (mais amplas e mais profundas) e que precisam, por isso, de ajudas complementares específicas. (…) Determinar que um aluno apresenta necessidades especiais supõe que para atingir os objectivos educativos necessita de apoios didácticos ou serviços particulares e definidos, em função das suas características pessoais (…).”
O conceito de necessidades educativas especiais, rapidamente utilizado no nosso país, levantou alguma “confusão terminológica” na atribuição a alunos com problemas na aprendizagem; estendendo-se essa “confusão terminológica” a princípios fundamentais no contexto da Educação Especial (Madureira e Leite, 2003: 30). 
Depois de 1976, com um impulso mais decisivo, verificou-se a criação de serviços de apoio: equipas itinerantes de professores de apoio, serviços de psicologia e orientação e outros serviços; o que permite conceptualizar o sistema de apoio em bases diferentes (Rodrigues, 2001). Portugal adoptou relativamente este caminho, visível na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986). 
E, no início dos anos 90, embora com um ritmo um pouco mais lento e com menos recursos que a maioria dos países ocidentais, a política educativa portuguesa torna-se mais clara quanto à responsabilização da escola relativamente às crianças com NEE, fazendo publicar importantes diplomas legais.
Observa-se, sobretudo, no Decreto – Lei N.º 319/91, com influências da legislação americana e inglesa, a explicitação clara deste paradigma. O referido documento vem estabelecer o Regime Educativo Especial que “consiste na adaptação das condições em que se processa o ensino-aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais” (Pereira, 1998: 5).
O Decreto – Lei N.º 319/91 estabelece, ainda, a possibilidade de ocorrerem intervenções educativas individualizadas “através de planos educativos individualizados (PEI) e de programas educativos (PE) com o objectivo de responder às necessidades educativas desses alunos” (Correia, 2003a: 8).
No entender de Madureira e Leite (2003) o conceito de necessidades educativas especiais releva também que, as dificuldades na aprendizagem podem ocorrer durante o percurso escolar de qualquer aluno, situação que acentua a relatividade inerente ao conceito de necessidades educativas especiais. 
Acresce ainda que, para as referidas autoras, o conceito em análise, criou “um número de contradições e complexidades no domínio educativo”, pois tornou-se com efeito, “uma categoria, referente a um grupo homogéneo” (Madureira e Leite, 2003: 33).
E, a escola continua a percepcionar este grupo homogéneo com um deficit nos aspectos desenvolvimento ou aprendizagem, verificando-se que, neste contexto, as dificuldades sentidas são consideradas de forma individual e, assim, focalizadas em determinado aluno.
 Desta maneira, muitas escolas desenvolvem respostas educativas “que abrangem as adaptações curriculares, materiais alternativos, apoios extra na sala de aula, processos de diferenciação pedagógica.” (Madureira e Leite, 2003: 34).
2.4. Uma escola para todos: a inclusão escolar
O conceito de NEE contém uma mudança no que diz respeito à construção das respostas adequadas às situações, visto que a escola passa a atender as crianças na perspectiva educativa e pedagógica que contempla o seu desenvolvimento. E, na aplicação deste conceito destaca-se, também, o conceito de educação para todos, que aumenta o campo de intervenção dos professores, assim como da escola regular. 
A actuação do professor na sala de aula é estruturada em função da heterogeneidade do seu grupo/turma, numa perspectiva de pedagogia diferenciada e, deste modo, o conceito de educação reúne os princípios da inclusão, devendo ter como fim a igualdade de acesso a todas as crianças, numa estratégia de educação para todos.
O grande desafio que se coloca hoje à escola, encontra-se claramente expresso no Pacto Educativo para o Futuro, como citado por Pereira (1998: 5), “A finalidade essencial do processo educativo é o desenvolvimento e a formação global de todos, em condições de igualdade de oportunidades, no respeito pela diferença e autonomia de cada um”.
A partir da Conferência Mundial sobre Educação para Todos assiste-se a uma evolução na perspectiva da educação especial e, considera-se as necessidades educativas especiais um elemento fundamental na prossecução de uma educação para todos; a propósito, foi usada uma frase categórica “Uma Escola para Todos”, resultando que a “inclusão” substituiu a “integração” (Pereira, 1999c; Hegarty, 2001).
No entender de Florian (1998) o conceito de educação inclusiva apresenta uma crescente importância em todo o mundo devido à sua presença em documentos de muitas organizações internacionais, nomeadamente os referentes às Nações Unidas (ONU). O Relatório da UNESCO de 1994 evidencia os direitos de todas as crianças a uma educação dentro do sistema educativo comum.
Foi por volta dos anos oitenta que surgiram, em algumas províncias do Canadá, as ideias iniciais sobre a inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares e, paralelamente, começaram a desenvolver-se programas nesse sentido (Aefsky, 1995, cit. por Florian, 1998).
Muitas foram as propostas para definir a educação inclusiva.
E, nesta perspectiva, Porter (1997, cit. por Hegarty, 2001: 81) apresenta as principais diferenças entre integração e inclusão:
QUADRO 3: Principais diferenças entre os conceitos Integração e Inclusão
	Integração
	Inclusão

	Centrada no aluno
	Centrada na sala de aula

	Resultados diagnóstico - prescritivos
	Resolução de problemas em colaboração

	Programa para o aluno
	Estratégias para os professores

	Colocação adequada às necessidades dos alunos
	Sala de aula favorecendo a adaptação e o apoio


Ao modelo médico de análise e organização do ensino, vertente de exclusão, segue, segundo Niza (1996: 140, 141), um ciclo de resolução dos problemas do insucesso através de “programas preventivos, complementares, suplementares, supletivos”, e, deste modo, sublinha-se a integração e o conjunto de medidas adicionais para dar resposta aos alunos “especiais”.
Mas, o termo integração passa a ser interpretado num sentido bastante restrito, no que diz respeito à qualidade da colocação, bem como, sendo “um processo de junção”, aceitava a exclusão de alunos com deficiências da escola regular (Florian, 1998).
Assim, em vez de relevar a ideia e as concepções no âmbito da integração, assiste-se “a movimentos que visam a educação inclusiva, cujo objectivo consiste em reestruturar as escolas de modo a que respondam às necessidades de todas as crianças” (Pereira, 1999c: 75). “A inclusão significa a oportunidade de indivíduos com uma deficiência participarem cabalmente em todas as actividades educativas (…).” (Inclusão Internacional, 1996, cit. por Florian, 1998: 37). 
Para Correia (1997), no que diz respeito ao atendimento a alunos com NEE, analisados os conceitos de integração e de inclusão, embora exista “uma certa continuidade educativa”, a configuração dos modelos é oposta:
Figura 4: Modelos para a Integração e para a Inclusão
Modelo para a inclusão



Modelo para a integração



  (Adaptado de Correia, 1997: 22)
Como refere Rodrigues (1999: 39), a escola tradicional desenvolveu uma visão no sentido de ignorar a diferença, cuja ideia fundamental era “dar a todos o mesmo”, e a escola integrativa criou uma lógica de ensino-aprendizagem para alunos sem deficiência e outra para alunos com deficiência. Deste modo, o modelo da escola inclusiva pretende criar uma escola com qualidade e sem discriminação. 

Também Correia (2001), acentua esta perspectiva de que, o modelo que pode facilitar o processo de ensino-aprendizagem, tendo em conta a diversidade, reporta-se à situação encontrada nas “escolas ditas inclusivas”, em referência ao contexto evolutivo, partindo da escola tradicional/segregadora.
Florian (1998) refere que o significado de educação inclusiva poderá depender do contexto, e por sua vez este, irá estabelecer quadros diferentes no âmbito da educação inclusiva. 
No entanto, Giangreco (1997) citado por Florian (1998: 39) observou que existiam características comuns em escolas cujo desenvolvimento aponta no sentido da inclusão, assim: “ (i) trabalho de equipa em colaboração; (ii) um contexto comum; (iii) participação da família; (iv) papéis claramente definidos entre os diferentes profissionais; (v) utilização eficaz de pessoal auxiliar; (vi) Planos Educativos Individuais adequados (PEIs); (vii) processos para a avaliação da eficácia.”
O Decreto – Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto é elucidativo das modificações que, na perspectiva da escola inclusiva, podiam ser feitas na escola tradicional, nomeadamente, a nível das adaptações curriculares e da avaliação (Rodrigues, 2001).

Este decreto veio preencher uma lacuna sentida na educação especial, e as escolas dispõem, assim, de um suporte legal para organizar o atendimento a alunos com Necessidades Educativas Especiais.

A orientação inclusiva constitui o aspecto primordial da Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e Prática na Área das Necessidades Educativas Especiais, aprovada em Julho de 1994 (Pereira, 1999c: 75). Também para Rodrigues (2001: 19), a Declaração de Salamanca
 é uma verdadeira “magna carta”. 
Toda a declaração aponta para o papel das escolas “ditas” regulares na educação de alunos com NEE. (Rodrigues, 2001). 
Esta passagem, do ponto 2, é exemplificativa:

“ (…) as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos (…) ” (Declaração de Salamanca, 1994: 17).

Nesta sequência, o preâmbulo do Despacho Conjunto N.º 105/97, de 1 de Julho, apela à necessidade da construção de uma escola democrática e de qualidade indo ao encontro dos princípios gerais consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo, no Artigo 2.º, “garante o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidade no acesso e sucesso escolares” (Pires, 1987: 110).
Deixando os alunos de necessitarem adaptar-se “a modelos únicos e rígidos de ensino” que conduzem, muitas vezes, ao insucesso e “ao abandono escolar e social” (Madureira e Leite, 2003: 35, 36).

Mas a atitude de inclusão requer mudanças nas escolas, principalmente naquelas cujas culturas tradicionais se encontram baseadas em organizações pouco flexíveis, na gestão da escola e de sala de aula. 
Esta mudança é sustentada, segundo Pereira (1999c), na ideia de que as mudanças que têm como objectivo responder aos alunos com necessidades educativas especiais, também beneficiarão outros alunos; aqueles passam a representar um estímulo no desenvolvimento de estratégias enriquecedoras no ambiente educativo. Neste contexto, educação inclusiva, na opinião de Bénard da Costa (1999: 25) significa:
“ (…) o direito de todas as crianças, independentemente dos problemas ou deficiências que possuam, frequentarem as escolas da sua área – as mesmas escolas para onde iriam se não tivessem qualquer problema ou deficiência (…) ”.
Acresce, ainda, segundo Warwick (2001), que a inclusão exige uma atitude de reestruturação dos programas das escolas de maneira a responder à diversidade dos alunos que a frequentam. A inclusão também se verifica nas actividades extracurriculares desenvolvidas na escola, tentando diluir, aceitar e respeitar as diferenças “em termos de cultura escolar.” (Jesus e Martins, 2000: 6). E, estas perspectivas são sintetizadas por Sebba e Ainscow (s.d., cits. por Warwick, 2001: 112):

“A educação inclusiva descreve o processo através do qual a escola tenta responder a todos os alunos enquanto indivíduos, reconhecendo e reestruturando a sua organização curricular e a provisão e utilização de recursos para melhorar a igualdade de oportunidades.”
Para Hegarty (1994, cit. por Rodrigues 2001: 19) o conceito de educação inclusiva pode ser definido como: “ (…) o desenvolvimento de uma educação apropriada e de alta qualidade para alunos com necessidades especiais na escola regular”.
A meta das escolas inclusivas será, assim, para Arnáiz e Ortiz (1997, cits. por González, 1998) um sistema educativo que possibilite um atendimento eficaz às necessidades dos alunos.
 Esta pretensão implica, entre outros factores, uma cultura de colaboração que sustente a resolução de problemas e facilite o desenvolvimento profissional dos professores, com vista a uma melhoria educativa.
Correia (1997: 49) divide as necessidades educativas especiais em dois grandes grupos, NEE permanentes e NEE temporárias: “as permanentes são aquelas em que a adaptação do currículo é generalizada e objecto de avaliação sistemática, dinâmica e sequencial de acordo com os progressos do aluno no seu percurso escolar.” 
Esta classificação tem como ponto de partida, a necessidade de se realizarem adaptações, que variam de acordo com a problemática em análise.
A figura que se apresenta, seguidamente, configura esclarecendo, os dois grupos de necessidades educativas especiais, na perspectiva do referido autor:
Figura 5: Necessidades Educativas Especiais permanentes e temporárias



(Adaptado de Correia, 1997: 49)

O conceito “escola para todos” pressupõe que, seja focalizada a atenção no conjunto de recursos que deverão ser proporcionados a qualquer criança ou jovem que em qualquer momento do seu percurso escolar venha a necessitar.
Sob a perspectiva inclusiva, as dificuldades são consideradas como limitações do currículo e, assim, a escola deverá desenvolver um processo de inovação a nível das mudanças curriculares que respondam eficazmente a todos os alunos.
“É portanto à escola, enquanto instituição responsável pela educação de todos os alunos, e aos professores em particular, que este desafio da educação inclusiva se coloca com particular ênfase (…) ” (Madureira e Leite, 2003: 35).

A escola inclusiva é, no entender de Porter (s.d., cit. in: Parecer n.º 1/99 do C.N.E., 1999: 316):

“ (…) um sistema de educação e ensino onde os alunos com necessidades    especiais, incluindo os alunos com deficiências, são educados na escola do bairro, em ambientes de salas de aula regulares, apropriados para a idade (cronológica), com colegas que não têm deficiências e onde lhes são oferecidos ensino e apoio de acordo com as suas capacidades e necessidades individuais”.
CAPÍTULO III – ATITUDES E PRÁTICAS: DA FORMAÇÃO À PRÁTICA INCLUSIVA
“ (…) a formação dos professores apenas terá impacto significativo sobre o seu pensamento e a sua prática se estiver intimamente ligada ao aperfeiçoamento das escolas.” 
(Fullan, 1992, cit. por Pereira, 1999c: 77)

3.1. A valorização profissional dos professores

Como referem Clark, Lotta e Astuto (1984, cits. por Ainscow, 1998: 37): “A procura da excelência nas escolas é a procura da excelência nas pessoas.” E, estes autores afirmam ainda que, “O êxito da educação inclusiva depende da capacidade de resposta dos professores à diversidade na sala de aula (Clark et al., 1995, cits. por Wolger, 1998: 128).
De facto, as escolas não evoluem sem o empenhamento e o desenvolvimento dos professores e os professores não evoluem se não houver desenvolvimento e transformação das organizações (Cortesão, 2000).

Também na opinião de Ainscow (1998: 43), “a valorização profissional dos professores” para ter sucesso deve encarar as problemáticas numa “perspectiva contextual”.
 Perrenoud (1993) admite que, a formação inicial não elimina as dificuldades encontradas na sala de aula e nos estabelecimentos de ensino e, não inverte os factores que geram as desigualdades ou a lógica de acção dos alunos, dos pais e da gestão das escolas.
E, segundo Marchesi (2001) a forma mais segura de melhorar as atitudes e expectativas dos professores é desenvolver conhecimentos sobre conteúdos relativos à diversidade dos alunos e às competências necessárias para os ensinar.

Para Cortesão (2000) acresce, então, estimular nos docentes, o desenvolvimento do interesse pelo melhor conhecimento do contexto em que trabalham e uma atenção às situações de diversidade presentes no seu quotidiano.
“Seja qual for o grau de selecção prévia, ensinar é confrontar-se com um grupo heterogéneo (…) é ignorar ou reconhecer estas diferenças, sancioná-las ou tentar neutralizá-las, fabricar o sucesso ou o insucesso através da avaliação informal e formal, construir identidades e trajectórias.” (Perrenoud, 1993: 28).
No entanto, como nos diz Ainscow (1998), os dados relativos a iniciativas de valorização profissional dos professores, apresentam resultados pouco encorajadores no que diz respeito a melhorias no ensino e na aprendizagem; e, são indicadas, citando Fullan (1991), algumas razões que justificam este insucesso: 
(i) a ineficácia das formações pontuais; 
(ii) os destinatários não participarem na selecção dos temas e, por isso, estes não responderem, muitas vezes, às suas necessidades e preocupações; 
(iii) a falta de apoio complementar às ideias e às práticas que se vão introduzindo nas acções; 
(iv) a inexistência de avaliação posterior; 
(v) a ausência de uma base conceptual que assegure a eficácia da acção.
“Formar professores, significa prepará-los para observar, decidir e agir em situação, tendo em conta o conjunto de objectivos e dos constrangimentos que caracterizam a acção pedagógica numa sala de aula.” (Perrenoud, 1993: 157).
E, talvez seja na utilização desses saberes que se observa uma falha nas escolas e nas organizações.
Na opinião de Mesquita e Rodrigues (1994, cits. por Morgado, 1998b) é necessário, consistentemente, que na formação inicial de professores seja incluída temática respeitante à intervenção educativa no que concerne os alunos com NEE.
Deste modo, os docentes devem desenvolver competências para trabalhar em conjunto, fundamentalmente nas áreas: cooperação com colegas; definição e adequação do currículo; organização de respostas a alunos com necessidades educativas especiais.
Embora, considerada de grande importância a formação inicial, sabemos que o corpo docente leva muito tempo a ser renovado, por isso a formação contínua reveste-se de considerável importância. 
Assim, segundo Ainscow (1998), a formação em colaboração na escola, será a mais eficaz, porque as possibilidades de mudança aumentam quando todos sentem necessidades semelhantes e lhes é dada a possibilidade de fazer reflexões sobre as práticas educativas. 

Para Sanches (1995: 11) “Entende-se por prática educativa toda a actividade educativo – pedagógica desenvolvida pelos Professores (…) tendo em vista o desenvolvimento global da criança ou grupo de crianças no contexto em que estão inseridas, implicando a mobilização de todos os intervenientes para a procura da resposta adequada à situação.” 
Também Correia (1997) afirma que a formação contínua deverá acontecer no próprio local onde o professor exerce funções ou numa escola de ensino superior, optando-se por várias modalidades: cursos de formação, colóquios, seminários e jornadas de trabalho.
Mas, “O verdadeiro desafio não é organizar um (…) programa de formação, é sim, de forma criativa, (…) colocar ao alcance dos professores (…) meios que os conduzam a encarar a sua formação como um processo de desenvolvimento pessoal e profissional.” (Rodrigues, 1994: 30). 
A ênfase nas técnicas especializadas para responder individualmente às dificuldades de aprendizagem, passa a incidir na preocupação de criar ambientes facilitadores de aprendizagem para todos. E, esta perspectiva terá “consequências” na formação dos docentes dos vários níveis de ensino (Bénard da Costa, 1988: 57).

“ (…) a valorização profissional pode facilitar melhorias no ensino para todos os alunos, mas só quando começa a invadir a cultura mais profunda de determinada escola.” (Ainscow, 1998: 35).
3.2. A formação e as práticas inclusivas
Como afirma Estrela (1994), um dos princípios que suscita consenso, no que se refere à formação de professores, diz respeito à necessidade de incluir a investigação nos planos de formação.
 Acrescenta ainda este autor, citando Honoré (1977), que: “ (…) o futuro da formação é o futuro de um domínio de acção e de investigação que diz respeito ao futuro do homem.” (p.8)
Alguns autores, como Rodrigues (2003), questionam a adequação dos programas de formação, na perspectiva de tornar a educação mais inclusiva, quer em termos de formação inicial quer em termos de formação contínua, no entanto, verifica-se que, a oferta de formação neste âmbito tem vindo a aumentar.
Parece evidente que as escolas devem preocupar-se com a formação do seu pessoal, à luz dos objectivos traçados e, torna-se imperativa em caso de inclusão de alunos que apresentam necessidades educativas especiais.
 Desta forma e, para que seja possível implementar um modelo inclusivo, os “profissionais têm de adquirir e/ou aperfeiçoar as suas competências, sendo para isso necessário valorizar a oferta de oportunidades de desenvolvimento profissional” (Correia, 2003b: 28); e preparar os professores para estas funções requer uma formação contínua que esteja de acordo com a filosofia da escola. Aliás, a eficácia da formação contínua assenta, frequentemente, na partilha e reflexão sobre as práticas e, “A reflexão sobre a própria prática é, em si mesma, um motor essencial de inovação.” (Perrenoud, 1993: 186).
No passado, verificou-se em muitos países, o desenvolvimento de programas de formação, separados os sistemas, de professores de educação especial e professores de ensino regular; daí que, como refere Hegarty (2001: 88), no âmbito da educação inclusiva “este modelo é muito desadequado.”
Assim, gradualmente em todo o mundo, nos programas de formação de professores são tratados temas ligados às necessidades educativas especiais pelos futuros professores e, a importância atribuída aqueles é variável de país para país, de acordo com alguns pressupostos, como por exemplo, o nível de medida adoptado dos princípios subjacentes à educação inclusiva e as possibilidades de formação contínua.
Os países em que estão incluídos obrigatoriamente na formação inicial de professores temáticas de NEE são, por exemplo, a Áustria, a França, a Itália, Portugal, Noruega, Suécia e Reino Unido. No caso de outros países a inclusão destes conteúdos constitui uma opção na formação inicial de professores.
Quanto à formação contínua revela-se muito importante e essencial para a educação inclusiva. Hegarty (2001) considera que, muitos professores em funções docentes não têm as atitudes e competências necessárias ao contexto de uma educação inclusiva.
Pede-se à escola que esteja preparada para incluir todos, sem excepção; pede-se à escola que acompanhe a evolução e crie espaços para mudanças; mas mudar a escola, implica uma nova filosofia organizacional, assente nos princípios da inclusão e da participação e, por sua vez, requer alterações no plano da formação dos docentes (Pereira, 1998).
Para Benavente (1993), será, certamente, mais fácil mudar, se a atenção dos processos privilegiar os actores e as dinâmicas nos seus contextos, pois importa acentuar o eixo actores – dinâmicas, olhando o contexto como um elemento de referência para o entendimento da racionalidade das pessoas e dos grupos.
Segundo a opinião de Correia (1997), o desenvolvimento de programas para professores, que relevem a aquisição de competências de ensino inovadoras, que permitam responder às necessidades educativas individuais dos alunos e o desenvolvimento de atitudes positivas, nesta perspectiva, irão contribuir como um suporte básico para o sucesso da inclusão.

Para Hegarty (2001: 89) “A educação inclusiva não elimina a necessidade de professores especializados e a sua formação específica continua a ser necessária.”

Existem múltiplas opções para os programas de formação especializada contudo são, por regra, pós-graduados. Em França, são organizados por institutos universitários e dois centros nacionais. Na Noruega organizam-se cursos de educação especial com a duração de quatro anos. Na Alemanha, organiza-se um curso pós-graduado, com oito semestres numa instituição de ensino superior, seguido de um período de prática, com a duração de dois anos, ao qual se segue um exame do estado. 
Em Portugal, as recentes orientações do Ministério da Educação, vieram criar uma nova situação nas escolas e novas solicitações aos professores, exigindo novas competências e novos desafios; a mudança no sentido das escolas inclusivas cria, assim, necessidades de formação dos professores a nível da formação inicial e da formação em exercício; a resposta às necessidades educativas de uma população heterogénea implica “inovação nas práticas de ensino” (Vieira e Silva, 1999: 3, 4).
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei N.º 46/86 de 14 de Outubro) contém dois princípios, no que se refere ao modelo de formação de professores mais adequado para ajudar a criar condições para o desenvolvimento de uma escola inclusiva (Art.º 30º):
Alínea g) Formação que favoreça e estimule a inovação e a investigação, nomeadamente em relação com a actividade educativa;

Alínea f) Formação participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de auto-formação e auto-aprendizagem.
Como refere Ainscow (1998), escolas onde exista respeito pela individualidade e uma cultura de colaboração que apoie a resolução de problemas, mais facilmente criam condições para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
A melhoria da qualidade educativa tem de ser pensada e desenvolvida nas próprias escolas, como organizações com “clima e cultura próprios”, de acordo com as “condições específicas” da sua “comunidade educativa” (Galego, 1998).
 Sanches (1995) refere, a propósito que, aos docentes confrontados com as novas realidades no contexto educativo, especialmente na Escola Inclusiva, se exige um papel dinâmico com um suporte considerável de competências e saberes.

E, torna-se evidente que, se a formação dos educadores e professores se centrar nas necessidades individuais, os efeitos na escola serão muito ténues.
Passar de uma escola concebida como se fosse “uniforme” para uma escola que responda às necessidades de todos os alunos requer um esforço de reestruturação: desenvolver uma “educação adaptada” a cada um e proporcionar “condições de sucesso independentemente das suas diferenças.” (Galego, 1998: 54).
A existência de uma formação contínua desenquadrada e descontextualizada, a juntar a uma formação inicial sem implicação dos “espaços” onde irão decorrer as práticas, torna-se um obstáculo à “introdução de modelos diversificados de intervenção educativa.” (Sanches, 1995: 7).
De acordo com esta perspectiva Galego (1998) refere que, a formação deve estar centrada nas escolas, de forma continuada, com o objectivo de serem resolvidos problemas concretos e tendo em vista o aperfeiçoamento do trabalho desenvolvido.
“O processo formativo do professor encontra na prática profissional, não só o contexto de consolidação de um mundo de crenças próprio, pois, como concluímos a partir de um estudo longitudinal, os professores definem e estruturam o seu mundo de crenças a partir do contacto com a realidade escolar” (Pacheco, 1995 cit. por Pacheco, 2003: 162).
Um processo de formação que deverá ser baseado na investigação – acção, realizada pelos professores nas suas escolas, assente na reflexão e na cooperação e na procura de respostas adequadas “para as situações e contingências próprias da profissão docente.” Galego (1998: 55)
Assim, orientar a formação para a resolução problemas concretos da escola irá gerar novas necessidades de formação e a escola inclusiva significa, também, que os docentes desenvolvem a auto-formação perseguindo a promoção do sucesso educativo de todos os alunos.
3.3. A formação diferenciada e as funções diferenciadas
Considera-se indiscutível que, no nosso país, o atendimento educativo, no que diz respeito aos alunos com necessidades educativas especiais, se desenvolverá, fundamentalmente, nas estruturas regulares de ensino.

E, esta orientação, está consignada claramente na Lei de Bases do Sistema Educativo (Bénard da Costa, 1998). Daí que, todos os cursos, iniciais ou contínuos, devem estar estruturados tendo como base o facto de que todos os docentes, nas suas turmas depararão com alunos que apresentam NEE. 
Deste modo, para Pereira (1999b), o docente titular de turma com alunos que apresentam necessidades educativas especiais, tem o papel fundamental no desenvolvimento do trabalho com todos os seus alunos da turma e com cada um individualmente.
E, sob a perspectiva dos princípios enunciados na Declaração de Salamanca, no sentido da Escola Inclusiva, um dos pressupostos fundamentais é a preparação de todos os docentes; mas, em Portugal, um número considerável de professores não está preparado para implementar estratégias diferenciadas na sala de aula (Jesus e Martins, 2000).
Observa-se no Despacho Conjunto N.º 105/97 que o apoio ao professor de turma é relevante “no que respeita à diversificação das práticas pedagógicas e ao desenvolvimento de metodologias e estratégias que facilitem a gestão de grupos (…) ” (Pereira, 1999b: 69).
Também Jesus e Martins (2000) salientam que, o apoio educativo deve ser prestado pelo professor de turma, o “professor generalista”, reservando-se o apoio do professor com formação especializada para alunos que necessitem de técnicas especiais para acederem ao currículo normal. Evidencia-se, assim, a importância atribuída ao “professor generalista”, neste processo, no apoio na sala de aula, na intervenção educativa, com o objectivo de maximizar a aprendizagem dos alunos; e, para exercer funções de apoio educativo são colocados na escola, em regime de destacamento, docentes com formação especializada, com o objectivo de “centrar nas escolas as intervenções diversificadas necessárias para o sucesso educativo.” (Jesus e Martins, 2000: 6).
Sanches (1995) refere, a propósito e, com suporte no Relatório Warnock (1978) que, a Educação Especial surge como o conjunto dos processos utilizados para responder às necessidades educativas especiais. 
A resposta será específica e baseada em critérios pedagógicos, e a adequação da resposta está dependente da natureza das necessidades apresentadas e dos meios disponibilizados para a sua solução, nomeadamente, “a qualidade científico-pedagógica do professor”.

A UNESCO releva no relatório final este facto:
“A qualidade dos serviços educacionais para pessoas com deficiência depende da qualidade da formação. A formação do pessoal deverá ser uma parte integrante do plano nacional do país, os requisitos deformação são para ser considerados como (…) grandes planos. ” (UNESCO, 1988, cit. por Sanches, 1995: 23).
Sobre este assunto, Correia (1997) afirma que o sucesso da escola inclusiva será condicionado pelos programas de formação para professores que incentivem a aquisição de competências de ensino, na prossecução de respostas às necessidades educativas dos alunos e ao desenvolvimento de atitudes positivas no sentido da inclusão.
Quanto aos professores do ensino regular, a formação deve prepará-los para “compreender como as incapacidades ou desvantagens afectam a aprendizagem” e, para o professor de apoio educativo, o desempenho das suas funções passa pela formação que promova “a aquisição das competências necessárias para um adequado atendimento da criança com NEE.” (Correia, 1997: 163).
3.3.1. Os docentes de apoio educativo
Conforme Pereira (1999b), os apoios educativos fazem plenamente parte do sistema educativo, não constituindo doravante uma organização externa à escola.
Nesta perspectiva, Jesus e Martins (2000: 6) referem que, “Os apoios educativos abrangem todo o sistema de educação e ensino não superior, visando a integração socioeducativa das crianças e jovens com necessidades educativas especiais (…) ”. 

Como advoga Ainscow (1995) citado por Pereira (1999c), às novas abordagens no âmbito das necessidades educativas especiais, encontram-se implícitas mudanças importantes no papel dos docentes de educação especial. E esse papel reformulado deverá ser entendido como uma parte do vasto processo de aperfeiçoamento das escolas.

Também, segundo Correia (2003b), o papel dos apoios educativos possibilita a aquisição do objecto das planificações individuais e, neste sentido, podem definir-se como as intervenções realizadas com base nas planificações, que pretendem assegurar ao aluno com NEE um conjunto de competências importantes para a sua autonomia e responsabilidade no processo de inserção na sociedade.
Assim, o docente de apoio, através dos objectivos que estão estabelecidos, deverá levar o aluno a adquirir competências nas áreas curriculares e de desenvolvimento que se encontram determinadas.
No Canadá, por exemplo, “os professores de ensino especial foram reclassificados em professores de métodos e recursos” (Porter, 1994, cit. por Pereira, 1999c: 78).   
Em Portugal, o Despacho Conjunto N.º 105/97 de 1 de Julho tem subjacente uma nova perspectiva dos apoios educativos e lança novos desafios. Segundo o referido documento, as actuais funções do professor de apoio compreendem diversas vertentes organizativas, as quais podem ser sintetizadas em relação à escola, a equipas multidisciplinares, aos docentes, aos auxiliares de educação e, em relação aos alunos com necessidades educativas especiais. 
Os professores de educação especial, com funções muito ligadas às problemáticas individuais dos alunos e quase nada às problemáticas das escolas, vêem-se, a partir de então, designados de professores de apoio educativo, confrontados com um espaço muito mais amplo de intervenção, para partilhar com os outros professores e alunos da escola a que pertencem (Jiménez, 1997). 
A afectação de um docente de apoio educativo a uma escola, teve como objectivo último, numa perspectiva inclusiva, rentabilizar e “equipar” a escola de uma “bolsa de recursos humanos” capaz de responder com eficácia a todos os alunos (Madureira e Leite, 2003: 40).
Sendo da responsabilidade de todos, é no entanto o professor de apoio, ou o professor consultor, como é designado por vários autores, que assumirá o papel de coordenador de um conjunto de iniciativas, o facilitador do diálogo e o recurso fundamental do processo inclusivo (Rodrigues, 1994; Pereira, 1999c).

Também, de acordo com esta opinião, Jesus e Martins (2000: 6) referem que, “O docente de apoio é aquele que possui formação especializada, nomeadamente no domínio da educação especial, devendo prestar apoio à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na identificação de necessidades educativas especiais e no planeamento e implementação dos apoios educativos adequados (…) ”.   

Estes profissionais devem possuir competências e conhecimentos que os tornem dinamizadores das transformações nas escolas: devem saber relacionar os aspectos da dinâmica pedagógica na sala de aula bem como ser capaz de desenvolver e possibilitar aos professores de turma, técnicas e estratégias específicas de trabalho, facilitando a compreensão e análise dos problemas, na cooperação e comunicação com todos os intervenientes no processo educativo.

A intenção de assegurar uma escola inclusiva, aumentou substancialmente o número de docentes em funções de apoio educativo; o atendimento a alunos com necessidades educativas especiais passou a ser desempenhado quer por professores especializados em educação especial quer por professores sem formação específica ou sem experiência (Madureira e Leite, 2003). 
Outros factores abrangentes, não considerados intrínsecos ao aluno, são atribuídos à forma como se gere e organiza o processo de ensino - aprendizagem e ao modo como se gere a relação pedagógica estabelecida entre professores e alunos.
A decisão acerca da função mais adequada não é fácil, uma vez que estes profissionais dedicados às NEE, podem sentir dificuldades em assumir o novo papel de desenvolvimento, o qual implica mudança, trabalho cooperativo e apoio institucional (Correia, 1997).

Segundo a opinião de Warwick (2001: 114), para desenvolver um sistema de educação inclusiva que conduza ao sucesso, os professores de educação especial têm que “mudar” e, a inclusão é “essencialmente uma questão de melhoria da educação geral.”
 Para identificar os recursos necessários à concretização do seu projecto de trabalho, “A construção da identidade de uma escola é um processo (…) que exige comunicação entre os diferentes actores (…) ” (Cadima, 1998: 6).

 Neste âmbito, insere-se a necessidade que cada escola apresenta de docentes para desempenharem funções de Apoio Educativo (Cadima, 1998); e, para encontrarem respostas adequadas, é essencial que os referidos professores tenham experiência como titulares de turma e ajudem os outros docentes a procurar a resolução de situações problemáticas que surjam na sala de aula (Pereira, 1999c).
CAPÍTULO IV – NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS E CURRÍCULO
“A Inclusão, perspectivada nesta realidade, conduz-nos inevitavelmente em direcção ao paradigma da avaliação dos alunos com NEE.
(Jesus e Martins, 2000: 15)

4.1. Identificação e avaliação de alunos com Necessidades Educativas Especiais

Um dos aspectos basilares que leva ou não ao afastamento dos alunos do ensino regular, é “o processo de identificação e avaliação das necessidades educativas especiais (…) ” (Jesus e Martins, 2000: 14).
Segundo Cortesão (1992, cit. por Jesus e Martins, 2000), o referido processo reveste-se de controvérsia devido a várias particularidades, comparativamente com a avaliação pedagógica que não se considera um processo neutro.

A preocupação acentuada na definição de necessidades educativas especiais e às mesmas responder, poderá tornar-se um prejuízo para as crianças, todavia “a indiferença à diferença pode tornar a diferença maior.” (Ainscow, 1990, cit. por Jesus e Martins, 2000: 16).
Para Madureira e Leite (2003) o carácter polissémico do conceito “avaliação em educação” implica consequências nas suas finalidades e funções, nos instrumentos e técnicas usados, na escolha dos intervenientes e, também, no modo como os resultados são interpretados. Estes factores tornam-se especialmente importantes no contexto inerente à avaliação das crianças com NEE.
O principal objectivo do diagnóstico e avaliação das necessidades educativas especiais, no entender de Jiménez (1997), deve ser a aferição da actuação educativa e apoios necessários a proporcionar aos alunos com essas necessidades. Deste modo, a avaliação das necessidades educativas especiais deve apresentar um carácter predominantemente funcional.
 E, acresce ainda, segundo aquele autor, que o currículo escolar constitui o referente para a identificação e avaliação das necessidades educativas especiais e, consequentemente, para a determinação dos apoios específicos a utilizar em determinado momento.
“A identificação das necessidades educativas especiais de uma criança constitui a primeira indicação de que poderão existir problemas significativos no desenvolvimento e/ou na aprendizagem, face aos quais o educador não encontrou estratégias pedagógicas eficazes.” (Madureira e Leite, 2003: 64).
A avaliação realizada pela Educação Especial em equipas pluridisciplinares, deve caracterizar o desenvolvimento da criança e, também, os contextos educativos (Madureira e Leite, 2003), com o objectivo de se proceder à elaboração de planos e programas educativos individuais que respondam eficazmente às suas necessidades (Jesus e Martins, 2000).
Jiménez (1997) considera que, o processo de avaliação deve possibilitar a definição de elementos como: 
(a) Tipo e grau de especificidade das adaptações curriculares; 
(b) Meios de acesso ao currículo. 
4.2. Concepções de currículo e flexibilidade curricular
 “Entendemos por currículo, em sentido lato, todo o conjunto de experiências planeadas, proporcionadas a um indivíduo ou grupo, tanto em actividades académicas como noutros contextos habilitativos, com vista a melhorar a sua inclusão social e a sua qualidade de vida.” (Rodrigues, 2001: 29).
Para Manjón, Gil e Garrido (1997: 53) o currículo escolar tornou-se na referência primordial da educação especial, em particular e, da educação em geral, entende-se “como o conjunto de experiências (e a sua planificação) que a escola, como instituição, põe ao serviço dos alunos com o fim de potenciar o seu desenvolvimento integral.” 

O sucesso do mesmo está condicionado pela forma como é planeado, como é organizado, como é desenvolvido e por fim como é avaliado (Rodrigues, 2001). 

Pode ser entendido, em sentido restrito, “ (…) como um plano estruturado de ensino-aprendizagem, englobando a proposta de objectivos, conteúdos e processos para alcançar esses objectivos (…) ” (Madureira e Leite, 2003: 90).

Também, de uma forma simples, currículo quer dizer o conjunto de experiências proporcionadas aos alunos nos diversos ambientes, “devendo estas experiências reportar-se à forma como a informação deve ser seleccionada, priorizada, sequenciada e organizada” (Correia, 2001, cit. por Correia, 2003b: 44).
No caso dos alunos com NEE, existem três aspectos muito importantes inerentes ao currículo: a funcionalidade, a diferenciação e, a selecção do modelo; pois tradicionalmente “tem sido organizado em bases categoriais.” (Wilson, 1984; Vieira e Pereira, 1996, cits. por Rodrigues, 2001: 29).
Como advoga Fontoura (2000: 166) o currículo “escreve-se e (re) escreve-se” nos parâmetros da própria temporalidade e “pela força dos actores sociais”; isto é, os conteúdos têm sentido nos contextos histórico, escolar e social onde se encontram inseridos.

Nesta perspectiva, uma das temáticas que tem merecido a atenção de quantos se interessam por questões educacionais, e que estão directa ou indirectamente a esta problemática ligados, prende-se com a flexibilização curricular: 
“Um modelo curricular flexível pressupõe a assunção de novos papéis e novas responsabilidades por parte dos professores e das escolas.” (Flores e Flores, 2000: 86). 

Para Post e cols. (1997, cits. por Correia, 2003b: 44) esta flexibilidade deverá ter por finalidade a planificação curricular, realizada em colaboração entre os docentes, e que por sua vez, conduza a um desenho curricular adaptado às necessidades de cada aluno.
Uma proposta que abarque a variedade de contextos educativos, que responda às necessidades dos alunos e que potencie o trabalho dos professores, pois “a uniformização curricular” não contempla o carácter dinâmico e diverso dos contextos educativos, limita a acção do professor e propõe um modelo estandardizado (Flores e Flores, 2000: 86).
A possibilidade de flexibilizar e adaptar o currículo em função das circunstâncias constitui o ponto-chave da atenção à diversidade dos alunos; considera-se necessária uma organização flexível na sala de aula, em função das necessidades educativas latentes.
Na opinião de Flores e Flores (2000: 88), atendendo a que, a meta fundamental e referencial é o aluno, trabalhar o currículo de maneira flexível requer “práticas colaborativas” a nível mais amplo da escola e mais restrito da turma, implicando os professores na articulação de estratégias e num projecto comum que traduza um compromisso com a melhoria da aprendizagem dos alunos.

Também para outros autores, a flexibilidade curricular permite a reorganização e sequencialização das aprendizagens, a definição dos processos de ensino/aprendizagem e de avaliação contínua, atendendo às características e necessidades de cada situação e tendo, também, em conta a referência nacional.

Contudo, não implica limitar o nível das aprendizagens e tem como finalidade última assegurar que as competências estabelecidas “ (…) sejam alcançadas por todos os alunos, ainda que os percursos sejam diferentes.” (Madureira e Leite, 2003: 95).
Evidentemente, há alunos que, devido à problemática que apresentam, não seguem o currículo comum e, nestas situações não se aplica a flexibilização curricular, mas o currículo especial; no entanto é de salientar que este constitui uma excepção, mesmo nas situações em que os alunos apresentam Necessidades Educativas Especiais (NEE).

4.3. Diferenciação pedagógica e inclusão

Ao conceito de flexibilidade curricular está estritamente ligado o conceito de diferenciação pedagógica. 
Assim, a diferenciação pedagógica encontra-se largamente relacionada ao carácter inclusivo da escola e fundamentalmente aos “critérios sob os quais vai ser organizada a inclusão.” (Rodrigues, 2001: 30).

 Também para Niza (1996: 145), as práticas integradoras, a avaliação dos sistemas de integração e a investigação levada a cabo, possibilitaram avançar nas “concepções e estratégias humanizadoras e educativas” de todas as crianças, assegurando a entrada na escola e o sucesso educativo.

A Declaração de Salamanca (1994, cit. por Niza, 1996: 147) refere que, o princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em:

“ (…) reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades (…) ”.
Para fomentar as aprendizagens dos alunos com NEE, é essencial que as práticas de ensino sejam eficazes. Mas, para que se tornem eficazes poderá haver necessidade de ajustar e adaptar no sentido de optimizar os ambientes de aprendizagem e, como a aprendizagem se relaciona directamente com o ensino, existirá certamente, a necessidade de se proceder a adaptações nas estratégias de ensino. 
E, deste modo, “através de uma planificação cuidada e de uma intervenção adequada (…) dar resposta às necessidades dos alunos com NEE” (Correia, 2003a: 47).
Segundo Niza (2004), a heterogeneidade da turma poderá contribuir para a diferenciação pedagógica se o professor a valorizar como um recurso de apoio: trabalho a pares, em grupos menores ou em grande grupo; apoio individual aos alunos que apresentem dificuldades em quaisquer domínios do currículo; e, organização de tempos sistemáticos de trabalho autónomo.
Ao colocar em evidência a preocupação de se conhecer e atender às características individuais de todas as crianças, a colaboração entre os docentes de turma e de apoio educativo, é um aspecto fulcral para o sucesso de programas inclusivos.
As escolas que empreenderam o desafio contra a exclusão, deverão implementar, em paralelo, novos modelos pedagógicos de cooperação e de diferenciação (Johnson, 1987; Visser, 1993, cits. por Niza, 1996). Entenda-se por diferenciação: 
“ (…) o processo pelo qual os professores enfrentam a necessidade de fazerem progredir no currículo, uma criança em situação de grupo, através da selecção apropriada de métodos de ensino e de estratégias de aprendizagem (e de estudo).” (Visser, 1993, cit. por Niza, 1996: 147).

“A diferenciação aplica-se às escolas, às turmas e, também, a cada um dos alunos e,” o reconhecimento deste conceito tem, obviamente, como consequência, a constatação de não ser razoável a exigência de todos os alunos aprenderem da mesma maneira, e por isso não ser aconselhável recorrer a um processo único de ensino ou a um mesmo tipo de actividades (Madureira e Leite, 2003: 96, 97). 
Acresce que, desenvolver estratégias de ensino diversificadas e modelos de organização de trabalho variados, significa diferenciar, para que cada aluno possa encontrar um caminho mais acessível para a sua aprendizagem.
“Aprender implica o reconhecimento de padrões na diversidade do que vemos e experienciamos. (…) Esperamos que os alunos aprendam nas escolas, mas as escolas estabelecem currículos estandardizados, como se a aprendizagem fosse linear e previsível… ” (Lazerson, 1985, cit. por Roldão, 1999b: 58).
Segundo Trigo (1999: 31) a diferenciação pedagógica pressupõe “ (…) a existência de um Currículo Fundamental (core curriculum) ”: 

· Não condena à uniformização dos conteúdos – é possível atingir as mesmas aprendizagens através de itinerários diversos;
· Não se baseia na uniformidade dos ritmos de progressão; 
· Não é sinónimo de individualização do ensino; 
· Não pode ser confinada a nenhuma: metodologia, idade, categoria de conteúdos ou de competências.
Diferenciação significa para Morgado (1998b: 43): 
“A capacidade que tenhamos de conseguir responder com sucesso às diferentes necessidades de diferentes indivíduos, oriundos de diferentes contextos e famílias através de diferentes professores e com diferentes procedimentos será, provavelmente, o maior e eterno desafio de um sistema educativo.”

Correia (2003b) propõe o seguinte modelo no que diz respeito ao atendimento eficaz a alunos com NEE:
Figura 6: Modelo de atendimento à diversidade


(Adaptado de Correia, 2003b: 18)
Cadima (1997) refere também que, o recurso a dispositivos de diferenciação pedagógica é uma forma de promover nos alunos o domínio de competências consideradas curricularmente relevantes.
Como afirma Roldão (1999b: 152), “O conceito de diferenciação curricular vem (…) referenciado a diversas matrizes de análise, que se reportam quer à defesa de uma construção curricular (…) contextualizada nos meios de pertença dos alunos, quer (…) para diferenciar metodologias e ritmos de ensino (…) ”.   
Para diferenciar é necessário atender às diferenças e isto implica organizar as actividades, de modo a que cada aluno seja confrontado com situações enriquecedoras, tomando em atenção as suas características e necessidades. 
Então diferenciar significa “desenvolver estratégias de ensino diversificadas e modelos de organização do trabalho variados (…) ” (Madureira e Leite, 2003: 98). 
E, um aspecto que contribuiu amplamente para a defesa em prol da integração dos alunos com NEE nas escolas regulares, e para desenvolver concepções e práticas da escola inclusiva, prendeu-se com a constatação de que não existiam métodos específicos para os alunos que apresentam várias problemáticas. 

Estes alunos podem precisar de apoio ou recursos específicos, mas as metodologias “não são diferentes daquelas que se usam com os restantes alunos.” (Madureira e Leite, 2003: 107). 
Só uma pedagogia diferenciada poderá concretizar os princípios subjacentes à inclusão, à integração, à participação e, como refere Niza (1996: 147): “Tais princípios devem orientar o trânsito de uma escola de exclusão para uma escola de inclusão que garanta o direito de acesso e a igualdade de condições para o sucesso de todos os alunos numa escola para todos.”
4.4. Adaptações curriculares e programas educativos para alunos com Necessidades
       Educativas Especiais

“O atendimento dos alunos com NEE no ambiente da escola regular só pode ser levado a bom termo desde que sejam introduzidos no sistema as modificações apropriadas.” (Correia, 1997: 105).
É imperativo compreender as diferenças existentes entre os alunos para se conseguir a aquisição de competências de acordo com as capacidades e necessidades. Para os alunos com NEE traduz-se, frequentemente, na necessidade de se proceder a alterações significativas a nível curricular e que são designadas por adaptações curriculares. Estas, como nos diz Correia (2003b: 44) “são alterações ou suplementos ao currículo com o fim de maximizar o potencial do aluno”, e requerem dos docentes uma atenção específica e dirigida para os conteúdos da aprendizagem e para a maneira como são apresentados.
Segundo Jiménez (1997) as adaptações curriculares constituem a estratégia mais importante nas respostas às necessidades educativas especiais, isto é, o desenho curricular deve apresentar-se suficientemente aberto e flexível para conseguir adaptar-se às necessidades dos alunos.
Marchesi (2001) considera que atender às diferenças individuais é pertença das estratégias educativas que são baseadas no respeito pela individualidade de cada aluno. Sendo que, nas situações em que os alunos apresentam necessidades educativas especiais, o respeito exige adaptações curriculares de acordo com as suas possibilidades.
Consequentemente, como referem Manjón et al. (1997), a resposta às necessidades educativas especiais focaliza-se, não na elaboração de um currículo alternativo, mas na adequação gradual do currículo regular.
O Decreto-Lei 319/91 estabelece a realização do Plano Educativo Individual e do Programa Educativo. O primeiro, respectivamente, identifica e caracteriza o aluno, define o seu processo educativo e os intervenientes e as medidas educativas a adoptar; o segundo define os objectivos, as estratégias e os momentos e formas de avaliação (DGEBS, 1992).
 Deste modo, considera-se muito importante que a escola seja capaz de articular planos educativos individualizados.
“Adaptações Curriculares são, antes de mais, um procedimento de ajuste paulatino da resposta educativa, que poderá desembocar, ou não, conforme o caso, num programa individual.” (Manjón et al., 1997: 61).
Existe uma reorientação no processo de avaliação, que consiste numa centralização do interesse em interacções entre as necessidades do aluno e a resposta educativa que é oferecida. Supõe-se, evidentemente, uma implicação directa dos próprios professores no processo de avaliação, como ponto de partida na determinação do nível de competências do aluno no âmbito curricular e dos factores condicionantes e inerentes ao processo de ensino/aprendizagem. As adaptações curriculares deverão partir do Projecto de Escola, o qual deve adequar-se às capacidades globais e individuais dos alunos e ao contexto educativo de cada escola. E, quanto mais adaptado à realidade menores serão as adaptações individuais.
As adaptações curriculares devem realizar-se em dois níveis: o primeiro de “contextualização” refere-se ao “Projecto Curricular, componente do Projecto Educativo de Escola”; o segundo, de “concretização”, “realiza-se ao nível da turma”. Cada turma é única e desenvolve uma dinâmica própria, cada professor em cada uma se deve integrar e, contribuir para alcançar as metas pretendidas.
“As adaptações curriculares podem referir-se tanto a modificações na metodologia como nas actividades de ensino e aprendizagem; na temporalização, com trocas no tempo previsto para alcançar os objectivos, sendo estes os mesmos que os dos outros alunos; na prioridade a determinados objectivos ou conteúdos; na eliminação e/ou introdução de algum objectivo ou conteúdo.” (Jiménez, 1997: 15).
QUADRO 4: Níveis de concretização com níveis de adaptação









(Adaptado de MEC, 1992a cit. por Jiménez, 1997: 16)
É também referido por Jiménez (1997) que, alguns alunos com necessidades educativas especiais precisem de “meios específicos de acesso ao currículo”, que podem ser:

(i) Meios humanos – tendo em conta a intervenção de profissionais tais como professor de apoio, terapeuta da fala, etc., em função da sua pertinência relativamente ao programa educativo individual;

(ii) Meios materiais – tendo em conta que possam facilitar o processo de ensino/aprendizagem, e são, em geral, adaptações de equipamento, assim como, ajudas técnicas ou instrumentos.
Contudo, na perspectiva de Madureira e Leite (2003), numa escola que se pretende inclusiva deve atender-se às características comuns, a partir de dois princípios fundamentais:
-os alunos devem seguir o currículo comum, sempre que possível;

-elaboram-se adaptações curriculares quando as necessidades educativas individuais a isso obriguem.
Existem ainda situações de alunos com NEE mais graves que exigem a definição de um currículo especial, os designados currículos funcionais, que pretendem garantir uma vida de qualidade às pessoas com deficiências acentuadas.
Ainda, e no que diz respeito à diferenciação curricular, Hausotter (1994: 172) refere que, devemos questionar se o currículo permite que os alunos: “aprendam os mesmos conteúdos mas com diferentes objectivos?”; “possam trabalhar com diferentes conteúdos ao mesmo tempo, e no mesmo local?”; “possam trabalhar nos objectivos do seu PEI?”.
CAPÍTULO V – A ESCOLA, OS DOCENTES E A INCLUSÃO ESCOLAR
“A escola deve ser encarada como uma comunidade educativa, permitindo mobilizar o conjunto de actores sociais e os grupos profissionais em torno de um projecto comum. Para tal é preciso realizar um esforço de demarcação dos espaços próprios de acção, pois só na clarificação destes limites se pode alicerçar uma colaboração efectiva.” 

(Nóvoa, 1995: 35)
5.1. A cultura organizacional de escola

Para Carreira e Sequeira (2003) o conceito de organização assume múltiplas definições, segundo os contextos, as intenções, as interacções, os interesses dos agentes e reveste-se de um interesse muito específico no que diz respeito ao aspecto das relações humanas e da socialização.
Ainda na opinião destas autoras, as organizações devem gerar motivações com o objectivo dos indivíduos comunicarem uns com os outros, de forma a trocarem conhecimentos importantes ao desempenho profissional.
Segundo Brunet (1988, cit. por Nóvoa, 1995: 29):

“As organizações escolares, ainda que estejam integradas num contexto cultural mais amplo, produzem uma cultura interna que lhes é própria e que exprime os valores (ou os ideais sociais) e as crenças que os membros da organização partilham”.
No entender de Menezes (1999), as mudanças organizacionais e institucionais não se fazem por decreto, contra, apesar ou em vez dos actores locais e aponta como princípio fundamental a necessidade de promover o investimento dos professores na participação como aprendizagem de cidadania. 
Contudo, se queremos ter organizações escolares capazes destas realizações não podemos olhar para as escolas apenas como edifícios, horários e planos curriculares, mas sim como relações e interacções entre as pessoas.

Também para Tavares (1991: 13) “Os sistemas educativos são sempre realidades complexas, multiformes e variáveis no espaço e no tempo”: a complexidade é resultado da conexão dos objectivos, da estrutura “multi-institucional”, da diversidade e interacção dos actores, essenciais ao seu funcionamento. 
Acresce referir que, o estudo dos sistemas educativos deve ligar-se às mudanças de cada país: o processo de transformação centrado sobre “os recursos humanos corresponderão a novos estatutos profissionais e novos regimes de formação dos professores (…) ” (Tavares, 1991: 14).
Mas, fundamentalmente, o Sistema Educativo é um sistema direccionado para os alunos: desenvolvimento de valores e de competências profissionais, ajudando na evolução e inserção social e profissional.
 Deste modo, torna-se evidente a atenção dispensada ao enquadramento organizacional que corporiza cada sistema educativo (Rassekh e Vaideanu, 1987 cits. por Tavares, 1991).
Para Marchesi (2001: 104) o avanço para escolas mais inclusivas pressupõe:

“ (…) simultaneamente, uma transformação da cultura das escolas: uma mudança em direcção a uma cultura educativa em que se valorize a igualdade entre todos os alunos, o respeito pelas diferenças, a participação dos pais e a incorporação activa dos alunos no processo de aprendizagem.”
Assim, uma mudança que possibilite a colaboração entre os docentes, que releve a flexibilidade a nível organizacional e que permita a procura em conjunto de soluções para os problemas que se colocam.

A problemática da colaboração e cooperação dentro da escola é de grande importância, dado que a mesma exige mudanças que passam por novas formas de organização das variáveis do envolvimento, nomeadamente a escola, a família e a comunidade; exige a descentralização da sala de aula e a preocupação com o que se passa na escola como um colectivo, “Para tal é preciso realizar um esforço de demarcação dos espaços próprios de acção, pois só na clarificação destes limites se pode alicerçar uma colaboração efectiva.” (Nóvoa, 1995: 35). 

Todavia, sabemos o quanto é difícil de implementar nas escolas a ideia de grupos a trabalhar em colaboração no sentido de resolver problemas. E, este trabalho de cooperação pode beneficiar todos os alunos, e pode estar aqui o começo de mudanças mais significativas.
As práticas de cooperação poderão contribuir para evitar o isolamento entre os professores, favorecendo a reflexão e o debate sobre os problemas da escola e a produção de saberes pedagógicos que os professores possuem, mas que poucas vezes transmitem entre si (Ainscow, 1998).

Esta perspectiva pressupõe que “a colaboração faça parte das competências profissionais dos professores” (Madureira e Leite, 2003: 129). 
Ao princípio da colaboração encontram-se subjacentes a planificação e a intervenção e, deste modo, o desenvolvimento de uma cultura própria de escola, sublinhando: a partilha de problemas e a tomada de decisões; a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos; e, a articulação de competências diferentes (Hargreaves, 1998; cit. por Madureira e Leite, 2003).
Todo este trabalho implica uma nova postura do professor face ao aluno, à escola, ao processo de ensino-aprendizagem e implica uma formação pessoal e profissional renovada e revestida do princípio de partilha, entreajuda, cooperação… 

No sentido da inovação acontecer é necessário considerar as condições objectivas de cada escola e, mesmo que sujeita a uma matriz nacional, a comunidade educativa deve assumir a condução do processo de mudança.
“A melhoria da qualidade educativa não pode deixar de ser pensada e criada nas próprias escolas, como entidades com clima e culturas próprios, e adaptada às condições específicas da sua comunidade educativa.” (Galego, 1998: 54)
A nível organizacional, foram identificadas por Ainscow (1998), seis condições que parecem favorecer a mudança nas escolas que desenvolveram políticas mais inclusivas:

(i) Liderança eficaz da direcção da escola;

(ii) Envolvimento da equipa de profissionais, alunos e comunidade nas orientações e decisões da escola;
(iii) Compromisso para uma planificação colaborativa;

(iv) Estratégias coordenadas;

(v) Atenção aos benefícios das práticas de investigação e reflexão;

(vi) Política de valorização profissional de toda a escola.

Em estudos realizados neste âmbito, foram ainda identificadas várias características comuns nas instruções que possibilitam boas práticas em inclusão: instruções de trabalho para cada aluno; controlo dos progressos individuais com feed-back contínuo; grande variedade de técnicas e materiais usados; os alunos ajudam-se uns aos outros na aprendizagem e aprendem a desenvolver habilidades; e, os professores desenvolvem trabalho cooperativo.

Morgado (1999, cit. por Baliza, 2002: 24) refere que “a escola terá cada vez mais de responder não só a alunos que nela buscam um conjunto de «saberes» que «apenas» nela estão disponíveis, o que nem sequer é real, mas fundamentalmente, de responder ao enorme desafio de formar indivíduos”.
5.2. O projecto educativo e as necessidades educativas especiais

A construção da identidade de uma escola é um processo dinâmico que exige comunicação entre os actores e, enquanto sistema se possa conhecer e organizar: “Cada escola é uma organização sistémica, com diferentes actores e que desenvolve determinadas acções correspondendo, deste modo, a um quadro de referências que traduz os valores, intenções, necessidades e aspirações dos actores que a constituem.” (Cadima, 1998: 6).
No momento presente, o sistema coloca, a cada escola, um grande desafio: a construção da sua autonomia consubstanciada na elaboração de um projecto educativo próprio (Galego, 1998).
Segundo Morgado (1998a) parece ser necessário que cada escola assuma uma identidade organizacional, traduzida num Projecto de Escola construído consistentemente e, contribuindo eficazmente para as relações pedagógicas que decorrem no seu interior. Pelo que a definição de currículo deverá ser responsabilidade de todos, de toda a escola.
Neste contexto, Jiménez (1997) refere que, o Projecto Educativo: define a identidade de cada escola, consubstancia todas as actividades e serviços de que os alunos possam necessitar, selecciona as prioridades, explicita o que se pretende conseguir e a maneira de o obter. O projecto educativo será, assim, o documento que identifica a escola quer no domínio organizativo, quer no domínio pedagógico. 
Para muitos autores atendendo a que, o Projecto Educativo integra o Projecto Curricular de Escola, este representa um elemento fundamental para promover o desenvolvimento da autonomia e organização das escolas, bem como para fomentar o trabalho em equipa dos docentes.
“A gestão individual de currículos (ou programas) deverá ser substituída por um trabalho cooperativo, realizado por equipas de professores com vista a um consenso sobre o que a escola deve ensinar, como ensinar, quando ensinar, o quê e como avaliar.” (Galego, 1998: 55.
Nesta perspectiva, Jiménez (1997) considera que o Projecto Curricular de Escola deve contemplar a tomada de um conjunto de decisões entre as quais as que se relacionam especificamente com a diferença, e possibilitar as necessárias adaptações curriculares como resposta educativa adequada para os alunos com necessidades educativas especiais.
A parte nuclear do projecto educativo, o projecto curricular, deve formalizar as decisões sobre o currículo, nomeadamente também as que se referem à diversidade (Galego, 1998).
Sendo consideradas necessárias, Manjón et al. (1997: 62) referem que, as medidas indicadas no Projecto Curricular de Escola evidenciam o “carácter facilitador dos processos de ensino/aprendizagem capazes de integrar a diversidade”. As últimas incluem decisões curriculares, ou seja, adaptações do currículo comum e decisões relativamente ao tratamento didáctico diversificado na sala de aula.

O Projecto Educativo de Escola deve constituir-se como o enquadramento de um conjunto de respostas para as necessidades educativas especiais, mas para que tal se verifique é preciso que a planificação seja entendida como um acto de gestão; e, que os professores de apoio educativo sejam considerados como recursos indispensáveis a determinado projecto. 
Os Recursos Educativos presentes na escola têm sentido numa “Escola com Projecto”, e não num conjunto de actividades avulsas desenvolvidas isoladamente. E, estes recursos podem possibilitar a sustentabilidade de uma “prática pedagógica inclusiva”, enquanto elementos facilitadores de uma intervenção “potencializadora de diferenciação pedagógica” (Ribeiro, 1998: 41).

E, uma escola qualificada por um ambiente de cooperação significa para Ribeiro (1998: 41): “Influência e responsabilidade partilhadas; coerência na diversidade; e, a continuidade em vez da repetição ou da ruptura”.
5.3. A cooperação na escola entre os docentes de turma e de apoio educativo

Para o atendimento à diversidade, tendo por base a filosofia inclusiva, é pertinente referir o conceito de educação.
“É a educação de base que permite ao indivíduo adquirir os costumes, os usos, os mitos e os ritos do seu grupo cultural. (…) A educação comporta a aprendizagem dos códigos: linguístico, práticas e atitudes sociais, religiosas, relacionais.” (Carreira, 1996: 326).
Num sentido mais restrito, escolar, educação poderá ser um processo de aprendizagem e de mudança que se deve operar no aluno através do ensino e de outras experiências no ambiente onde interage. Pois, segundo Correia (2001), é a forma como se reconhece as diferenças, que possibilitará a organização de uma resposta adequada ao desenvolvimento do aluno.
Na opinião de Fonseca (1983: 66) “A aprendizagem (…) não depende só das condições internas inerentes ao indivíduo que aprende, ela constitui o corolário do equilíbrio de tais condições internas (de aprendizagem) com as condições externas (de ensino), inerentes ao indivíduo que ensina.” 
A aprendizagem constitui, “grosso modo”, uma resposta transformada, interiorizada e “consolidada no cérebro do indivíduo” (Fonseca, 1983: 47).

E, para além de se definir “o que” se vai ensinar é importante definir “como” se pretende “organizar o processo de aprendizagem” (Ladeira e Amaral, 1999: 29).
A organização tem por objectivo o desenvolvimento académico, sócio-emocional e pessoal do aluno, a qual poderemos chamar de currículo (Correia, 2001); este que, não constituindo um “livro de receitas”, deve abarcar “as bases científicas do desenvolvimento” (Fonseca, 1983: 66, 67).

Importa ter sempre presente, os conceitos de educação e de currículo, atendendo a que, existem experiências e competências que os alunos já adquiriram e outras que a escola deverá proporcionar, considerando as suas características e necessidades (Bénard da Costa, 1998). Daí que, se verifique a necessidade da escola se organizar de forma a possibilitar respostas, baseadas nas dimensões avaliação e intervenção pedagógica.

Neste sentido, para responder à diversidade, o desenho curricular deve ter em conta a aplicabilidade e adaptabilidade. Ou seja, a flexibilidade do currículo deve atender às diferenças dos alunos e às situações contextuais, tarefa que deve ser realizada em colaboração com os vários intervenientes no processo educativo. 
Isto representa um desafio crescente para os professores: promover “experiências de aprendizagem” que sejam bem sucedidas e para todos os alunos (Nielsen, 1999). 

Os professores têm descoberto que o facto dos alunos com NEE estarem num meio inclusivo lhes proporciona interacções com outros indivíduos, “o que resulta numa melhor preparação para a vida em sociedade” (Nielsen, 1999: 23).

Segundo a Declaração de Salamanca (1994), as escolas inclusivas atendem um elevado número de alunos, de um elevado grau de heterogeneidade, o que implica que, para promoção do sucesso educativo de todos eles, e de cada um em particular, ocorram mudanças, nomeadamente, a nível do currículo, das instalações, da organização escolar e da prática pedagógica.

Torna-se evidente a necessidade de uma efectiva articulação entre os intervenientes no processo educativo, traçando-se parcerias, definindo-se responsabilidades, constituindo-se redes de intervenção articuladas e consistentes.
Também para Cortesão (2000), se a consciência da heterogeneidade já existe, importa não ficar pela identificação das diferenças e deverá emergir a necessidade de encontrar respostas variadas, devem surgir preocupações de reorganização, de recriação de conteúdos, de metodologias e de materiais. Reflectindo sobre esta problemática, Hutmacher (1992: 68) refere que, 
“ (…) se tivermos em conta que os professores representam um conjunto apreciável de conhecimentos e competências especializadas de alto nível, então mais se justificaria que houvesse trocas de saberes e de conhecimentos aumentando o fluxo de circulação da informação (…) ”
Neste contexto, deve destacar-se a necessidade de cooperação entre os docentes do ensino regular e os docentes de apoio educativo. De acordo com Vaz (1995), o contexto que favorece uma intervenção que introduz mudanças é o que possibilita a colaboração, ou seja, o contexto colaborativo.
“ (…) não se aprende a comunicar ou a cooperar através de cursos sobre a comunicação ou a cooperação, mas comunicando e cooperando realmente, em condições significativas” (Hutmacher, 1992: 49).
Segundo Jiménez (1997: 49, 50) deve existir entre aqueles profissionais, uma comunicação permanente, que contemple as seguintes tarefas: 
“ a) Cooperação na elaboração das adaptações curriculares e/ou programas (…) ”; 
“ b) O acompanhamento dos programas (…) adequando conteúdos, actividades e material (…) ”.

No âmbito da Sociologia Geral, cooperação é definida por Lukatos e Marconi (s.d.: 98) como “um tipo particular de processo social em que dois ou mais indivíduos ou grupos actuam em conjunto para a consecução de um objectivo comum”. 
A cooperação pode assumir-se a diferentes níveis: (i) temporária, quando existe uma organização para uma tarefa com duração determinada; (ii) contínua, quando se verifica uma necessidade de colaboração entre indivíduos ou grupos que se encontram fixos num local; (iii) directa, quando seja conseguida uma integração de esforços para alcançar objectivos comuns; (iv) quando ocorrem diferentes tarefas mas existe colaboração pois nenhum indivíduo é auto-suficiente.
O conceito de cooperação relaciona-se estreitamente com o contexto de trabalho dos docentes nas escolas, visto que estes utilizam diversos tipos de cooperação, atendendo a que a intervenção educativa decorre num continuum, verificam-se acções temporárias mas integradas em objectivos comuns.

“Um pré requisito para qualquer espécie de cooperação entre as diferentes estruturas é a existência de um objectivo comum e talvez esse objectivo comum deva responder a um nível superior às metas específicas de cada uma das estruturas.” (OCDE/CERI, 1985: 86).
A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo poderá rever-se através de: utilização de uma linguagem comum; confiança entre os professores; relação de interdependência; participação e responsabilidade comuns; comprovação das decisões educacionais; organização e planificação conjuntas (Gisbert et al., 1986).
Segundo Morgado (1998b: 43) cooperação significa que: 
“O sucesso da relação pedagógica, considerando os múltiplos intervenientes e os seus diferentes papéis, torna imprescindível uma atitude de cooperação que julgamos ser entendida e assumida como um imperativo de natureza ética.”

No Dicionário de Língua Portuguesa (5ª Edição: Porto Editora), o significado de cooperação é: “acto de cooperar”, “colaboração” (p.372); quanto ao significado de cooperar é “trabalhar conjuntamente” (p.372).

Bénard da Costa (1996) afirma que, quando se trata de avaliar necessidades e planificar a intervenção, tem de se contar com a organização e conjugação de esforços: dividir responsabilidades, definir tarefas, decidir e planear.

Refere também esta autora que, o abandono da sala de apoio parece ser ponto assente, em favorecimento de uma intervenção coordenada entre os professores de turma e de apoio educativo na sala de aula.
A cooperação abrange, assim, o apoio à actividade docente; o apoio ao aluno, dentro da sala de aula e no decurso das actividades lectivas; e, o apoio ao aluno, fora da sala de aula, eventualmente em complemento ao trabalho desenvolvido.
5.3.1. As práticas cooperativas e a inclusão escolar

A cooperação entre o professor de apoio educativo e do ensino regular, num trabalho conjunto estruturado, é primordial para o sucesso escolar dos alunos com necessidades educativas especiais. 

A necessidade educativa especial pode não resultar unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno mas, relacionar-se também com a situação global vivida na sala de aula. A intervenção, marcada num quadro de colaboração, cria o enquadramento propício à eficácia das funções docentes e, principalmente, à possibilidade de mudanças, passo fundamental para a inclusão escolar dos alunos com necessidades educativas especiais (Vaz, 1995). 
 Assim, para Bénard da Costa (1996), a personalidade do professor, a estratégia pedagógica utilizada, o currículo e sua organização, a interacção aluno – professor e aluno – aluno, os materiais educativos utilizados, o “ensino partilhado” – entre os professores de turma e de apoio educativo, são factores essenciais a considerar em termos de trabalho de sala de aula.

Ainscow (1998) referindo o projecto da UNESCO de formação de professores, “Necessidades Educativas na Sala de Aula”, evidencia a aprendizagem a partir da experiência, considerando três factores importantes:
· Importância de planificar para a turma como um todo;

· Utilizar os recursos naturais para apoiar as aprendizagens dos alunos, os próprios alunos;

· Capacidade de ajustar planos e actividades à medida que se desenvolvem.

Na perspectiva de Wang (1995), um erro muitas vezes cometido é o de que bastará, em muitos casos, uma simplificação ou redução do currículo para dar resposta aos alunos com necessidades educativas especiais, mas esta ideia pode negligenciar a organização das aprendizagens, diminuindo algumas matérias fundamentais para o seu progresso escolar.
“Preparar actividades em que todas as crianças possam participar exige da parte do professor do ensino regular e do professor de apoio educativo um planeamento em conjunto e antecipado (…) ” (Ladeira e Amaral, 1999: 25).

Partindo do pressuposto que os alunos com necessidades educativas especiais podem participar em actividades do currículo comum; o trabalho dos professores focará, assim, “ (…) o planeamento de toda a actividade e reformulação e adaptação de objectivos (…) ” (Ladeira e Amaral, 1999: 43).

Segundo a opinião de Jiménez (1997: 49), deve existir entre os docentes de turma e de apoio educativo uma “relação e comunicação” que abranja tarefas, tais como, “ (…) programar conjuntamente todo o plano anual de actividades escolares, para que a criança com necessidades educativas especiais possa participar na dinâmica geral da classe.” 
No sentido da evolução das aprendizagens dos alunos com e sem NEE, realizadas nas classes regulares, é notória a redefinição de papéis e responsabilidades dos elementos das equipas de trabalho:

“Em escolas inclusivas, os professores frequentemente referem a importância do trabalho de equipa, assim como rapidamente reconhecem a importância da colaboração no processo de inclusão.” (Kronberg, 2003: 50).
Numa perspectiva cooperativa, o trabalho em equipa é fundamental no atendimento a alunos com necessidades educativas especiais e os resultados dos estudos realizados neste âmbito, mostram que a colaboração entre os vários intervenientes, são um factor essencial para o desenvolvimento de atitudes favoráveis em relação aos alunos com n.e.e. e, resultados obtidos por esses alunos a nível escolar.
Idol, Paolucci-Whitcomb e Nevin (1986, cits. por Correia, 2003b: 26) consideram que “a colaboração é um processo interactivo, através do qual intervenientes, com diferentes experiências, encontram soluções criativas para problemas mútuos.” E, existem características subjacentes aos pressupostos da colaboração segundo Friend e Bursuck (1996, cits. por Correia, 2003b):

· A colaboração é voluntária;

· A colaboração é baseada na igualdade relacional;

· A colaboração requer a partilha de objectivos comuns;

· A colaboração implica partilha de responsabilidades;
· A colaboração requer confiança e respeito mútuos.

Daí que, a colaboração entre os professores (apoio educativo e ensino regular), constituindo um trabalho estruturado, é essencial para o sucesso escolar dos alunos com necessidades educativas especiais (Madureira e Leite, 2003).
Para as referidas autoras, o trabalho estruturado inclui:
“ (…) a partilha de informação (análise conjunta dos resultados da avaliação inicial, avaliação contínua do processo desenvolvido e dos resultados obtidos); a partilha de decisões (elaboração de adaptações curriculares, estratégias de diferenciação na sala de aula, modalidade de apoio ao aluno) e ainda partilha de responsabilidade (…) ” (Madureira e Leite, 2003: 134).

Num processo de colaboração “é aprovada uma programação com base numa planificação partilhada” (Hunter, 1999, cit. por Correia, 2003a: 26) e, desta forma, criado um ambiente propício ao processo de ensino – aprendizagem.
Segundo Bénard da Costa (1996: 153) se considerarmos inquestionáveis “condicionantes” relativos à aprendizagem de cada criança, sublinham-se decisivos, ao nível da sala de aula, factores ligados com: “o conteúdo curricular, as estratégias pedagógicas, as interacções que se estabelecem (…), a avaliação contínua dos progressos alcançados.”

Deste modo, como afirma Correia (2003b), ao movimento inclusivo encontra-se subjacente uma nova estruturação nas classes regulares, com o objectivo de conseguir mudanças significativas nos ambientes de aprendizagem de todos e não só no diz respeito aos alunos que apresentam necessidades educativas especiais. 
Pois, “inclusão pressupõe aprendizagem em conjunto e educação especial pressupõe uma gama de serviços de apoio especializados.” (Correia, 2003b: 31).
Os docentes, neste contexto, têm um papel fundamental no sentido de proporcionarem ambientes educativos estimulantes e ricos. 

Dado que, como se compreende, as atitudes daqueles irão influenciar a inclusão escolar dos alunos com NEE, e os seus conhecimentos possibilitar uma resposta adequada de acordo com as necessidades que os alunos com NEE apresentam, verificando que, o atendimento à diversidade implica, entre os docentes, um conjunto partilhado “de estratégias de ensino diferenciadas.” (Correia, 2003b: 31).
E, ainda no entender de Correia (1997, cit. por Correia, 2003b: 59) a inclusão com sucesso será alcançada quando existir:
· Um esforço concertado que inclua uma planificação e uma programação eficazes para a criança com NEE;

· Uma preparação adequada do educador/professor do ensino regular, do educador/professor de educação especial (…);

· Um conjunto de práticas e serviços de apoio (…) necessário ao bom atendimento da criança com NEE;
· Um pacote legislativo que se debruce sobre todos os aspectos da inclusão da criança com NEE nas escolas do ensino regular.

Caso contrário a igualdade não será conseguida e o futuro das crianças com necessidades educativas especiais (NEE) apresentar-se-á incerto no sentido de uma efectiva inclusão escolar e social.

PARTE II

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

DO

ESTUDO

CAPÍTULO VI – DO MODELO CONCEPTUAL AO MODELO EXPLICATIVO TEÓRICO
“A investigação em Educação demonstra que ensinar é algo que se pode aprender a fazer melhor.”
(Rodrigues, 1994: 27)
6.1. O problema e a pergunta de partida

Como referido, a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais, constitui uma preocupação actual para os docentes, quer para os titulares de sala quer para os que desempenham funções de apoio, bem como para toda a comunidade educativa.

Seguiu-se a revisão da literatura à pergunta de partida inicial:
“Será que o ensino em cooperação na sala de aula contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais?”
A procura de uma delimitação sobre a temática, face às investigações realizadas, levou à formulação do problema: 
“A relação existente entre a cooperação dos docentes, de turma e de apoio educativo, e a inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais”
Figura 7: Modelo Conceptual



Esta relação de associação comporta os seguintes conceitos:
(i) cooperação entre docentes; 
(ii) formação diferenciada num projecto comum;

(iii) níveis a que se estabelece a cooperação; 
(iv) inclusão numa escola para todos; e,

(v) necessidades educativas especiais (NEE).
 Importa especificar que “níveis de cooperação”, abarca os conceitos de:
- Avaliação do aluno; 
- Contexto educativo; e,

- Intervenção pedagógica.
6.2. O mapa conceptual e a reformulação da pergunta de partida
Perseguindo o caminho indicado, e tendo como base o quadro teórico de referência, elaborámos o mapa conceptual. 
QUADRO 5: Mapa Conceptual
	    Conceitos
	      Dimensões
	   Componentes
	             Indicadores

	Cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo
Formação de professores
Inclusão

Necessidades Educativas Especiais (NEE)
	Da avaliação: aluno e contexto educativo
Da intervenção pedagógica

Especializada

Inicial

Contínua

Escolar
Meios de acesso ao currículo

Relação interpessoal, social e clima afectivo
	Partilha de informação (análise conjunta dos resultados da avaliação inicial, avaliação contínua do processo desenvolvido e dos resultados obtidos)
Partilha de decisões (elaboração de adaptações curriculares, estratégias de diferenciação na sala de aula, modalidade de apoio ao aluno)
Partilha de responsabilidades

Planos da organização e gestão curricular

Processo de desenvolvimento pessoal e profissional

Resolução de problemas em colaboração
Estratégias para os professores

Adaptação e apoio na sala de aula 

Tipo de organização escolar

Adaptação das condições em que se processa o ensino aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais
	Respondem à diversidade: promovem “experiências de aprendizagem” que são bem sucedidas e para todos os alunos

Planificam para a turma como um todo, em conjunto e antecipadamente

Programam todo o plano anual de actividades escolares para que os alunos com necessidades educativas especiais possam participar na dinâmica geral da turma

Reconhecem a importância da colaboração/ cooperação no processo de inclusão

Estabelecem uma organização flexível na sala de aula, em função das necessidades educativas latentes

Coordena um conjunto de iniciativas, facilita o diálogo e é um recurso fundamental do processo inclusivo

Desenvolve e possibilita aos professores de turma, técnicas e estratégias específicas de trabalho
Utiliza os conhecimentos para implementar a diferenciação pedagógica
Competências de ensino inovadoras

Resposta às necessidades educativas individuais dos alunos

Desenvolve atitudes positivas, suporte básico para o sucesso da inclusão

Capacidades adaptativas e interventivas na mudança

Observa, decide e age em situação, tendo em conta o conjunto de objectivos e dos constrangimentos que caracterizam a acção pedagógica numa sala se aula
Respostas educativas correspondem às orientações explícitas que se encontram no suporte legislativo actual

Responsabilização da escola relativamente às crianças com nee

Intervenção visando o grupo e procurando assegurar a maior eficácia para todos através de estratégias diversificadas
Adaptação das estratégias de ensino na sala de aula de modo a responder às necessidades individuais (com apoio) e visando o currículo comum
Adaptação dos programas através da visão de alguns dos seus conteúdos

Atenção particular à organização e clima afectivo da actividade escolar, na sala de aula

Meios complementares que facilitem o acesso ao currículo 




A clarificação de conceitos, possibilitada pelo mapa conceptual acima apresentado, e o desenvolvimento do processo, permitiram a reformulação da pergunta de partida, deste modo:
Será que a cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo contribui para a inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais?
E conduziu, também, à representação esquemática do modelo explicativo teórico: 
Figura 8: Modelo Explicativo Teórico







6.3. A formulação das hipóteses
“Uma hipótese é uma proposição que prevê uma relação entre dois termos que, segundo os casos, podem ser conceitos ou fenómenos. Uma hipótese é, portanto, uma proposição provisória, uma pressuposição que deve ser verificada” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 136).

As hipóteses de trabalho do nosso estudo foram deduzidas do contexto teórico de referência, atendendo a que “a organização de uma investigação em torno de hipóteses de trabalho constitui a melhor forma de a conduzir com ordem e rigor” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 119).

Assim, quanto ao processo de formulação das hipóteses, apresentamos: 
A hipótese de trabalho,

Alternativa (H1): A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

Alternativa (H2): A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo influencia a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

A hipótese nula,

Nula (H0): A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo não contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

Nula (H0): A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo não influencia a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais.

6.4. A enunciação e caracterização das variáveis           

            Após formulação das hipóteses H1 e H0, respectivamente Alternativa e Nula, elegemos as variáveis da seguinte forma:
Quanto à operacionalização,

A variável independente – “A cooperação entre os professores de turma e de apoio educativo” – activa (manipulável) e atributiva (manipulada), que provocará efeitos na variável dependente quando sofre modificações / alterações; quanto ao estatuto é explicativa;

A variável dependente – “a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais” – que será afectada pelas modificações / alterações ocorridas na variável independente; quanto ao estatuto é explicada.

No presente estudo serão tidas em conta as variáveis moderadoras, pois pensamos que, será possível avaliar com maior correcção, a importância atribuída à variável principal, como afirmam Quivy e Campenhoudt (1998: 156): “É indispensável tomar em consideração variáveis de controle, dado que as correlações observadas (…) podem resultar de outros factores implicados no mesmo sistema de interacção.” 
Também Bryman e Cramer (1992: 12) referem que, “do controlo destas variáveis poderá depender a validade interna do estudo”.

Tomaremos como variáveis moderadoras, de controlo: a função docente, a idade, o sexo, o ciclo de ensino, a experiência com alunos com necessidades educativas especiais e a formação especializada.

CAPÍTULO VII – A VALIDAÇÃO DO MODELO EXPLICATIVO TEÓRICO
“Um questionário deve parecer uma troca de palavras tão natural quanto possível e as questões encadearem-se umas nas outras sem repetições nem despropósitos.” 

(Ghiglione e Matalon, 2001: 112)
7.1. Processo de construção do instrumento
Para se proceder à validação do modelo explicativo teórico, utilizámos a técnica do inquérito e o instrumento: o questionário. 
Tal como referem Quivy e Campenhoudt (1998: 189), o inquérito por questionário apresenta-se como uma das técnicas mais adequadas “para compreender fenómenos como as atitudes, as opiniões, as preferências, as representações, etc.,”. Além disso, contribuiu para a escolha desta técnica o facto de nos permitir um diagnóstico das concepções e práticas dos professores, num curto espaço de tempo.
Esta técnica assegura, também, o anonimato dos respondentes e, por sua vez a veracidade das respostas. Para além de que, como técnica qualitativa possibilita uma maior facilidade no tratamento estatístico dos dados. Todavia, estamos conscientes de que o método adoptado “não é, em si mesmo, nem melhor nem pior do que qualquer outro; tudo depende, na realidade, dos objectivos da investigação, do modelo de análise e das características do campo de análise” (Quivy e Campenhoudt, 1998: 186).
7.1.1. A finalidade do questionário
O questionário foi construído atendendo à finalidade, não de verificar hipóteses, confirmar o modelo, mas de validar o modelo explicativo teórico, subjacente ao nosso trabalho sobre a cooperação entre docentes; e confrontar as linhas de força que suportam o modelo com a realidade educativa, com as opiniões e representações dos actores envolvidos, os professores/educadores de turma e de apoio educativo.
Deste modo, a finalidade do questionário é de validar o modelo de análise com o recurso ao tratamento estatístico dos dados e, após a organização dos mesmos, retirar conclusões que possibilitem a “validação”.
7.1.2. A elaboração do questionário
Perseguindo os princípios consignados anteriormente, foi redigida a primeira versão do questionário (ANEXO I) sob os cuidados apontados na literatura e, com base nos componentes e indicadores que constam no mapa conceptual.

Podemos considerá-lo composto por duas partes, precedidas de uma breve introdução, o tema e o objectivo principal, solicitando o seu preenchimento e mencionando o anonimato. A primeira parte é constituída por quatro questões fechadas, relativas a dados de informação; a segunda a dados de opinião e, uma vez que se pretendia saber o grau de concordância com o modelo de análise, optámos pela formulação de questões fechadas, cujas respostas deveriam expressar-se numa escala de 1 (concordo) a 3 (não concordo).
Atendeu-se a que o tamanho do questionário fosse curto e, também objectivo, e a nível estético atraente. Tentámos, ainda, evitar a utilização de termos que exigissem explicações adicionais, pois segundo Ghiglione e Matalon (2001: 119), “O questionário deve ser concebido de tal forma que não haja necessidade de outras explicações para além daquelas que estão explicitamente previstas”.

7.1.3. O pré-teste
Após a redacção da primeira versão do questionário, isto é, quando são formuladas e fixadas todas as questões, torna-se necessário verificar que o mesmo é aplicável e corresponde aos problemas colocados na investigação. Estas verificações, como referem Ghiglione e Matalon (2001), constituem os pré-testes.
Na fase de pré-testagem foi solicitada a opinião de seis especialistas, acerca dos conteúdos que constam no questionário e sua relação com o objecto indicado, os quais apresentam elevada experiência, por um lado professores de turma nos trabalhos de parceria e pares pedagógicos com os professores de apoio educativo, bem como professores de apoio com e sem especialização que trabalham em colaboração com os docentes titulares de turma; este pedido de opinião abrangeu professores dos vários ciclos de ensino pertencentes a um Agrupamento de Escolas e, um especialista teórico da área da informática.
 Também, e com o objectivo acima referido, solicitamos o preenchimento do formulário (ANEXO I), entregue junto ao questionário para obtenção de opinião no que diz respeito aos aspectos: impressão geral, inteligibilidade das perguntas, dificuldades sentidas e sugestões para melhorar a formulação. Os seis especialistas não participaram na fase de aplicação do questionário para validação do modelo de análise 

Após devolução, introduziram-se algumas alterações ao questionário, sugeridas pelos especialistas e consideradas pertinentes. 
Sobre a inteligibilidade das perguntas, os respondentes não perceberam os termos: “currículo inclusivo” e “filosofia explícita da escola”; quanto aos primeiros, a questão foi retirada, quanto aos segundos, foi retirada a palavra “explícita” e, a questão foi assim inscrita – “Os princípios e a filosofia da escola estão de acordo com os objectivos da educação inclusiva”.

No que diz respeito às dificuldades sentidas, não foi entendida a referência à “escola regular”, pelo que foi acrescentado o termo “regular” à seguinte pergunta: “As crianças com NEE devem estar na escola regular”. 

No âmbito das sugestões para melhorar a formulação das questões, foram atendidas as seguintes: retirar os itens “Tempo de serviço” e “Anos de experiência com alunos com NEE’s” e a expressão “Segundo a Declaração de Salamanca”; numerar as questões; e, alterar a ordem da pergunta – “Sem formação especializada não é possível trabalhar com NEE’s” - do número 5 para o número 6.
Foi reformulado o questionário e estabeleceu-se a versão final (ANEXO II).

7.1.4. A objectividade, a fidelidade e a validade
 Nas metodologias qualitativas, segundo Lessard-Hébert et al. (1994: 65), os critérios utilizados recebem, normalmente, a denominação idêntica à investigação “positivista (experimental) ou quantitativa” de: objectividade, validade e fidelidade; e, é ao nível dos procedimentos aplicados que os critérios vão diferir. 
A fidelidade não diz respeito directamente aos dados mas às técnicas e instrumentos de medida ou observação. E, à semelhança da validade, “só adquire sentido quando por referência a uma dada teoria” (Kirk e Miller, 1986, cits. por Lessard-Hébert et al. 1994: 80).
A fiabilidade ou fidelidade é a qualidade que faz com que o questionário aplicado a um conjunto de pessoas, possibilite a obtenção de idênticos valores, isto é, verifica-se uma medida consistente. Como referem Hill e Hill (2002: 141) “Diz-se que uma medida de uma variável latente é fiável se for consistente.”
A consistência que pareceu mais adequada ao presente estudo, decorrente da circunstância de que existem vários tipos de consistência, é a estimação da fiabilidade interna Alpha (α) - Cronbach, através do programa SPSS – Statistical Pakage (for) Social Sciences. A consistência interna tem por base a média das inter – correlações entre os itens. A fiabilidade de um teste é necessária, contudo, segundo Hill e Hill (2002) não basta para assegurar a validade, pois esta diz respeito ao que aquele mede e se o faz bem, garantindo que mede o que supostamente deve medir. Isto é, a validade coloca o problema de saber se o investigador “observa realmente aquilo que pensa estar a observar” (Kirk e Miller, 1986, cits. por Lessard-Hébert et al. 1994: 68).
7.2. Caracterização dos sujeitos envolvidos e processo de recolha de dados
Para o presente estudo e, de acordo com os pressupostos previamente conceptualizados, a população à qual foi aplicado o questionário é constituída por docentes que pertencem a um Agrupamento Vertical de Escolas, caracterizada por professores/ educadores de apoio educativo e professores titulares de sala/de disciplina cujas turmas são apoiadas por aqueles. 


A selecção não obedeceu a critérios aleatórios: todos os docentes de todos os ciclos de ensino que se encontravam na situação referenciada. Neste contexto, reunindo estas condições, o instrumento de validação do modelo de análise foi aplicado a 19 docentes. Deste modo, a amostra ficou constituída pelos professores e educadores atrás referidos e, da qual não fizeram parte os seis especialistas que analisaram e responderam ao pré-teste do questionário.

Os inquéritos por questionário foram entregues aos professores/educadores de apoio educativo, tendo em conta a proximidade das reuniões calendarizadas e, que se disponibilizaram na distribuição pelos professores de turma com quem trabalham. Também aqueles docentes devolveram os questionários depois de preenchidos.
Os professores/educadores de apoio educativo ficaram responsáveis, em voluntariado, pela distribuição e recolha dos questionários dos outros professores e pela devolução de todos. Não foi imposto um limite de tempo aos respondentes; foi sublinhado o anonimato.
Depois de preenchidos foram também devolvidos e entregues pessoalmente pelos respondentes atrás referidos.

7.3. Tratamento de dados
A fase de tratamento de dados é definida por Miles e Huberman (1984, cits. por Lessard-Hébert et al., 1994: 118) como “a estruturação de um conjunto de informações que vai permitir tirar conclusões e tomar decisões”.
A partir da informação recolhida através do inquérito por questionário, construiu-se uma base de dados utilizando o programa SPSS. 
O processo de tratamento de dados iniciou-se com a elaboração de uma matriz com os resultados do questionário.
Neste sentido, e atendendo ao que consideramos a primeira parte do instrumento, atribuiu-se um código às seguintes questões:
Funções docentes:      Professor de Turma = 1      Professor de Apoio Educativo = 2
Sexo:      Feminino = 0            Masculino =1
Ciclo de Ensino:      Pré-Escolar = 0       1ºCiclo = 1        2ºCiclo = 2       3ºCiclo = 3

Formação Especializada:      Sim = 1         Não = 0
No que diz respeito ao que considerámos a segunda parte do questionário, procedemos por uma preferência de grau de concordância crescente (a que não se atendeu na elaboração do instrumento), à alteração do número que caracteriza a opinião, assim:
Não concordo = 1                      
Concordo em parte = 2                       
Concordo = 3
Também, o item que estava formulado pela negativa: 
“6-Sem formação especializada não é possível trabalhar com NEE”, foi reformulado e inscrito afirmativamente, na construção da base de dados, existindo o cuidado de não alterar o sentido pretendido.

Após introdução dos dados, estes foram sujeitos a um conjunto de operações estatísticas executadas pelo programa SPSS. 
Os quadros daí obtidos, e relevantes a este estudo, encontram-se em anexo (ANEXO III).
7.4. Apresentação e análise de dados

Na prossecução da análise dos dados, são considerados os quadros extraídos através do output do SPSS (ANEXO IV), os quais permitiram uma organização dos mesmos e uma possível primeira leitura. 
Com o objectivo de clarificar também essa leitura, foram elaborados, no programa Excel, as tabelas e os gráficos que podemos observar de seguida, os quais serão antecedidos da respectiva análise.
Assim, por uma questão metodológica, começaremos por efectuar a caracterização da amostra. 

Caracterização da amostra
Tomando por base a Tabela e Gráfico 1, constatamos que, a nível das Funções Docentes, 57,90% são titulares de turma e 42,10% estão em funções de apoio educativo.
TABELA 1 – Distribuição dos inquiridos segundo as funções docentes

	TIPO DE PROFESSOR
	
	

	
	N.º
	%

	Professor de turma

Professor de apoio
	11

08
	57.90

42.10

	TOTAL
	19
	100.00


M0= Professor de turma
GRÁFICO 1 – Distribuição dos inquiridos segundo as funções docentes
Pela análise da Tabela e Gráfico 2, referente à variável Sexo, podemos salientar que, 84,20% dos inquiridos são do sexo feminino e 15,80% dos inquiridos são do sexo masculino.
TABELA 2 – Distribuição dos inquiridos segundo o sexo

	SEXO
	
	

	
	N.º
	%

	Feminino

Masculino
	16

03
	84.20

15.80

	TOTAL
	19
	100.00


M0= Feminino

GRÁFICO 2 – Distribuição dos inquiridos segundo o sexo
No que diz respeito ao Ciclo de Ensino, a Tabela e Gráfico 3 evidenciam que, a maioria dos inquiridos (47,40%) se encontra colocado no 1º Ciclo, 31,60 % no 2º Ciclo do Ensino Básico e 21,10% pertence ao Pré-Escolar.
TABELA 3 – Distribuição dos inquiridos segundo o ciclo de ensino

	CICLO DE ENSINO
	
	

	
	N.º
	%

	Pré-escolar

1º ciclo

2º ciclo
	04

09

06
	21.10

47.40

31.60

	TOTAL
	19
	100.00


M0= 1º ciclo

GRÁFICO 3 – Distribuição dos inquiridos segundo o ciclo de ensino
Pela análise da Tabela e Gráfico 4, verifica-se que, quanto à variável Formação Especializada, a esmagadora maioria dos respondentes não possui formação especializada em educação especial 78,90% e apenas 21,10 % responderam afirmativamente.
TABELA 4 – Distribuição dos inquiridos segundo a formação especializada

	FORMAÇÃO ESPECIALIZADA
	
	

	
	N.º
	%

	Não

Sim
	15

04
	78.90

21.10

	TOTAL
	19
	100.00


M0= Não
GRÁFICO 4 – Distribuição dos inquiridos segundo a formação especializada
Considerando a análise das Tabelas e Gráficos, existe a possibilidade de caracterizar a amostra da seguinte maneira: a maior parte dos respondentes é professor de turma, a esmagadora maioria do sexo feminino e encontra-se a leccionar, maioritariamente, no primeiro ciclo do ensino básico e só uma pequena percentagem tem formação especializada em educação especial (21,10%).
Concordância de opinião dos inquiridos relativamente aos itens constantes na escala
Atendendo à análise do Quadro 1, onde constam as médias de concordância das 23 afirmações da escala, salientamos que as afirmações que revelam maior média são as que revelam maior concordância entre os professores, enquanto que as que revelam menor média são afirmações que demonstram maior discordância de opinião. 
QUADRO 6: Distribuição das estatísticas referentes à concordância de opinião dos inquiridos

Concordância de opinião dos inquiridos relativamente aos itens sobre a cooperação entre docentes

No que diz respeito aos itens específicos cujo conteúdo aborda a “cooperação”, apresentamos de seguida as percentagens relativas ao grau de concordância dos respondentes sobre cada um dos itens, deste modo: “5-A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de turma e de apoio educativo possibilita uma intervenção mais eficaz” – verifica-se que 94,7% dos inquiridos concordam com esta afirmação; “8-A preparação de actividades em que todos os alunos possam participar, exige da parte do professor do ensino regular e de apoio educativo um planeamento conjunto e antecipado” – observa-se a concordância de 84,2% dos inquiridos; “12-É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de turma e de apoio educativo conduza a uma definição clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso” – 94,7% dos respondentes expressaram a sua concordância; “22-A articulação entre os professores (regular/especial) é importante para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais” – verifica-se que 94,7% dos respondentes concordam com esta afirmação; “23-A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades educativas especiais” – 84,2% dos inquiridos assinalaram a concordância com a afirmação.
7.5. Interpretação dos resultados obtidos

Considerando que o questionário foi construído com a finalidade de validar o modelo explicativo teórico, importa então aferir do grau de consistência daquele instrumento. “A validade traduz a ideia de exactidão duma escala. (...) a validade refere-se ao que uma escala permite medir e quão bem o faz, garantindo, assim, que uma escala esteja a medir efectivamente aquilo que propõe medir.” (Silva, 2003: 99)

Uma das técnicas de que o SPSS dispõe com vista a explicitar a consistência interna (das variáveis), é designada por análise do reliability, “cujos resultados podem ser expressos, por exemplo, pelo coeficiente de correlação de α-Cronbach” (Silva, 2003: 99).
Deste modo, e por aconselhamento de especialistas, para o estudo da consistência interna do questionário utilizámos o cálculo do Alpha-Cronbach, através da técnica de Reliability. 
No caso deste estudo, constatámos que a consistência interna apresenta um valor elevado: o valor de Alpha-Cronbach obtido foi de .917. Incluídos para cálculo, de um total de 19 casos (100,0%), 17 casos válidos (89,5%) e 23 variáveis (Anexo III). Existiram 2 itens que segundo o Alpha-Cronbach if item Deleted, o valor de Alpha-Cronbach subiria ligeiramente. Na situação de incluídos para cálculo de um total de 19 casos, 18 casos válidos (94,7 %) e 21 itens, após serem removidos os dois itens anteriormente aconselhados, o valor de Alpha-Cronbach obtido melhorou e subiu para: .936.
Em suma, o Alpha-Cronbach apresentou um valor, considerado nos parâmetros “de excelente” tendo em conta o que nos diz a literatura sobre esta matéria. 
Assumindo o pressuposto de que, o resultado obtido pelo coeficiente de correlação de α-Cronbach revelou uma boa consistência interna do instrumento e levando em linha de conta que este foi construído para validar o modelo de análise, considerámos comedidamente, que o modelo não oferece contestação nos seus aspectos estruturais.
7.6. Conclusões a partir da validação do modelo de análise
Apresentamos, de seguida, o modelo explicativo emergente: tratando-se de um modelo que “emerge” da validação do modelo explicativo teórico, isto é, surge de uma estrutura assente na experiência e reflexões pessoais, num quadro teórico de referência e na opinião das pessoas envolvidas, mantém basicamente as linhas de força que orientam o nosso estudo:
Figura 9: Modelo Explicativo Emergente


       





 

                                                                

À semelhança do que foi referido, as grandes linhas de orientação mantêm a sua estrutura. Considerámos pertinente, após e segundo os resultados obtidos, dar ênfase a factores que nos parecem contributivos na dinâmica e aprofundamento do estudo. A nível da legislação e da formação de professores alterámos a sua posição estrutural, isto é, estes dois aspectos influenciam basicamente o trabalho desenvolvido em parceria entre os professores: o enquadramento legal consigna um conjunto de princípios subjacentes a uma determinada organização educativa inclusiva e a formação de professores através da possibilidade de aceder a concepções e práticas inovadoras nomeadamente no atendimento a alunos com necessidades educativas especiais e sua inclusão nas escolas.
PARTE III
METODOLOGIA
DA
INVESTIGAÇÃO
CAPÍTULO VIII – O PROCESSO DE OBSERVAÇÃO E ANÁLISE DA COOPERAÇÃO ENTRE OS DOCENTES
“A observação é um destes processos fundamentais da actividade humana.” 
(Damas e De Ketele, 1991: 12)

8.1. As abordagens: qualitativa e quantitativa

Uma das maneiras, segundo Lessard-Hébert et al. (1994), de abordar a vertente epistemológica das metodologias qualitativas, assenta na forma como os investigadores tomam posição sobre a relação existente ou não entre metodologias “qualitativas” e “quantitativas”: uma posição que opta pela dicotomia e outra que se posiciona no continuum entre qualitativo e quantitativo.
Muitos autores estudaram as diferenças teóricas, técnicas e estratégicas entre a abordagem qualitativa e a abordagem quantitativa e, com frequência, ambas as abordagens são apresentadas como contrastantes (Bruyn, 1966; Rist, 1977; cits. por Bogdan e Biklen, 1994).

Para Bogdan e Biklen (1994: 63) os pressupostos subjacentes às duas abordagens são diferentes e, acrescentam que, ainda que exista conveniência na “interacção entre dados competitivos”, os estudos que os utilizam acabam por incidir mais sobre o método.

Mas, normalmente, como afirmam Ghiglione e Matalon (2001), um processo de inquirição que se considere completo deve iniciar-se pela fase qualitativa, fase consignada às entrevistas não directivas ou estruturadas, e depois segue-se a fase quantitativa. Todavia, para os referidos autores, não deveremos remeter a vertente qualitativa somente como uma fase preparatória.
Algumas vezes, e invertendo o processo habitual, pode considerar-se mais útil levar a cabo a fase qualitativa como complemento à abordagem quantitativa, isto é, situações que requeiram uma contribuição na interpretação de resultados que não seriam esperados.
Nesta investigação tentamos conciliar, assim, a investigação qualitativa com a investigação quantitativa, pois como afirma Estrela (1994: 271) “ (…) não existem antagonismos entre a valorização das linhas de investigação quantitativa (a desenvolver numa primeira fase de levantamento de dados de ordem estrutural), o aproveitamento de métodos e de análise qualitativa (a utilizar, preferencialmente, no registo e controlo de dados de ordem dinâmica) e o recurso a interpretações fenomenológicas (na fase final de construção do conhecimento real).”
Pareceu-nos que a utilização conjunta das duas abordagens possibilitará uma resposta mais eficaz às exigências do estudo, que se centra no pensamento e na acção dos docentes de turma e de apoio educativo.

8.2. O estudo de casos
Quando são estudados vários assuntos ou contextos, realizam-se estudos de caso múltiplos, os quais também apresentam uma diversidade de formas: uns consistem em estudos de caso único, cujas observações são menos intensas e extensas; outros compreendem estudos de caso comparativos, isto é, alguns estudos (dois ou mais) são realizados com o objectivo de serem contrastados e comparados.
Deste modo e, na tentativa de se atingirem os objectivos propostos, escolhemos um estudo de casos múltiplos. E, na opinião de Castro (1995: 152), o estudo de caso é utilizado quando pretendemos estudar “algo singular que tenha um valor em si mesmo, podendo assumir em Educação, um carácter qualitativo e/ou quantitativo.”
O presente estudo pretenderá, então, assumir uma vertente “tendencialmente” descritiva e, também como referem Bogdan e Biklen (1994: 97), “A maior parte das pessoas pensa que todos os estudos de caso são descritivos. Embora, eles sejam tendencialmente descritivos podem assumir uma grande diversidade de formas e objectivos – o teórico e o abstracto, bem como o muito concreto.”
Nestes estudos, a focalização centra-se numa organização específica ou num aspecto particular inerente à organização. Atendemos e focalizámo-nos, assim, numa organização específica – a Escola, e num aspecto particular – “A cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo e a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais”.

“A escolha de um determinado foco, seja ele um local na escola, um grupo em particular, ou qualquer outro aspecto, é sempre um acto artificial, uma vez que implica a fragmentação do todo onde ele está integrado.” (Bogdan e Biklen, 1994: 91).
No entanto, na escolha dos casos e, não existindo a pretensão de uma generalização, os dados obtidos devem ser analisados e interpretados no seu próprio contexto.

A selecção dos agrupamentos de escolas A, B e C deveu-se a dois factores primordiais: o primeiro respeita aos confins geográficos e à facilidade de acesso, pois pertencem ao mesmo Concelho – o Concelho de Serpa e, também, ao facto dos docentes pertencentes aos referidos agrupamentos integrarem as reuniões mensais da Equipa de Coordenação dos Apoios Educativos do Concelho de Serpa, isto é, pertencem à realidade mais próxima. 
Acresce, ainda, um aspecto fundamental, pertencermos ao Núcleo de Apoio Educativo de um dos Agrupamentos de Escolas deste Concelho.
Numa primeira abordagem de acesso às escolas, efectuada em início de Julho de dois mil e cinco, foi feita uma explicitação sobre o âmbito, as necessidades e os objectivos fundamentais da investigação, bem como sublinhado perante os presidentes dos Conselhos Executivos, o rigor, a objectividade e o sigilo que pautam o estudo.
Devido ao facto de que, o terceiro período de um ano lectivo se reveste de especificidades inerentes à vida das escolas: balanços, avaliações, reuniões, etc., acordou-se que a aplicação dos questionários aos docentes e as entrevistas aos presidentes dos Conselhos Executivos, teriam início somente no primeiro período do ano lectivo seguinte. Em conformidade, e deste modo, em Outubro, como decidido, calendarizaram-se em cada escola as actividades a desenvolver; e, o “trabalho de campo” decorreu durante o primeiro período do ano lectivo de dois mil e cinco/dois mil e seis.
Para Bogdan e Biklen (1994: 114) “A qualidade do trabalho de campo, passa pelo estabelecimento de relações, quer o método de investigação seja a observação participante, a entrevista ou a busca de documentos.”

8.3. Os instrumentos de observação e análise
“Quando se fala de técnicas e instrumentos, é útil lembrar a precaução contra o feiticismo da técnica e do instrumento; estes têm um carácter tranquilizador e valorizador (…) que faz correr o risco de esquecer que são meios ao serviço dos objectivos procurados que os subordinam” (Damas e De Ketele, 1991: 43).
Evidencia-se que, as técnicas e os instrumentos a utilizar, dependem da natureza do objecto e dos objectivos da investigação. 
E, atendendo a que, se pretende apreender o objecto de estudo nos seus diferentes aspectos, a utilização dos instrumentos que de seguida apresentamos fundamentadamente, pareceu-nos adequada.
Desta forma, e como refere Estrela (1994), mais do que métodos, o investigador deve dispor de técnicas que lhe permitam organizar estratégias adequadas à situação.
8.3.1. O questionário
Como nos dizem Ghiglione e Matalon (2001: 110) um questionário é: “um instrumento rigorosamente estandardizado tanto no texto das questões, como na sua ordem”, tendo em vista a comparação das respostas de todas as pessoas. Daí que, cada questão deva ser colocada da mesma maneira, isto é, sem adaptações e sem explicações adicionais. Neste sentido, torna-se imprescindível que cada questão se apresente clara, sem ambiguidades e que o respondente saiba com precisão o que se espera: “Uma questão tem por objectivo adquirir uma determinada informação. Torna-se então necessário colocá-la de forma a assegurar-nos que de facto será essa, e apenas essa, a informação que obteremos.” (Ghiglione e Matalon, 2001: 121).
8.3.1.1. Elaboração do questionário

A construção do questionário obedeceu a princípios já enunciados anteriormente e, partiu do modelo de análise validado. Para Hill e Hill (2002: 83) “ (…) não é fácil escrever um questionário que forneça dados que permitam testar adequadamente as hipóteses da investigação”. Pois, num estudo que utiliza um questionário, normalmente as variáveis são medidas através das perguntas deste. 
Assim, pautámo-nos na formulação das perguntas, pelos indicadores que constam no mapa conceptual e, as perguntas, designadas por itens, encontram-se agrupadas por blocos – secções, segundo os conceitos constantes no mapa conceptual. “Secção significa um bloco de perguntas que têm um tema homogéneo” (Hill e Hill, 2002: 163), no entanto, atendemos também a que, não é aconselhável colocar as perguntas de uma secção num só bloco, possibilitando, desta forma, diminuir os “efeitos de halo” (usar respostas idênticas nas perguntas anteriores). 
Ao elaborarmos o questionário, pensamos atentamente nos objectivos gerais das perguntas e, “Neste contexto, o termo «objectivo geral» refere-se ao tipo geral de informação que as perguntas solicitam” (Hill e Hill, 2002: 89). E, as questões devem “encadear-se” umas nas outras sem repetições nem despropósitos (Pereira e Simões, 2000).
Procurámos imprimir uma aparência no questionário que fosse considerada esteticamente atraente, pois aumenta, como referem Hill e Hill (2002), a probabilidade de obter a colaboração dos respondentes. Clareza, objectividade e coerência formaram um conjunto a atingir.
Dado que as questões fechadas se coadunam melhor com os objectivos propostos, optámos, sobretudo, por itens em forma de perguntas fechadas, numa escala com vários graus de resposta possível – Escala de 1 a 5. Numa das escalas, como a categoria neutra colocava problemas de formulação verbal, a opção consistiu em “propor uma escala de respostas em que apenas o significado dos extremos seja explícito” (Ghiglione e Matalon, 2001: 138). No âmbito da secção das características dos casos, algumas características podem ser medidas por meio de respostas quantitativas escritas em números ou por respostas escolhidas por um conjunto de respostas alternativas. Preferimos uma resposta escrita em números, pois apresenta duas vantagens: “é medida numa escala de rácio e é mais flexível.” (Hill e Hill, 2002: 88).
Este questionário encontra-se dividido em duas secções, precedidas de uma introdução e seguidas de uma parte final constituída por uma pergunta. Na introdução refere-se a razão da aplicação, a natureza da informação solicitada, o nome da instituição e uma referência à natureza anónima do questionário. 
A primeira secção consiste num conjunto de sete questões que solicitam informação sobre as características dos casos. “Tecnicamente chamam-se «casos» da investigação aos respondentes do questionário” (Hill e Hill, 2002: 87). Características que são relevantes para a investigação que estamos a realizar, tendo em consideração as hipóteses formuladas. “As hipóteses especificam todas as variáveis necessárias à investigação e, por vezes, algumas dessas variáveis são características dos casos. É óbvio que, nessa situação é essencial medir essas características” (Hill e Hill, 2002: 88). 
Essas variáveis são: sexo (questão 1), idade (questão 2), nível de ensino (questão 3), funções docentes (questão 4), tempo de serviço (questão 5), anos de experiência com NEE (questão 6) e, formação especializada (questão 7). 
A segunda secção encontra-se organizada em seis subsecções (questões 8, 9, 10, 11, 12 e 13), correspondendo cada, a uma questão que se subdivide em itens, inerentes aos conceitos e dimensões da “Cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo”, sendo que os itens correspondem aos indicadores desse conceito. Os itens seleccionados procuram estar, deste modo, em consonância com o quadro de referência teórico subjacente ao presente estudo. Através desta secção, pretendemos recolher dados de forma a caracterizar e interpretar a cooperação entre os docentes.
A parte final representa uma só pergunta (questão 14) e é aberta. Segundo Ghiglione e Matalon (2001), as questões abertas, dão aos respondentes a impressão de que estão, de facto, a ser ouvidos. O objectivo desta questão é de relevar a percepção que os docentes têm dos obstáculos que condicionam a sua prática a nível da cooperação, de modo a cruzar os dados obtidos com a informação recolhida através das perguntas fechadas e outras fontes.
8.3.1.2. Pré-teste

“Uma vez começado o trabalho no terreno, está fora de causa fazer qualquer modificação no enunciado das questões ou na sua ordenação (…) ” (Ghiglione e Matalon, 2001: 117). 
O pré-teste é necessário para garantir que o questionário é de facto aplicável e que responde efectivamente aos problemas colocados pelo investigador (Pereira e Simões, 2000).
Contudo, Ghiglione e Matalon (2001) referem que, esta primeira fase do questionário avalia como as questões e as respostas são compreendidas, possibilita evitar erros de vocabulário, de formulação, incompreensões e equívocos, mas, como salientam aqueles autores, não assegura a aceitabilidade e, nem a correcta adaptação às necessidades do estudo.
Para Damas e De Ketele (1991) também a fase de pré-testação é fundamental para evitar surpresas negativas, tais como, incompreensão das instruções e dos itens e extensão do questionário, possibilitando a detecção, a revisão, e a ultrapassagem de eventuais dificuldades. 
Daí que, a necessidade de precisão da linguagem, relevância das questões e organização das mesmas, nos levassem a pré-testar o questionário depois de formulado.
Assim, a primeira versão do questionário (ANEXO V) foi aplicada, no fim do ano lectivo de dois mil e quatro/dois mil e cinco, no mês de Junho, junto de um reduzido número de pessoas – uma dezena. Escolhemos as pertencentes a um meio diferente, encontravam-se em funções docentes num agrupamento de escolas de outro concelho. Pedimos que, sempre que se justificasse, elaborassem respostas desenvolvidas ou comentadas e observações sobre as questões. Responderam os dez docentes.
As revisões efectuadas no questionário foram as seguintes:

Na pergunta 8.7 da versão inicial do questionário verificou-se que estavam contidos vários aspectos, tornando a afirmação muito longa. Foi reformulada, tal como consta na versão final. 
As perguntas 8.10, 9.10, 10.2, 10.4, 10.7, 12.2, 12.5 e 12.6 da versão usada no pré-teste foram alteradas, houve necessidade de explicitá-las. Foram reformuladas, como se pode verificar na versão definitiva do questionário.
As perguntas, 9.7 e 10.5 da versão inicial, foram alteradas, pois verificou-se que, no conteúdo daquelas, constavam duas ideias. Reescreveram-se estes itens em duas perguntas, respectivamente o primeiro em 9.7 e 9.8, e o segundo em 10.5 e 10.6, como se encontram na versão final. 
Também, a escala respeitante à questão 13 (composta por doze itens) foi reformulada, pois verificou-se que a escala utilizada no pré-teste não estava adequada à informação que seria necessária obter; deste modo, alterou-se de “Nunca”, “Raramente”, “Às vezes”, “Muitas vezes” e “Sempre” para “Nada importante”, “Pouco importante”, “É importante”, “Muito importante” e “Muitíssimo importante”, na versão final.
O questionário foi validado, também, por alguns especialistas (das áreas da informática, da sociologia da educação e da educação especial), com vista a ser elaborado um levantamento de possíveis incorrecções ou dificuldades de interpretação, adequação, compreensão e clareza das questões. Foi solicitado aos especialistas que analisassem o questionário e assinalassem por escrito as eventuais reformulações a efectuar.
Após e, realizadas as reformulações, chegou-se à versão definitiva do questionário (ANEXO VI), a partir da qual inquirimos os sujeitos envolvidos no nosso estudo.  
8.3.1.3. Fiabilidade e validade 
Já foi referido que uma medida de uma variável latente é fiável se for uma medida consistente. Hill e Hill (2002: 144) evidenciam que, existem alguns métodos para estimar a fiabilidade, e justificam que utilizam o termo “estimar” e não o termo “medir”, “ (…) pois não é possível fazer medições precisas de fiabilidade”. 
Recorremos, novamente, ao coeficiente de estimação de fiabilidade interna Alpha (α) de Cronbach. A estimação da fiabilidade interna, alpha de cronbach, foi aplicada ao questionário na sua versão definitiva, e obtivemos um α = 0, 751 (TABELA 5). 
Segundo vários autores a correlação de “α = 0, 7” já equivale a um valor recomendável e pode ser considerado razoável para avaliar a variável pretendida. “É muito importante dar atenção à fiabilidade (…) porque não vale a pena tirar conclusões a partir de uma medida que não tem fiabilidade adequada.” (Hill e Hill, 2002: 148).
É útil efectuar, ao mesmo tempo, a análise da correlação de cada item com a escala a que pertencem pois, como nos dizem Hill e Hill (2002: 139), “assume-se que cada item deve contribuir para a formação da atitude que se pretende medir”. 
Geralmente, considera-se que os itens a ter em conta devem possuir correlações com o total superior a .3, e alguns autores (Hill e Hill, 2002) consideram que deve existir uma correlação relativamente forte, de .4 a .7.
TABELA 5 – Alpha de Cronbach e correlação dos itens com o total da escala
	Subescalas

“Dimensões da relação educativa”
	Médias
	Correlação
 entre itens
	Alpha de Cronbach

(Após itens eliminados)

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo
Valor total do αlpha
	164.51

161.76

174.11

164.71

172.58

149.56
	0.262

0.520

0.614

0.525

0.686

0.519
	0.775

0.710

0.699

0.706

0.678

0.722

0.751


 Fazendo uma análise mais detalhada da TABELA 5, verificamos que, os resultados apresentam valores superiores a 0.3, entre 0.5 a 0.7, para as subescalas: “Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica”, “Mudança na perspectiva do atendimento”, “Capacidade de resposta dos professores”, “Permuta e cooperação entre os docentes” e “Cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo”. Quanto à subescala “Objectivos subjacentes da educação inclusiva”, o valor obtido foi de 0. 262, no entanto, existem autores que defendem que, desde que a correlação seja significativa, os itens podem ser tidos em conta para avaliar a variável que pretendem medir.
A fiabilidade é necessária, mas não é suficiente para garantir a validade. “Uma medida tem validade se for uma medida da variável que o investigador pretende medir” (Hill e Hill, 2002: 150).
Alguns autores utilizam designações diferentes para “validade”: validade de conteúdo, validade teórica, validade prática (Hill e Hill, 2002: 150); validade facial, validade de construto, validade preditiva, validade concorrente, validade convergente, validade discriminativa (Bryman e Cramer, 1992: 92, 93).
Considerámos a validade de conteúdo: “No mínimo, um investigador que cria uma nova medida deve garantir que ela tenha validade facial, ou seja, que aparentemente reflicta o conteúdo do conceito em questão” (Bryman e Cramer, 1992: 91). Neste contexto, e reportando-nos ao que foi referido a propósito da elaboração do questionário, o seu conteúdo deve reflectir o modelo de análise validado, e assim “os conceitos em questão”.

8.3.1.4. Definição das variáveis segundo o SPSS

Neste inquérito por questionário, os respondentes foram inscritos na base de dados de “1 a 45” considerando a ordem das Escolas, assim: a Escola A = 1, a Escola B = 2 e a Escola C = 3.
A questão 1 representa uma variável designada por Sexo, aparece no ficheiro de dados como “sx”. Trata-se de uma variável qualitativa com dois valores mutuamente exclusivos, utilizando-se para codificar as respostas: Feminino = 1 e o Masculino = 2.

A pergunta 2 representa a variável Idade e foi inscrita como “id”. Foi considerado o número inteiro de anos, numa escala de rácio, pois como já referido, as respostas são registadas em números.

A questão 3 representa uma variável, Nível de Ensino, aparece como “nív_ens”, com quatro possibilidades alternativas de resposta: Educação Pré-Escolar = 1, 1ºCEB = 2, 2ºCEB = 3 e 3ºCEB = 4.

A questão 4 representa a variável Funções docentes, no ficheiro de dados aparece como “funções” e apresenta duas possibilidades alternativas de resposta que são: Docente de turma = 1 e Docente de apoio educativo = 2.

A pergunta 5 representa uma variável – Tempo de serviço e está inscrita como “t_serv”. Trata-se de uma variável discreta e as respostas são registadas em números.
A pergunta 6 representa a variável Anos de experiência com NEE, aparece como “anos_exp” e as respostas são escritas em números.

A questão 7 representa uma variável – Formação Especializada e no ficheiro de dados aparece como “form_esp”. As respostas apresentam duas possibilidades alternativas: Sim = 1 e Não = 2. Trata-se de uma variável qualitativa à qual será aplicada uma escala de medida nominal, cuja análise terá carácter quantitativo.

Relativamente à pergunta 8 – À cultura de escola deste Agrupamento estão subjacentes os objectivos da educação inclusiva…, “osei”, foram considerados dez itens, correspondentes a dez variáveis, que no ficheiro de dados aparecem: de 8.1 a 8.10.
No que diz respeito à questão 9 – A formação conduz à alteração de práticas educativas e à inovação pedagógica…, “apeip”, consideraram-se dez itens que correspondem a dez variáveis, inscritas na base de dados: de 9.1 a 9.10.

À pergunta 10 – O conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE) traz uma mudança na perspectiva do atendimento…, “mpa”, correspondem sete itens, os quais foram considerados sete variáveis, inscritas: de 10.1 a 10.7.

Em relação à pergunta 11 – O sucesso da educação inclusiva depende da capacidade de resposta dos professores à diversidade na sala de aula…, “crp”, foram considerados oito itens, aos quais correspondem oito variáveis, que aparecem: de 11.1 a 11.8.
Na pergunta 12 – A mudança da organização e da intervenção é possível se existirem permutas e cooperação entre os docentes…, “pcd”, foram considerados seis itens correspondentes a seis variáveis: de 12.1 a 12.6.
À pergunta 13 – Considera que existe cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo através de…, “cdtdae”, correspondem doze itens, considerados doze variáveis que aparecem no ficheiro de dados: de 13.1 a 13.12.
 Depois de serem introduzidos os dados, isto é, da inserção dos valores das variáveis, recorremos às estatísticas descritivas, com o objectivo de organizar os dados e obter os resultados que, posteriormente, descreveremos e analisaremos. 
Para uma melhor interpretação e análise dos dados os mesmos irão ser apresentados em tabelas, gráficos e quadros, utilizando a estatística descritiva e a análise inferencial.
8.3.2. A entrevista
A entrevista, à semelhança do questionário, perseguiu a obtenção de dados que complementassem os adquiridos através da aplicação deste. Pois, como referem Bogdan e Biklen (1994), a entrevista pode ser a estratégia principal de recolha de dados ou pode ser utilizada conjuntamente com outras técnicas.
Para Bogdan e Biklen (1994: 134) “Uma entrevista consiste numa conversa intencional, geralmente entre duas pessoas, dirigida por uma das pessoas, com o objectivo de obter informações sobre a outra.” Neste sentido, também Pereira e Simões (2000: 20) argumentam que, os métodos da entrevista se distinguem “pela aplicação dos processos fundamentais de comunicação e interacção humana.” 
Processos que possibilitam ao investigador, extrair das entrevistas que realiza, informações com uma dimensão “rica e matizada”. A entrevista, segundo Bogdan e Biklen (1994), permite ao investigador recolher dados na linguagem dos próprios sujeitos. O investigador através das perguntas abertas “facilita a expressão do interlocutor” e evita o afastamento “dos objectivos da investigação”, possibilitando também, “um grau máximo de autenticidade e profundidade por parte deste último” (Pereira e Simões, 2000: 20).
A entrevista apresenta particularidades relativamente ao questionário, afastando-se tanto mais dele quanto maior for a liberdade de resposta dos inquiridos: “É habitual reservar o termo entrevista para as técnicas menos directivas e designar por questionário as formas de inquirir em que as questões são formuladas antecipadamente. Porém, na prática, não há consenso sobre os limites de cada um destes termos.” (Ghiglione e Matalon, 2001: 63). E, estes autores referem o âmbito da directividade crescente, distinguindo três tipos de entrevista: a entrevista não directiva (ou livre); a entrevista semidirectiva (por vezes designada de clínica ou estruturada); e, a entrevista directiva ou estandardizada (próxima do questionário com questões abertas).

Bogdan e Biklen (1994: 135) consideram que, as entrevistas qualitativas variam, também, “quanto ao grau de estruturação”, um contínuo estruturadas/não estruturadas, assim: as primeiras, respectivamente, centram-se em tópicos determinados ou guiadas por questões gerais; nas outras situam-se as entrevistas muito abertas. Nas entrevistas semiestruturadas “fica-se com a certeza de se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos.” 

Nesta perspectiva Wragg (1984) citado por Sá (1997) refere, também, três tipos de entrevistas: estruturadas – semelhantes ao questionário, caracterizam-se por perguntas do tipo sim/não; semi-estruturadas – colocam-se as mesmas perguntas aos entrevistados mas é conferida mais liberdade de resposta; não estruturadas – consideradas em profundidade, implicam a não directividade. 
O tipo de entrevista a seleccionar depende dos objectivos que se pretendem atingir, isto é, “A escolha recai num tipo particular de entrevista, baseada no objectivo da investigação.” (Bogdan e Biklen, 1994: 136), e de acordo com este objectivo “diversas metodologias são possíveis, desde o controlo da forma, da extensão e do conteúdo da resposta (questões fechadas) até uma ausência de controlo (infelizmente teórica) destes três termos (entrevista não directiva).” (Ghiglione e Matalon, 2001: 67).
Para Cannell e Kahn (1967) citados por Ghiglione e Matalon (2001: 86): “A questão aberta é mais apropriada quando o objectivo da investigação não é apenas descobrir atitudes ou atributos do indivíduo inquirido, mas também aprender alguma coisa… a respeito da estrutura de base sobre a qual ele formou a sua opinião, o quadro de referência no interior do qual ele responde à questão.”
Considerando estes aspectos, optámos pela utilização da entrevista numa perspectiva que se encontra próxima, segundo Ghiglione e Matalon (2001), da entrevista directiva, composta por perguntas abertas, estandardizadas e, colocadas pela mesma ordem. 
Segundo Wragg (1984, cit. por Sá, 1997), esta perspectiva, está próxima da entrevista semi-estruturada. E, corresponde à acepção utilizada por Pacheco (1995: 88): “ (…) entrevistas de estilo semidirectivo do tipo estandardizado pré-sequencializado, caracterizando-se pela colocação das mesmas perguntas a todos os entrevistados, e na mesma ordem, de modo a permitir a comparação dos dados entre os entrevistados.” 
A entrevista foi, deste modo, do tipo semi-estruturado, atendendo aos parâmetros indicados anteriormente. A sua condução foi flexível e, o guião constituído por um conjunto de questões sobre a inserção dos apoios educativos nas escolas. 

Assim, o guião da entrevista, preparado segundo os objectivos do estudo, “confere validade ao material recolhido e a atitude semidirectiva do entrevistador garante fiabilidade ao mesmo conteúdo.” (Sanches, 1995: 91). 

Foi testado, depois de elaborado (ANEXO VII). Solicitámos a um Presidente do Conselho Executivo de outra escola que respondesse à entrevista. 
Posteriormente, foram introduzidas algumas alterações na estrutura das questões, reformuladas algumas perguntas e suprimida a questão 6.

Tendo em consideração o lugar de realização das entrevistas, as escolas, procurámos criar um ambiente de abertura e descontracção com os entrevistados, os quais foram os Presidentes dos Conselhos Executivos (3) dos Agrupamentos de Escolas onde se efectuou o estudo. 
“A situação de entrevista aparece-nos associável a um jogo de papéis (no sentido experimental e não terapêutico) ou seja, à criação de uma situação não artificial na qual são distribuídos papéis não habituais.” (Ghiglione e Matalon, 2001: 88).
Após a criação de um clima favorável à conversa a desenvolver, prosseguiu-se com a inclusão das questões que orientavam a informação a ser recolhida. 
Durante a entrevista, tivemos presentes as técnicas preconizadas por Ghiglione e Matalon (2001: 90, 91), de maneira a tornar propício o desenvolvimento do discurso e a abordagem adequada. 
Como o modelo da entrevista foi semidirectivo, a entrevista foi centrada nos entrevistados, procurando o entrevistador fomentar a expressão das opiniões daqueles. 
Os entrevistados foram confrontados, posteriormente, com as notas escritas e a nossa interpretação das respostas dadas, no sentido de evitar a subjectividade.
O guião tinha dois grandes objectivos: 
(1) Perspectivar a gestão dos recursos humanos do agrupamento para responder à diversidade; 
(2) Recolher informação sobre a inserção dos apoios educativos no agrupamento de escolas. 
E, a finalidade atribuída às entrevistas foi: 

- Possibilitar a contrastação da informação obtida com a dos questionários; 
- Contextualizar a informação quantitativa obtida pelos questionários.
    QUADRO 7: Estruturação da Entrevista aos Presidentes dos Conselhos Executivos

	DESIGNAÇÃO DOS BLOCOS
	PERGUNTAS
	TÉCNICAS

	Legitimação da entrevista e motivação: “Esta entrevista faz parte de um trabalho de investigação do qual já lhe foi dado conhecimento”.
	
	Explicitação clara do que está em jogo;

Estabelecimento de uma relação empática: entrevistador – entrevistado;

Estabelecimento de um percurso da entrevista;

Ao longo da entrevista: utilização de uma linguagem acessível, precisa;

Atender ao ritmo de resposta do inquirido;

Reformulação das perguntas quando necessário;

Utilização de expressões: “O que quer dizer com isso?”, “Pode dizer-me algo mais?”.

	Identificação dos inquiridos
	· Situação profissional

· Número de anos de serviço

· Número de anos como Presidente do Conselho Executivo
	

	A inserção dos Apoios Educativos na escola
	1- Segundo a sua perspectiva que relevância assumem os Apoios Educativos neste agrupamento de escolas?

2- Que importância atribui à inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa, decorrente do Decreto-Lei Nº115-A/98?

3- Os recursos da escola encontram-se organizados para responder à diversidade?

4- O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento?

5- Considera que os docentes de apoio educativo desenvolvem um papel de articulação com o Órgão de Gestão e Administração da escola?

6- O Órgão de Gestão e todo o corpo docente discutem as necessidades de formação e elaboram um Plano de Formação?

 
	


8.3.3. A análise de conteúdo
“A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise de comunicação. Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto (…) ” (Bardin, 1995: 31).
Aplicámos a análise de conteúdo a um corpus, que significa “o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos” (Bardin, 1995: 96), constituído pela questão aberta do questionário aplicado aos docentes de turma e de apoio educativo e pela entrevista aos presidentes dos conselhos executivos.
De acordo com Ghiglione e Matalon (2001: 185), a intervenção do “analista”, está dependente quer “do quadro conceptual” no qual trabalha, quer do “que ele pretende fazer do resultado do seu trabalho”, isto é, “Uma análise de conteúdo não tem sentido se não for orientada por um objectivo”, “Será sempre em função de pressupostos muito fortes (…) ”. 

Tendo em consideração os objectivos que presidiram a organização do questionário, focalizámo-nos na questão aberta incluída no mesmo, que visa identificar e recolher as opiniões dos docentes sobre os constrangimentos da sua prática no âmbito da cooperação. A utilização da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 1995) possibilitou a análise sistemática (Pereira, 1999c) do conteúdo das respostas dos referidos profissionais.
Optou-se pela análise categorial temática como forma de revelar “os núcleos de sentido” que compõem os textos: trata-se, portanto, “de um tratamento de informação contida nas mensagens (…). A análise de conteúdo pode ser uma análise dos “significados” (exemplo: a análise temática) (…) ” (Bardin, 1995: 34).
Definiram-se as categorias de análise, categorias e subcategorias, conjugando os objectivos do estudo e obedecendo aos critérios de coerência, homogeneidade, exclusividade e exaustividade (Estrela, 1994: 468). As categorias e subcategorias fazem parte de um sistema de codificação que corresponde a uma transformação do conteúdo do texto (respostas dadas pelos inquiridos), efectuada pela aplicação objectiva e, possibilitando uma representação do conteúdo desse mesmo texto. Para Ghiglione e Matalon (2001: 187) “a questão da codificação é central, no decurso da análise de conteúdo (…) ”. 

Foi fixada na categoria de análise, como unidade de registo, isto é, a unidade de significação a codificar, a proposição. Pois “É, em princípio, uma unidade que se basta a si própria” (Estrela, 1994: 467). A noção de proposição aproxima-se assim do que Berelson (1952, citado por Bardin, 1995: 105) chama de tema: “uma afirmação acerca de um assunto”. Os textos foram recortados em fragmentos, as proposições, portadoras de “significação”, com vista “à categorização e contagem frequencial”: “O texto pode ser recortado em ideias constituintes, em enunciados e em proposições portadoras de significações isoláveis” (Bardin, 1995: 105). 

Como unidade de contexto, isto é, “a unidade de compreensão para codificar a unidade de registo” (Bardin, 1995: 107), foi considerada na pergunta aberta do questionário e na entrevista, toda a resposta à questão, pois somente desta forma é possível apreender o significado de cada unidade de registo. Tivemos em consideração que “a importância de uma unidade de registo aumenta com a frequência da aparição” (Bardin, 1995: 109) e, “O simples facto de se realizar uma operação quantitativa significa já que atribuímos um estatuto ao instrumento de quantificação” (Ghiglione e Matalon, 2001: 193). No caso da entrevista, a análise que se efectuou, foi qualitativa, não houve “contagem frequencial”. Quanto às “não respostas” (Ghiglione e Matalon, 2001: 241) da pergunta aberta do questionário, entram na grelha de apresentação dos resultados, sob a referida denominação, pois não devem ser tratadas “como um simples resíduo sem interesse” e, “A sua proporção pode ser muito significativa (…) ” (Ghiglione e Matalon, 2001: 241).
Todo este processo comportou diversas etapas. Iniciou-se por uma leitura “flutuante” dos documentos, para “avaliação das possibilidades de análise” (Estrela, 1994: 467), e pela organização do “material” com a transcrição das entrevistas. Depois, realizámos a exploração dos textos baseada no sistema de codificação, unidades temáticas e sub – dimensões (indicadores), criando as grelhas de análise e encontrando unidades – chave de análise, de modo a estruturar a informação aí contida (ANEXOS IX e X). Solicitou-se a uma docente mais experiente neste assunto que também fizesse a análise dos documentos, atendendo a que a codificação acarreta problemas de atribuição de sentido que se prende com a subjectividade de cada codificador. “Por esta razão, os testes de fidelidade assentarão essencialmente sobre dois pólos: a fidelidade do codificador e das categorias de análise.” (Ghiglione e Matalon, 2001: 195).
A validade do sistema de codificação relaciona-se com a capacidade de permitir analisar aquilo que se pretende analisar no texto, ou seja, “A validade poderia ser definida como a adequação entre os objectivos e os fins sem distorção dos factos (…) está muito dependente dos objectivos prosseguidos.” (Ghiglione e Matalon, 2001: 196).
Na última etapa deste processo, procurou-se, através da leitura global dos dados, atribuir um sentido que, se encontra ancorado ao quadro teórico de referência e, à confrontação dos dados com os obtidos através do questionário.
CAPÍTULO IX – OS CASOS: ESCOLAS A, B e C
“Do ponto de vista de uma concepção mais deliberante do trabalho de campo, o maior desafio de um método de investigação cifra-se no estabelecimento de uma relação consistente entre os objectivos da investigação e a recolha de dados.” 

(Erickson, 1986, cit. por Lessard-Hébert, 1994: 72)

9.1. População e amostra
Para Hill e Hill (2002: 41) “Qualquer investigação empírica pressupõe uma recolha de dados (…) fornecidos por um conjunto de entidades (…) ”, os quais são designados por «casos» da investigação. Constituindo, o conjunto total dos casos, a População ou Universo, sobre o qual se pretende obter conclusões. No entanto, muitas vezes, considera-se, somente, uma parte dos casos constituintes do Universo, a qual se designa “amostra” (Hill e HIIL, 2002: 41). Deste modo, os investigadores utilizam, na maior parte dos estudos, grupos mais reduzidos, mas que podem ser “acedidos”. “Este grupo designa-se por população do estudo.” (Maroco, 2003: 18). 
Depois de identificada a população do estudo torna-se necessário definir os sujeitos que fazem parte da amostra, “isto é que tipo de amostragem vai ser feita, vão ser seleccionados ao acaso, todos os indivíduos (…) ” (Maroco, 2003: 18). “ (…) até amostras de 40 ou 80 indivíduos podem fornecer características sensíveis da população (…) ” (Finsterbusch et al., s.d., citados por Ribeiro, 1999: 53).
Atendendo aos objectivos traçados para o presente estudo, a população de docentes de apoio educativo e de turma apoiados por aqueles, era constituída por 30 docentes, na Escola A, sendo 8 de apoio educativo e 22 de turma; foram devolvidos 24 questionários. Na Escola B, era constituída por 22 docentes, sendo 5 de apoio educativo e 17 de turma; foram devolvidos 13 questionários. E, na Escola C, abrangia 20 docentes, sendo 8 de apoio educativo e 12 de turma; foram devolvidos 8 questionários.
9.2. Apresentação e análise dos dados obtidos pela aplicação do questionário
No presente, pretende-se dar a conhecer os resultados obtidos, em função de toda a informação recolhida e, cujo instrumento utilizado foi o inquérito por questionário. A sua aplicação incidiu sobre as opiniões/percepções dos docentes de turma e de apoio educativo. Para a apresentação adequada dos dados obtidos, recorremos à utilização de tabelas, quadros e gráficos com os respectivos dados estatísticos obtidos, os quais serão antecedidos da respectiva análise. Assim, por uma questão metodológica, começaremos por efectuar a caracterização da amostra, à qual se segue a análise das variáveis independentes e dependente. Por último, será apresentado o teste das hipóteses. 
Deste modo, para uma melhor interpretação e análise dos dados, como referido, os mesmos serão apresentados em tabelas, gráficos e quadros, utilizando a estatística descritiva e a análise inferêncial.

Estatística descritiva

Como medidas estatísticas descritivas utilizadas:
· Medidas de tendência central (procuram caracterizar o valor da variável sob estudo que ocorre com mais frequência):

                       - Média (X);

                             - Moda (Mo).

· Medidas de dispersão:
                            - Desvio padrão (S);

                            - Variância (V).

Estatística inferêncial

- Coeficiente de correlação de Spearman;

Para testar as associações:
- Teste de Kolmogorov-Smirnov (com correcção de Lilliefors) e teste de Shapiro-  Wilk - aplicados para avaliar a normalidade de uma distribuição;
- Teste U de Mann-Whitney;

- Teste de Kruskal-Wallis.

O tratamento dos dados foi efectuado informaticamente através do programa SPSS. 13, e utilizados os seguintes níveis de significância: P > 0.05 – não significativo; P < 0.05 – significativo; P < 0.01 – bastante significativo; P < 0.001 – altamente significativo.

Foram estabelecidos os procedimentos para que, de uma forma estruturada e em síntese, sejam apresentados, seguidamente, os dados e, realizada a análise dos mesmos, atendendo a que, o questionário está organizado em secções que correspondem a subescalas – dimensões dos conceitos, constituídas por vários itens que correspondem aos indicadores. 

9.2.1. Caracterização dos respondentes
Analisando a tabela 6, verificamos que, em qualquer uma das escolas predominam os docentes do sexo feminino, com 75%, 84,60% e 100%; respectivamente, para a Escola A, B e C.  
TABELA 6 – Distribuição dos docentes segundo a escola e o sexo

	
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Feminino

Masculino
	18

06
	75.00

25.00
	11

02
	84.60

15.40
	08

---
	100.00

00.00
	37

08
	82.20

17.80

	TOTAL
	24
	100.00
	13
	100.00
	08
	100.00
	45
	100.00


Quanto à idade, verificamos no quadro 8, que em média os docentes da Escola C são os mais velhos (42,50 anos), seguidos dos docentes da Escola A (40,63 anos). Já os da Escola B são os mais novos (38,23 anos).

QUADRO 8: Estatísticas relativas à idade dos docentes segundo as escolas

	ESCOLA
	MÉDIA
	DESVIO PADRÃO
	VARIÂNCIA
	MÍNIMO
	MÁXIMO

	A

B

C
	40.63

38.23

42.50
	7.41

5.63

6.57
	54.94

31.69

43.14
	26

30

33
	55

50

49


Podemos verificar pela análise da tabela 7, que na Escola A predominam os docentes com idade compreendida entre os 36-45 anos, com 54,20%. Na Escola B evidenciam-se os docentes com menos de 35 anos (46,20%). Por outro lado, na Escola C, verifica-se que a maioria dos inquiridos tem idade superior a 45 anos (50%), no entanto, não podemos tirar daqui qualquer conclusão devido ao elevado número de inquiridos que não devolveu os questionários.

TABELA 7 – Distribuição dos docentes segundo a escola e a idade

	Faixa etária
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	< 35 anos

36-45 anos

> 45 anos
	05

13

06
	20.80

54.20

25.00
	06

05

02
	46.20

38.50

15.40
	01

03

04
	12.50

37.50

50.00
	12

21

12
	26.70

46.70

26.70

	TOTAL
	24
	100.00
	13
	100.00
	08
	100.00
	45
	100.00


Podemos verificar pela análise da tabela 8, que na Escola A predominam, de forma equitativa, os docentes que leccionam o 2º Ciclo e o 3º Ciclo, com 30,40% cada. Nas Escolas B e C salientamos os professores que leccionam o 1º ciclo com 41,70% e 75% respectivamente. 

TABELA 8 – Distribuição dos docentes segundo a escola e o nível de ensino

	Nível de ensino
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Ensino Pré-escolar

1º Ciclo ensino básico

2º Ciclo ensino básico

3º Ciclo ensino básico
	05

04

07

07
	21.70

17.40

30.40

30.40
	02

05

02

03
	16.70

41.70

16.70

25.00
	---

06

02

---
	00.00

75.00

25.00

00.00
	07

15

11

10
	16.30

34.90

25.60

23.30

	TOTAL
	23
	100.00
	12
	100.00
	08
	100.00
	43
	100.00


Analisando a tabela 9, verificamos que, em qualquer uma das escolas, predominam os docentes de turma: 75%, 69,20% e 62,50%, respectivamente para as Escolas A, B e C.
TABELA 9 – Distribuição dos docentes segundo a escola e as funções docentes
	Funções docentes
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Docente de turma

Docente apoio educativo
	18

06
	75.00

25.00
	09

04
	69.20

30.80
	05

03
	62.50

37.50
	32

13
	71.10

28.90

	TOTAL
	24
	100.00
	13
	100.00
	08
	100.00
	45
	100.00


Quanto ao tempo de serviço, verificamos no quadro 9, que em média os docentes da Escola C são os que revelam mais tempo de serviço (20,75 anos), seguidos dos docentes da Escola A (16,04 anos). Já os da Escola B são os que apresentam menos tempo de serviço (15,23 anos).

QUADRO 9: Estatísticas relativas ao tempo de serviço dos docentes segundo as escolas 
	ESCOLA
	MÉDIA
	DESVIO PADRÃO
	VARIÂNCIA
	MÍNIMO
	MÁXIMO

	A
B
C
	16.04

15.23

20.75
	7.93

6.71

8.38
	62.95

45.03

70.21
	04

08

10
	31

31

30


Verificamos pela análise da tabela 10 que, na Escola A, predominam os docentes com menos de 10 anos de serviço e a faixa entre os 11-20 anos, ambos os valores com 34,80%. Na Escola B salientam-se os docentes com 11-20 anos de tempo de serviço (61,50%). Por outro lado, na Escola C, verifica-se que a maioria dos respondentes têm tempo de serviço superior a 20 anos (50%). 

TABELA 10 – Distribuição dos docentes segundo a escola e o tempo de serviço

	Tempo de serviço
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	< 10 anos

11-20 anos

> 20 anos
	08

08

07
	34.80

34.80

30.40
	03

08

02
	23.10

61.50

15.40
	01

03

04
	12.50

37.50

50.00
	12

19

13
	27.30

43.20

29.50

	TOTAL
	23
	100.00
	13
	100.00
	08
	100.00
	44
	100.00


Quanto ao tempo de experiência com NEE, verificamos no quadro 10 que, em média, os docentes da Escola C são os que apresentam mais tempo de experiência (11,57 anos), seguidos dos docentes da Escola B (4,13 anos) e, os docentes da Escola A os que têm menor tempo de experiência (4,11 anos).

QUADRO 10: Estatísticas relativas ao tempo de experiência com NEE dos docentes segundo as escolas

	ESCOLA
	MÉDIA
	DESVIO PADRÃO
	VARIÂNCIA
	MÍNIMO
	MÁXIMO

	A
B
C
	4.11

4.13

11.57
	6.29

4.64

8.26
	39.54

21.55

68.29
	00

00

02
	22

12

24


Analisando a tabela 11, pode verificar-se que, em qualquer uma das escolas, a maioria dos docentes tem entre 1 e 10 anos de experiência com NEE; 47,40%, 50% e 57,10%, respectivamente nas Escolas A, B e C.

TABELA 11 – Distribuição dos professores segundo a escola e o tempo de experiência com NEE

	Tempo de experiência com NEE
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Nenhum

1-10 anos

11-20 anos

> 20 anos
	07

09

02

01
	36.80

47.40

10.50

05.30
	03

04

01

---
	37.50

50.00

12.50

00.00
	---

04

02

01
	00.00

57.10

28.60

14.30
	10

17

05

02
	29.40

50.00

14.70

05.90

	TOTAL
	19
	100.00
	08
	100.00
	07
	100.00
	34
	100.00


Na tabela 12, verificamos que em qualquer uma das escolas, maioritariamente, os docentes não possuem formação especializada, com 91,70%, 100% e 100%, respectivamente nas escolas A, B e C.
TABELA 12 – Distribuição dos professores segundo a escola e a formação especializada

	Formação especializada
	Escola

	
	A
	B
	C
	Total

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Sim

Não
	02

22
	08.30

91.70
	12
	00.00

100.00
	08
	00.00

100.00
	02

42
	04.50

95.50

	TOTAL
	24
	100.00
	12
	100.00
	08
	100.00
	44
	100.00


As referidas análises conduzem-nos, assim, à seguinte caracterização dos respondentes: nas três escolas, a maioria dos respondentes é do sexo feminino, docentes de turma e indicam não possuir formação especializada, têm entre 1 e 10 anos de experiência com NEE, integrada num tempo total de serviço que varia de escola para escola, sendo que os docentes da Escola C são os que apresentam mais tempo de serviço e em média são, também, os mais velhos (42,50 anos), seguidos dos docentes da Escola A (40,63 anos) e os mais novos os da Escola B (38,23 anos), no entanto, nas duas últimas escolas, o tempo de serviço, por comparação, é inverso à idade, isto é, os docentes da Escola A são menos jovens e têm menos tempo de serviço do que os da Escola B.

9.2.2. Percepção dos docentes sobre as práticas de cooperação
No que diz respeito às dimensões correspondentes a cada uma das subescalas, constatamos no quadro 11 que, em média, a dimensão “Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo” é a que apresenta maior concordância entre os docentes (47,89); seguida de “Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica” (35,69). Por outro lado, a “Mudança na perspectiva do atendimento” é aquela em que os docentes salientam maior discordância (23,33).

QUADRO 11: Estatísticas relativas às dimensões da escala da relação educativa

	Dimensões
	MÉDIA
	Dp
	VARIÂNCIA
	MÍNIMO
	MÁXIMO

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	32.93

35.69

23.33

32.73

24.87

47.89
	4.28

3.78

3.01

4.67

3.29

5.91
	18.34

14.26

09.04

21.84

10.84

34.96
	25

27

17

24

18

36
	43

43

31

40

30

60


Procedemos, de seguida, à verificação da validade das associações, com a interacção de algumas variáveis independentes em estudo, à variável dependente. Estas foram testadas através de testes não paramétricos, nomeadamente, o Teste U de Mann-Whitney e o Teste de Kruskal-Wallis. 
Optámos por testar as nossas hipóteses através de testes não paramétricos, uma vez que a amostra é relativamente pequena (n=45), e não existe uma distribuição normal para algumas dimensões da variável dependente, como nos mostram a seguir os testes de normalidade. 
Pelos testes de Kolmogorov-Smirnov-Lilliefors e Shapiro-Wilk (Quadro 12) verificamos que a distribuição de dados, referentes à variável dependente e suas dimensões, não se encontra enquadrada na normalidade em algumas das suas dimensões, (*p<0,05) e (**p<0,01). 
QUADRO 12: Teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov-Lilliefors

	Dimensões
	Kolmogorov-Smirnov
	Shapiro-Wilk

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	0.051

0.008**

0.200

0.131

0.006**

0.001**
	0.312

0.084

0.635

0.039*

0.019*

0.043*


                                                                                *p<0,05                **p<0,01

Deste modo e, pela análise do gráfico 5, somos obrigados a assumir a inexistência de uma distribuição normal ou próximo do normal para algumas das dimensões, o que nos limita, de certa forma, a utilização de medidas estatísticas paramétricas.

GRÁFICO 5 – Histogramas do risco global e dimensões, com curva de normalidade
As associações foram testadas com uma probabilidade de 95%, de onde resulta um nível de significância de 5% ((=0,05). Este nível de significância permite-nos afirmar, com uma "certeza" de 95%, caso se verifique a validade da associação em estudo, a existência de uma relação causal entre as variáveis. Os critérios de decisão para os testes de associação, baseiam-se no estudo das probabilidades, confirmando-se a associação se a probabilidade for inferior a 0,05 e rejeitando-se se superior a esse valor. 

Com a finalidade de saber qual a variação das dimensões em função de determinadas variáveis independentes, formulámos as associações que se seguem, na tentativa de encontrar alguma diferença estatisticamente significativa entre as variáveis em causa. 

Dimensões da Relação Educativa Versus Escola

Para conhecermos a variação da relação educativa e suas dimensões em função da “escola”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste de Kruskal-Wallis, de onde salientamos, pela análise do respectivo quadro, que a Escola C domina, em termos de concordância, a maioria das dimensões, com excepção para “Objectivos subjacentes da educação inclusiva” em que os docentes da Escola A concordam mais, e “Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica” em que concordam mais os docentes da Escola B. 
Contudo, constatamos a inexistência de diferenças estatisticamente significativas para qualquer uma das dimensões, o que nos impede de efectuar inferência estatística.
QUADRO 13: Kruskal Wallis relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com a escola

	Escola
Dimensões
	A
	B
	C
	KW
	p
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	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	25.50

22.38

21.27

21.40

22.50

21.92
	20.85

25.19

22.35

23.38

20.69

19.54
	19.00

21.31

29.25

27.19

28.25

31.88
	1.978

0.557

2.287

1.196

1.766

4.758
	0.372

0.757

0.319

0.550

0.413

0.093


p>0,05
Dimensões da Relação Educativa Versus Sexo
Para conhecermos a variação em função do “sexo”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste U de Mann-Whitney, de onde salientamos que os elementos do sexo feminino apresentam médias superiores na concordância em todas as dimensões, comparativamente aos homens. Assim, constatamos a existência de diferenças estatisticamente significativas (*p<0,05); e bastante significativas (**p<0,01) para as dimensões “Capacidade de resposta dos professores”, “Permuta e cooperação entre os docentes” e “Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo”, o que nos permite efectuar inferência estatística para essas mesmas dimensões.
QUADRO 14: Teste U de Mann-Whitney relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com o sexo

	Sexo
Dimensões
	Feminino
	Masculino
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	Z
	P

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	23.61

24.18

23.81

25.04

25.15

25.31
	20.19

17.56

19.25

13.56

13.06

12.31
	-0.671

-1.301

-0.896

-2.255

-2.396

-2.549
	0.511

0.201

0.388

0.023*

0.016*

0.009**

	                                                            *p<0,05        * *p<0,01


Dimensões da Relação Educativa Versus Idade
Para sabermos a variação da relação educativa e suas dimensões em função da “idade”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste de Kruskal-Wallis, de onde salientamos pela análise do quadro 15, que os inquiridos da faixa etária entre 36-45 anos domina em termos de concordância a maioria das dimensões, com excepção para “Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica” em que os docentes com menos de 35 anos concordam mais, e ”Mudança na perspectiva do atendimento” em que concordam, predominantemente, os docentes de mais de 45 anos. Assim, constatamos a existência de diferenças estatisticamente significativas (*p<0,05) para a dimensão “Permuta e cooperação entre os docentes”, o que nos permite efectuar inferência estatística para essa mesma dimensão.

QUADRO 15: Kruskal Wallis relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com a idade

	                                                             Idade

Dimensões
	< 35
	36-45
	> 45
	KW
	p
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	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	19.33

23.38

19.96

16.42

16.17

20.96
	26.76

22.79

24.02

26.90

27.71

24.12
	20.08

23.00

24.25

22.75

21.58

23.08
	3.278

0.016

0.891

4.933

6.278

0.447
	0.194

0.992

0.641

0.085

0.043*

0.800


*p<0,05
Dimensões da Relação Educativa Versus Nível de ensino
Para sabermos a variação da relação educativa e suas dimensões em função do “nível de ensino” que leccionam, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste de Kruskal-Wallis, de onde salientamos pela análise do quadro 16, que os respondentes do pré-escolar dominam, em termos de concordância, a maioria das dimensões, com excepção para “Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo” em que os professores do 1º Ciclo concordam mais. Assim, constatamos a existência de diferenças estatisticamente significativas (*p<0,05) para as dimensões “Capacidade de resposta dos professores” e “Permuta e cooperação entre os docentes”, o que nos permite efectuar inferência estatística para essas mesmas dimensões.

QUADRO 16: Kruskal Wallis relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com o nível de ensino

	Nível de ensino

Dimensões
	Pré escolar
	1º CEB
	2º CEB
	3º CEB
	KW
	p
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	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	28.29

26.86

27.50

33.86

32.14

19.29
	18.93

21.07

25.17

22.47

23.63

25.63
	19.59

16.41

19.68

18.68

16.45

18.73
	23.50

26.15

15.95

16.65

19.55

22.05
	2.770

4.464

5.051

8.961

7.986

2.347
	0.429

0.216

0.168

0.030*

0.046*

0.504


*p<0,05
Dimensões da Relação Educativa Versus Funções docentes
Para verificarmos a variação relativamente às “funções docentes”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste U de Mann-Whitney, de onde salientamos que, os docentes de apoio educativo apresentam médias superiores na concordância em todas as dimensões, comparativamente aos seus congéneres de turma. Contudo, constatamos a inexistência de diferenças estatisticamente significativas para qualquer uma das dimensões, o que nos impede de efectuar inferência estatística.

QUADRO 17: Teste U de Mann-Whitney relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com as funções docentes
	Funções docentes
Dimensões
	Turma
	Apoio
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	Z
	P

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	22.03

20.91

21.58

21.02

21.14

22.89
	25.38

28.15

26.50

27.88

27.58

23.27
	-0.780

-1.690

-1.146

-1.600

-1.512

-0.088
	0.436

0.091

0.252

0.110

0.130

0.930

	                                                             p>0,05


Dimensões da Relação Educativa Versus Tempo de serviço
Para conhecermos a variação da relação educativa e suas dimensões em função do “tempo de serviço”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste de Kruskal-Wallis, de onde salientamos pela análise do quadro 18, que os inquiridos com mais de 20 anos de serviço dominam, em termos de concordância, na maioria das dimensões, com excepção para “Objectivos subjacentes da educação inclusiva” e “Capacidade de resposta dos professores” em que aqui a concordância se verifica nos docentes entre os 11-20 anos de carreira. Constatamos a inexistência de diferenças estatisticamente significativas, o que nos impede de efectuar inferência estatística.
QUADRO 18: Kruskal Wallis relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com o tempo de serviço

	Tempo de serviço

                           Dimensões
	< 10
	11-20
	> 20
	KW
	p
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	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	18.88

20.75

17.88

18.29

17.54

22.00
	24.66

22.39

21.95

24.16

23.55

20.34
	22.69

24.27

27.58

23.96

25.54

26.12
	1.509

0.477

3.666

1.794

2.728

1.596
	0.470

0.788

0.160

0.408

0.256

0.450


p>0,05
Dimensões da Relação Educativa Versus Experiência com NEE
Para conhecermos a variação da relação educativa e suas dimensões em função do “tempo de experiência com NEE”, elaborámos esta associação, e para a testar utilizámos o Teste de Kruskal-Wallis, de onde salientamos pela análise do quadro 19, que os respondentes com mais de 20 anos de experiência em NEE concordam com a maioria das dimensões, com excepção para “Objectivos subjacentes da educação inclusiva”, “Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica” e “Mudança na perspectiva do atendimento”, em que os docentes com 11-20 anos de experiência em NEE, concordam mais. Contudo, constatamos a inexistência de diferenças estatisticamente significativas para qualquer uma das dimensões, o que nos impede de efectuar inferência estatística.
QUADRO 19: Kruskal Wallis relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com o tempo de experiência com NEE

	Tempo de experiência com NEE

                                     Dimensões
	Nenhum
	1-10
	11-20
	> 20
	KW
	p
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	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	18.15

20.00

15.65

18.25

18.70

19.00
	15.91

14.29

16.97

16.91

15.29

15.44
	21.70

24.50

22.80

19.00

17.90

18.90
	17.25

14.35

18.00

21.00

29.25

24.00
	1.388

5.103

1.842

0.712

4.006

1.924
	0.708

0.164

0.606

0.870

0.261

0.588


p>0,05
Dimensões da Relação Educativa Versus Formação especializada
Para testar esta associação utilizámos o Teste U de Mann-Whitney, de onde salientamos que os docentes com formação especializada apresentam médias superiores na concordância em todas as dimensões, comparativamente aos docentes sem formação especializada. Contudo, constatamos a inexistência de diferenças estatisticamente significativas para qualquer uma das dimensões, o que nos impede de efectuar inferência estatística.
QUADRO 20: Teste U de Mann-Whitney relacionando a relação educativa, e suas dimensões, com a formação especializada
	Formação especializada

                           Dimensões
	Sim
	Não
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	Z
	P

	Objectivos subjacentes da educação inclusiva

Alteração de práticas educativas e inovação pedagógica

Mudança na perspectiva do atendimento

Capacidade de resposta dos professores

Permuta e cooperação entre os docentes

Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo
	27.25

23.25

31.00

31.00

25.00

24.75
	22.27

22.46

22.10

22.10

22.38

22.39
	-0.538

-0.085

-0.964

-0.964

-0.286

-0.255
	0.611

0.932

0.385

0.385

0.803

0.803

	                                                             p>0,05


Correlações entre dimensões

Com o objectivo de verificar o relacionamento interno de cada uma das dimensões com as restantes, foram efectuadas correlações de Spearman (não paramétricas), de onde evidenciamos, pela análise do quadro seguinte, que a maioria da dimensões se correlacionam umas com as outras através de associações positivas, com excepção para a interacção entre a dimensão “Objectivos subjacentes da educação inclusiva” com a dimensão “Cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo”, em que constatamos uma correlação negativa e, por isso, a concordância entre estas duas dimensões é inversamente proporcional. 
Também salientamos a existência de diferenças estatísticas significativas (*p<0,05); bastante significativas (**p<0,01); e altamente significativas (***p<0,001) para a maioria das correlações apresentadas, o que nos parece confirmar uma boa associação entre as várias dimensões que constituem as escalas.
QUADRO 21: Correlação de Spearman para as dimensões da relação educativa


9.2.3. Obstáculos que condicionam a cooperação entre os docentes
Pretendemos, com esta breve análise, colocar em evidência alguns aspectos contidos nas respostas à questão aberta: “14. Indique obstáculos que têm condicionado a sua prática a nível da cooperação”, visto que, o número de respostas não justificou a sistematização dos conteúdos, bem como o recurso ao tratamento estatístico. Relevaram-se, somente, as respostas que foram consideradas importantes no contexto dos objectivos do estudo. Procurámos constituir um número de subcategorias que fosse adequado, isto é, suficiente, não excessivo, de modo alargado a todas as respostas. Existem respostas, ou aspectos das mesmas que não foram codificados porque não se enquadravam nos objectivos traçados.
No que diz respeito à Escola A, responderam 11 dos 24 docentes. Daqueles, 1 docente afirmou que não existem obstáculos condicionantes à sua prática. E, verificaram-se 13 não respostas. Nesta escola, os obstáculos indicados foram os seguintes:
-Dois respondentes referiram a ”não marcação de tempos de planificação conjunta”,
-Um respondente considerou a “não definição de tarefas entre os docentes de turma e de apoio educativo”,

-Um referiu “turmas com elevado número de alunos”,
-Um o “clima de escola”,
-Três a “falta de formação especializada”,
-Um a “falta de recursos materiais”,
-Um a “desarticulação entre legislação/prática pedagógica”,
-Quatro as “atitudes e práticas do docente de turma”.
Na Escola B, responderam 9 dos 13 docentes. Entre aqueles, 1 afirmou que não existem obstáculos à sua prática de cooperação e, verificaram-se 4 não respostas. Os obstáculos referidos pelos docentes que responderam foram: 
-Três o “número reduzido de horas de apoio”,
-Quatro a “não marcação de tempos de planificação conjunta”,
-Um a “falta de comunicação entre os intervenientes”,
-Um a “não definição de um conjunto de estratégias”,
-Dois a “falta de recursos humanos”,
-Dois o “elevado número de alunos com NEE”.
Na Escola C, responderam 3 dos 8 docentes. Houve 5 não respostas. Nesta escola, os obstáculos indicados foram: 
-Um respondente considerou a “não marcação de tempos de reunião”,
-Um a “falta de tempo para produção de materiais adequados às necessidades”,
-Um respondente indicou a “discrepância na informação/legislação” como obstáculo.
Os obstáculos identificados pelos docentes de turma e de apoio educativo que responderam à questão aberta do questionário situam-se, primordialmente, no âmbito da falta de recursos materiais e humanos, na natureza atitudinal e práticas desadequadas e resistentes à mudança, na falta de tempo para a planificação e programação conjunta, na não definição dos papéis dos intervenientes e de estratégias de intervenção e, na falta de formação especializada. 
Os docentes enunciaram diversos factores, cuja falta ou deficit cria obstáculos às suas práticas cooperativas, os quais já haviam sido referenciados, na revisão da literatura, contudo, como factores fundamentais para se conseguir uma efectiva cooperação entre os docentes. Assim, a intervenção, marcada num quadro de cooperação, cria o enquadramento facilitador à eficácia das funções docentes (Vaz, 1995): planificar para a turma como um todo (Ainscow, 1998); preparar actividades em conjunto e antecipadamente (Ladeira e Amaral, 1999); existir uma “relação e comunicação” entre os docentes de turma e de apoio educativo (Jiménez, 1997: 49); desenvolvimento de atitudes favoráveis à inclusão (Correia, 2003b); um conjunto de “estratégias de ensino diferenciadas” (Correia, 2003b: 31); e, uma preparação/formação adequada dos professores/educadores do ensino regular e educação especial (Correia, 1997).
Caso contrário e, na opinião dos referidos autores, o futuro das crianças com necessidades educativas especiais (NEE) apresenta-se incerto, na prossecução de uma efectiva inclusão escolar.
9.3. Perspectiva dos Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas A, B e C sobre

       o Apoio Educativo

Como referido (cf. 8.3.2.), a finalidade atribuída às entrevistas, foi de possibilitar a contrastação de alguma informação obtida com a dos questionários e, também, contextualizar a informação quantitativa obtida pelos questionários.

O guião considerou dois grandes objectivos: (1) perspectivar a gestão dos recursos humanos do agrupamento para responder à diversidade; e, (2) recolher informação sobre a inserção dos apoios educativos no agrupamento de escolas. 
Procederemos a uma síntese das entrevistas, relevando os pontos idênticos ou diferentes incluídos nas respostas dos entrevistados, os Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas A, B e C. A análise efectuada será descritiva e qualitativa e, deste modo, tal como referenciado, não existe lugar a uma contagem frequencial. Atendendo ao que nos dizem Ghiglione e Matalon (2001), procuraremos estabelecer uma correspondência entre o conteúdo do texto obtido e o quadro teórico de referência.
No que diz respeito aos dados de identificação profissional dos entrevistados, o Presidente do Conselho Executivo da Escola A referiu que, pertence ao Quadro de Zona Pedagógica, tem 21 anos de serviço e exerce este cargo à 6 anos. Quanto ao Presidente do Conselho Executivo da Escola B, pertence ao Quadro de Nomeação Definitiva, no entanto, a nível do tempo de serviço e anos no cargo, apresenta menos tempo que o presidente da escola A, 15 anos de serviço e, somente, 1 ano no cargo. O Presidente do Conselho Executivo da Escola C pertence ao Quadro de Nomeação Definitiva, tem mais tempo de serviço, quer em anos de serviço quer a exercer este cargo, respectivamente, 26 e 12 anos.
9.3.1. A relevância dos Apoios Educativos nas escolas

Segundo a opinião dos entrevistados os apoios educativos assumem um papel relevante nas escolas, mas atribuem-lhes diferentes causas. O Presidente do Conselho Executivo da Escola A considera que os apoios educativos são relevantes porque “contribuem para a integração dos alunos com necessidades educativas especiais”. Também para o Presidente do Conselho Executivo da Escola B o apoio educativo é imprescindível, pois “são eles que contribuem para o sucesso dos alunos com necessidades educativas especiais”. Segundo o Presidente do Conselho Executivo da Escola C, a importância situa-se “a nível da organização, estão todos os processos organizados”, porque para além dos professores que prestam apoio ao abrigo do 105º, “tenta-se que existam pares pedagógicos”.
9.3.2. A inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação 
          Educativa das escolas
            Para os Presidentes dos Conselhos Executivos é importante a inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa. O Presidente do Conselho Executivo da Escola A salienta que, “com a criação do Núcleo há a possibilidade de troca de experiências a nível do agrupamento e definição de melhores estratégias”. O Presidente do Conselho Executivo da Escola B não especificou em que aspectos. E, segundo o Presidente do Conselho Executivo da Escola C, “porque fazem parte dos Conselhos de Turma e de Docentes, para além do representante em Conselho Pedagógico”.
9.3.3. A organização dos recursos humanos nas escolas 

            Segundo os entrevistados, os recursos humanos encontram-se organizados para responder à diversidade. Assim, o Presidente do Conselho Executivo de Escola A considera que, “houve mudança para melhor, mas muito há ainda a fazer”. Para o Presidente do Conselho Executivo da Escola B “a distribuição dos que estão colocados está bem organizada”. O Presidente do Conselho Executivo da Escola C considera que, “os recursos encontram-se organizados para responder à diversidade e, é possível formar pares pedagógicos nas turmas em que estão alunos com necessidades educativas especiais”. 
9.3.4. A gestão dos recursos humanos no Projecto Educativo de Escola

            A opinião dos entrevistados não foi consensual, pois encontram-se especificidades inerentes a cada Projecto Educativo. O Presidente do Conselho Executivo da Escola A referiu que o Projecto Educativo perspectiva essa gestão, “mas é o Conselho Executivo que gere da melhor forma possível os recursos humanos do agrupamento, depois de ouvidos todos os interessados”. No caso da Escola B, o Presidente do Conselho Executivo afirmou que “o Projecto Educativo de Escola, neste momento, não contempla essa gestão, mas está a ser realizada a alteração”. Segundo o Presidente do Conselho Executivo da Escola C, “a gestão do Projecto Educativo aponta mais linhas orientadoras que depois se concretizam no Plano Anual de Actividades ou no Projecto Curricular de Escola”.
9.3.5. A articulação entre os docentes de apoio educativo e o Órgão de Gestão e
          Administração da Escola  
            Segundo a opinião dos entrevistados existe articulação entre os docentes de apoio educativo e o Órgão de Gestão e Administração da Escola. Para o Presidente do Conselho Executivo da Escola A “a articulação sempre existiu, para delinear, em conjunto, o melhor para as nossas crianças”. Também para o Presidente do Conselho Executivo da Escola B “não só a coordenadora do Núcleo como todos os elementos”. No entender do Presidente do Conselho Executivo da Escola C “os docentes de apoio trabalham com o OGAE porque só assim as coisas podem correr bem e o OGAE deve estar dentro das situações”.
9.3.6. As necessidades de formação e a elaboração dos Planos nas escolas
            Os Presidentes dos Conselhos Executivos referiram que, são elaborados nas escolas, os Planos de Formação. Na Escola A, segundo o Presidente do Conselho Executivo “o Plano de Formação é discutido nos Departamentos/Conselhos de Docentes e apresentado em Conselho Pedagógico”. Na Escola B, o Presidente do Conselho Executivo afirmou que se elabora o Plano de Formação “nomeadamente, as Acções de Formação a nível das necessidades educativas especiais”. No caso da Escola C e, segundo o Presidente do Conselho Executivo “a formação relacionada com as necessidades educativas especiais é elaborada pelo Núcleo”. 
9.3.7. Síntese: o enquadramento teórico das perspectivas apresentadas

Segundo o Despacho Conjunto N.º 105/97 de 1 de Julho, os apoios educativos fazem plenamente parte do sistema educativo comum: inserem-se no Projecto Educativo de Escola e o docente de apoio educativo tem um papel de articulação com os Órgãos de Gestão e Administração da Escola (OGAE), no levantamento e nas propostas de solução das situações problemáticas observadas na elaboração do Projecto Educativo (Pereira, 1999b). Consequentemente, o docente de apoio educativo é considerado um dos recursos humanos da escola e as funções a desempenhar encontram-se expressas no ponto 12 do referido despacho. A afectação de um docente de apoio educativo a uma escola teve como objectivo último, rentabilizar e “equipar” a escola de uma “bolsa de recursos humanos” (Madureira e Leite, 2003: 40). 
O Projecto Educativo de Escola deve constituir-se como o enquadramento de um conjunto de respostas para as necessidades educativas especiais, mas para que tal se verifique, segundo Ribeiro (1998: 41), é preciso também que os docentes de apoio educativo sejam considerados como recursos indispensáveis ao projecto, isto é, os recursos humanos presentes na escola têm sentido numa “Escola com Projecto”.
 No Decreto-Lei N.º 115-A/98 de 4 de Maio, que estabelece o regime de autonomia das escolas, à Secção II, Artigo 38.º, pontos 1 e 2, concernem os Serviços Especializados de Apoio Educativo e, indica que estes se destinam “a promover a existência de condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos”, e são constituídos pelos Serviços de Psicologia e Orientação, pelo Núcleo de Apoio Educativo e por Outros Serviços. 
Em Portugal, as recentes orientações do Ministério da Educação, vieram criar uma nova situação nas escolas e novas solicitações aos professores, exigindo novas competências e novos desafios; a mudança no sentido das escolas inclusivas cria, assim, necessidades de formação dos professores (Vieira e Silva, 1999). “A melhoria da qualidade educativa não pode deixar de ser pensada e criada nas próprias escolas, como entidades com clima e culturas próprios (…) ” (Galego, 1998: 54).
Analisando as informações prestadas pelos entrevistados, à luz das linhas orientadoras do estudo, parece-nos ser possível concluir que, a perspectiva apresentada pelo Presidente do Conselho Executivo da Escola C sobre o Apoio Educativo, no agrupamento de escolas, está mais próxima do contexto teórico de referência, facto a que talvez não seja alheio o número de anos no cargo, do referido profissional.
 Justifica-se, por alguns aspectos relevantes, apontarem nesse sentido: a gestão dos recursos humanos para responder à diversidade, nomeadamente, a existência de pares pedagógicos; o Projecto Educativo conter linhas orientadoras de gestão dos apoios educativos; a importância atribuída à inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa e a possibilidade, assim, de participação no Conselho Pedagógico; e, o reconhecimento de que, a articulação do OGAE com os docentes de apoio educativo, contribui “para que as coisas corram melhor”.
9.4. Cooperação entre docentes de Turma e de Apoio Educativo nas Escolas A, B e C  

No quadro seguinte (Quadro 22) estão representadas as médias (X) de distribuição da importância atribuída a cada um dos itens da cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo. Salientamos globalmente que, os docentes da Escola C são os que atribuem maior grau de importância a qualquer um dos itens referidos. Já os da Escola B são os que tendencialmente atribuem menos importância à maioria dos itens referidos para a cooperação entre docentes. Contrastando os resultados obtidos pelos docentes da Escola C, maior grau de importância atribuído aos itens da prática da cooperação, verificámos que, estes docentes (cf. Quadros 9, 12, 13), em média, são os mais velhos (42,50 anos), apresentam mais tempo de serviço (superior a 20 anos) e mais experiência com NEE.
Evidenciamos, também, especificamente por escola, os itens que os docentes atribuem maior grau de importância (atendendo às médias conseguidas para cada item) e, que correspondem na escala do questionário: Muito importante = 4 a Muitíssimo importante = 5. 

Assim, na Escola A, os itens considerados são cinco: 4.25 – “Partilha de informação, decisões e responsabilidades”; 4.12 – “Definição de um conjunto de estratégias de actuação”; 4.08 – “Capacidade de ajustar planos e actividades”; 4.04 – “Ensino partilhado na sala de aula”; 4.00 – “Definição de tarefas entre os docentes”.
Na Escola B, atribuiu-se maior grau de importância aos (3) itens: 4.38 – “Partilha de informação, decisões e responsabilidades”; 4.08 – “Definição de um conjunto de estratégias de actuação”; 4.00 – “Capacidade de ajustar planos e actividades”.
Os docentes da Escola C consideraram todos os itens (12) muito e muitíssimo importantes: 4.63 – “Ensino partilhado na sala de aula”; 4.62 – “Partilha de informação, decisões e responsabilidades”; “4.50 – “Marcação de tempos a utilizar na planificação”; 4.38 – “Definição de tarefas entre docentes”; 4.38 – “Definição de um conjunto de estratégias de actuação”; 4.25 – “Gestão das diferenças individuais na sala de aula”; 4.25 – “Capacidade de ajustar planos e actividades”; 4.13 – “Avaliação da participação dos alunos”; 4.13 – “Avaliação das decisões educacionais”; 4.13 – “Comunicação entre a comunidade dos intervenientes”; 4.13 – “Gestão do currículo”; 4.00 – “Utilização de uma linguagem comum”. 
QUADRO 22: Médias de importância atribuídas aos itens da cooperação entre docentes por escola
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	Utilização de uma linguagem comum
Avaliação da participação dos alunos

Avaliação das decisões educacionais

Comunicação entre a comunidade dos intervenientes

Marcação de tempos a utilizar na planificação

Definição de tarefas entre os docentes

Gestão das diferenças individuais na sala de aula

Gestão de currículo

Capacidade de ajustar planos e actividades

Definição de um conjunto de estratégias de actuação

Ensino partilhado na sala de aula

Partilha de informação, decisões e responsabilidades
	3.92
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3.88
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4.13

4.13
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4.13
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4.38
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CONCLUSÃO
“Uma investigação empírica é uma investigação em que se fazem observações para compreender melhor o fenómeno a estudar (…) porque as observações deste tipo de investigação podem ser utilizadas para construir explicações ou teorias mais adequadas.” 

(Hill e Hill, 2002: 19)

1. Síntese e discussão dos resultados
Em Portugal, são introduzidos, oficialmente, os termos “educação inclusiva”, com o Despacho Conjunto N.º 105/97 de 1 de Julho. A partir desta data, vários normativos foram publicados nesse sentido e, a inclusão é entendida como a reestruturação da escola. Perante a legislação publicada e os documentos produzidos, podemos verificar o apelo ao domínio, pelo professor, de um conjunto de habilidades de gestão de conteúdos na sala de aula, como factor determinante da operacionalização da legislação publicada, bem como da eficácia no atendimento a todos os alunos numa escola inclusiva.
A inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa cria condições que asseguram a plena inclusão dos alunos. A lei esclarece que a autonomia é um investimento nas escolas e, por isso, implicará compromissos e, fundamentalmente, possibilitará “uma cultura de responsabilidade partilhada por toda a comunidade educativa”. Os Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas A, B e C, confirmam a importância da inserção do Núcleo de Apoio Educativo como uma estrutura, constituída pelos docentes dos vários ciclos em funções de apoio educativo, que participa nas várias Reuniões/Conselhos de Docentes, de Turma e Pedagógico que existem nas escolas.
 O docente de apoio educativo é, assim, considerado um dos recursos humanos da escola, realizando um apoio à escola no seu conjunto, a nível do contexto educativo. Analisando-se as funções a desempenhar, expressas no Despacho Conjunto N.º 105/97, ponto 12, apresentam-se algumas diferenças relativamente a concepções anteriores: a) os docentes centram a intervenção no processo educativo, principalmente no ensino/aprendizagem; b) o docente de apoio educativo passa a trabalhar dentro da sala de aula, realizando um trabalho em parceria pedagógica. No entanto, a atribuição destas funções não foi acompanhada pela exigência de formação especializada para o seu desempenho. Constatou-se, pela análise das respostas ao questionário que a esmagadora maioria dos respondentes não possui esta formação específica.
A meta das escolas inclusivas será, deste modo, um sistema educativo que possibilite um atendimento eficaz às necessidades dos alunos. Esta pretensão implica, entre outros factores, uma cultura de colaboração que sustente a resolução de problemas e facilite o desenvolvimento profissional dos docentes, com vista a uma melhoria educativa. O conceito “escola para todos” pressupõe que seja focalizada a atenção, no conjunto de recursos que deverão ser proporcionados às crianças em qualquer momento do seu percurso escolar. A construção do modelo de análise procurou evidenciar as várias vertentes subjacentes à cooperação entre docentes e as dimensões que a constituem.
Os autores referenciados dizem-nos que, o sucesso da educação inclusiva depende da capacidade de resposta dos docentes à diversidade na sala de aula. E, a forma mais segura de melhorar as atitudes e expectativas dos professores é desenvolver conhecimentos sobre conteúdos relativos à diversidade dos alunos e às competências necessárias para os ensinar. A formação é factor de progresso individual e colectivo, tenta-se encontrar um equilíbrio entre saberes novos e antigos; e, talvez seja na utilização desses saberes que se observa uma falha nas escolas.
Os docentes devem desenvolver competências para trabalhar em conjunto, fundamentalmente nas áreas de cooperação com colegas e, organização de respostas a alunos com necessidades educativas especiais. Torna-se evidente que as escolas devem preocupar-se com a formação do seu pessoal, à luz dos objectivos traçados, e torna-se imperativo em caso de inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Os Presidentes dos Conselhos Executivos das três escolas referem, na entrevista, essa preocupação, elaborando cada escola um Plano de Formação, nomeadamente, na área das necessidades educativas especiais, como foi relevado pela Escola C. 
Às novas abordagens, no âmbito das NEE, encontram-se implícitas mudanças importantes no papel dos docentes de apoio educativo e, esse papel reformulado deverá ser entendido como uma parte do vasto processo do aperfeiçoamento das escolas. A decisão acerca da função mais adequada não é fácil, uma vez que estes profissionais podem sentir dificuldades em assumir o novo papel de desenvolvimento, o qual implica mudança, trabalho cooperativo e apoio institucional. Os Presidentes dos Conselhos Executivos das três escolas afirmaram que, os docentes de apoio educativo desenvolvem um papel de articulação com o Órgão de Gestão e Administração da Escola.  
Nesta perspectiva, uma das temáticas que tem merecido a atenção de quantos se interessam por questões educacionais, e que estão directa ou indirectamente a esta problemática ligados, prende-se com a flexibilização curricular, isto é, “um modelo curricular flexível pressupõe a assunção de novos papéis e novas responsabilidades por parte dos professores e das escolas”. Atendendo a que, a meta referencial é o aluno, trabalhar o currículo de maneira flexível requer práticas de colaboração, a nível mais amplo da escola e mais restrito da turma, implicando os docentes na articulação de estratégias e num projecto comum, que traduza um compromisso com a melhoria da aprendizagem dos alunos. Ao colocar em evidência a preocupação de se conhecer e atender às características individuais de todas as crianças, a colaboração entre os docentes de turma e de apoio educativo, é um aspecto fulcral para o sucesso de programas inclusivos. 
A problemática da cooperação dentro da escola é de grande importância, exige a descentralização da sala de aula e a preocupação com o que se passa na escola como uma organização sistémica, isto é, verifica-se a necessidade da escola se organizar “de forma a possibilitar respostas, tendo por base a dimensão da avaliação (aluno e contexto educativo), e a dimensão da intervenção pedagógica”. O conceito de cooperação relaciona-se estreitamente com o contexto de trabalho dos docentes nas escolas, visto que estes utilizam diversos tipos de cooperação, atendendo a que a intervenção educativa decorre num continuum, verificando-se acções temporárias mas integradas em objectivos comuns.
As teorias analisadas indicam-nos que, a cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo poderá rever-se através de: utilização de uma linguagem comum; confiança entre os professores; relação de interdependência; participação e responsabilidade comuns; comprovação das decisões educacionais; organização e planificação conjuntas. Este trabalho inclui: (i) a partilha de informação (análise conjunta dos resultados); (ii) a partilha de decisões (adaptações curriculares, estratégias na sala de aula, tipo de apoio a prestar ao aluno); (iii) a partilha de responsabilidades.
Daí que, a colaboração entre os docentes (apoio educativo e titular de turma) constituindo um trabalho estruturado, é essencial para o sucesso escolar dos alunos com necessidades educativos especiais. Num processo de cooperação “é aprovada uma programação com base numa planificação partilhada” e, desta forma, criado um ambiente propício ao processo de ensino – aprendizagem. Os professores/educadores (de apoio educativo e titular de turma) que foram inquiridos, durante o processo de validação do modelo explicativo teórico, relativamente ao grau de concordância sobre a cooperação entre docentes, consideraram a intervenção coordenada na sala de aula como o aspecto mais importante, valorizando precisamente a sua dimensão pedagógica, de resposta educativa que possibilita uma intervenção mais eficaz e que conduz à inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais. 
A partir do desenho de investigação foram construídos instrumentos de observação com a finalidade de atingir os objectivos estipulados. Dos quais salienta-se, em síntese, a análise das práticas de cooperação entre os docentes de apoio educativo e de turma, os obstáculos que encontram e a pertinência de determinados factores no desenvolvimento do seu trabalho. Atendendo a que, procurámos que as questões do questionário constituíssem uma representação dos indicadores subjacentes aos conceitos do estudo, poderemos interpretar as respostas obtidas, no sentido de que, parecem considerar que a cooperação entre os referidos profissionais contribui para a inclusão escolar dos alunos com necessidades educativas especiais. E, no âmbito da análise às respostas das perguntas da entrevista, verifica-se que as escolas procuram realizar a gestão o mais eficaz possível dos seus recursos humanos na prossecução de uma escola inclusiva. 
No que diz respeito às dimensões da relação educativa, constatámos assim, que os docentes atribuem maior importância efectivamente à dimensão relacionada com a cooperação, no sentido de constituir uma resposta de alteração de práticas educativas e uma resposta de inovação pedagógica. 

Em termos de concordância com as dimensões da relação educativa, no seu conjunto, verifica-se que: foi a Escola C que concedeu a maior concordância à maioria das dimensões; os elementos do sexo feminino apresentam médias superiores na concordância em todas as dimensões; os inquiridos da faixa etária entre os 36 – 45 anos predominam em termos de concordância; os respondentes do pré-escolar concordam mais com a maioria das dimensões, à excepção da dimensão da cooperação entre os docentes de apoio educativo e de turma, atribuída aos professores do 1º Ciclo; os docentes de apoio educativo apresentam médias superiores, na concordância em todas as dimensões, comparativamente aos docentes de turma; os inquiridos com mais de 20 anos de serviço, predominam, em termos de concordância, na maioria das dimensões; os respondentes com mais de 20 anos de experiência com NEE concordam com a maioria das dimensões, com excepção para os objectivos subjacentes da educação inclusiva, alteração de práticas educativas e inovação pedagógica e mudança na perspectiva do atendimento, em que os docentes com 11 – 20 anos concordam mais; e, salientamos que, os inquiridos com formação especializada apresentam médias superiores na concordância em todas as dimensões, comparativamente aos que não apresentam formação especializada.
Sobre as dificuldades que condicionam a cooperação entre docentes de turma e de apoio educativo, os obstáculos indicados maioritariamente pela Escola A foram: as atitudes e práticas do docente de turma, a falta de formação especializada e a não marcação de tempos de planificação conjunta. O Presidente do Conselho Executivo desta escola afirmou, sobre os apoios educativos, que os considera relevantes e que contribuem para a integração dos alunos com NEE, procurando gerir da melhor forma possível os recursos humanos do agrupamento. No nosso entender, aos docentes titulares de turma deveriam estar implicados num processo de cooperação, sendo estabelecidos pelo OGAE tempos de planificação/preparação de actividades a desenvolver na sala de aula, bem como, reuniões com carácter formativo e informativo entre os docentes. E, assim, na Escola A, os itens sobre cooperação considerados mais importantes são: partilha de informação, decisões e responsabilidades; definição de um conjunto de estratégias de actuação; e, capacidade de ajustar planos e actividades à medida que se desenvolvem.
Por sua vez, os docentes da Escola B referiram, como obstáculo prioritário, a não marcação de tempos de planificação conjunta e, também, a escassez de recursos humanos que se encontra relacionada com o elevado número de alunos com necessidades educativas especiais. No entanto, para o Presidente do Conselho Executivo da Escola B, a organização dos recursos humanos está bem distribuída e, considera que o apoio educativo é imprescindível para o sucesso dos alunos com necessidades educativas especiais. Parece-nos que também deveriam ser considerados, em termos de gestão, a marcação de tempos conjuntos de planificação entre os docentes titulares de turma e de apoio educativo. Neste sentido, a Escola B, atribuiu maior grau de importância aos seguintes itens sobre cooperação: partilha de informação, decisões e responsabilidades; definição de um conjunto de estratégias de actuação; capacidade de ajustar planos e actividades à medida que se desenvolvem.
Na Escola C, os obstáculos referenciados, pelos respondentes, foram sensivelmente diferentes, reportando-se aos recursos materiais e à discrepância na informação/legislação, e também, a não marcação de tempos de reunião. Neste contexto, o Presidente do Conselho Executivo da Escola C considera que os recursos humanos se encontram organizados para responder à diversidade e é possível formar pares pedagógicos nas turmas em que estão alunos com necessidades educativas especiais. Daí que e, em nosso parecer, não são indicados obstáculos relacionados com os tempos de planificação conjunta, com atitudes e práticas desadequadas e com a escassez dos recursos humanos, pois ao formar as parcerias pedagógicas o Órgão de Gestão e Administração da Escola procura atender a todos estes aspectos. Também, e de acordo com esta perspectiva, os docentes da Escola C consideraram os seguintes itens sobre cooperação os mais importantes, como reflexo das suas práticas: ensino partilhado na sala de aula; partilha de informação, decisões e responsabilidades; e, marcação de tempos a utilizar na planificação.
Considerando alguns dos resultados obtidos parece ser possível concluir que estes se encontram de acordo com a realidade que conhecemos. No cruzamento de dados, não foi possível efectuar inferências estatísticas a nível de escola, funções docentes, tempo de serviço, anos de experiência com NEE e formação especializada; e, foi permitido efectuar inferência estatística no caso de sexo, idade e nível de ensino.
No nosso entender, é possível concluir que os docentes inquiridos atribuem importância à cooperação, apesar das experiências a este nível serem relativamente díspares, concorrendo para influenciar pertinentemente este processo, factores como o clima de escola, a formação de professores, a experiência profissional e o ciclo de ensino.
Parece, pois, existir a necessidade de possibilitar condições propícias e diversificadas para que as práticas cooperativas sejam visíveis para todos os actores educativos. Significando, também, que a escola deverá implementar formas de organização e gestão dos seus recursos, no sentido de que, a possibilidade de existir um processo de cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo, parece influenciar a construção de um percurso favorável à inclusão escolar de alunos com necessidades educativas especiais. 
2. Limitações do estudo 
Na introdução do nosso trabalho colocámos algumas questões que gostaríamos de clarificar ao longo do estudo. Pensámos na oportunidade de analisar aspectos fundamentais, num contexto de mudança da problemática em estudo, assim como o grau de aderência ou não, a práticas subjacentes a essa mudança. No decorrer deste trabalho, algumas limitações, que têm consequências na construção de instrumentos e nos processos de trabalho, se impuseram: - confins geográficos do estudo, o que impede a generalização das conclusões para além dos limites contextuais em que se processou. 

Conscientes destas limitações, para além de outras, de ordem pessoal, dos recursos humanos e materiais que condicionaram este estudo, tentámos elaborá-lo de uma forma tanto quanto possível integrada e unificada. Queremos sublinhar o carácter provisório e limitação de um estudo que se reporta a uma realidade – o Concelho de Serpa, composta por especificidades – os três Agrupamentos de Escolas pertencentes ao Concelho. A problemática da cooperação entre professores é actualmente de uma grande importância, dado que a mesma releva da nova complexidade com que se depara a escola e da participação dos seus actores. Isto vai, então, exigir uma negociação entre indivíduos que dependem uns dos outros, obrigando os professores a assumir novos papéis; a serem criados espaços de consenso, de negociação e de compromisso. Não poderemos, pois, desligar o estudo da cooperação, da dinâmica da organização escolar, do clima de escola, da formação de professores e dos actores educativos que a praticam – os docentes. 
3. Mais valia do trabalho 

O nosso pequeno contributo vai no sentido de discutir as condições, para que os professores de apoio educativo e os outros participem na definição, e na execução das melhores decisões educacionais, face à escola e aos alunos com necessidades educativas especiais (NEE). Sendo o nosso propósito compreender, mais do que responder, a algumas questões subjacentes a esta problemática, e que nortearam as linhas de força do nosso desenho de investigação.
Estamos conscientes de que, só “comunicando ou cooperando em condições significativas” (Hutmacher, 1992: 49) se aprende a comunicar ou a cooperar. 
Assim, a mais valia deste trabalho, será possivelmente, um pequeno contributo para a dinâmica de cooperação no contexto de uma educação inclusiva e empenho na relação educativa, atendendo especificamente à realidade das escolas onde se realizou o estudo, como realidade heterogénea no contexto educativo de uma escola que deverá ser potenciadora de igualdade de oportunidades e de sucesso para os alunos (Lei de Bases do Sistema Educativo: Lei N.º 46/86 de 14 de Outubro, artigo 2º), isto é, uma escola para todos.
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ANEXOS
ANEXO I

QUESTIONÁRIO

O presente inquérito por questionário, insere-se num trabalho realizado no âmbito da articulação entre os professores de turma e de apoio educativo sendo o seu principal objectivo conhecer as opiniões dos docentes que pertencem a este agrupamento de escolas, sobre o tipo de articulação e aproximação entre os referidos professores e, de que forma contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Neste sentido, agradecíamos a sua colaboração respondendo a todos os itens deste instrumento, a maior parte dos quais apenas requer que coloque uma cruz (X) para sinalizar a situação pretendida. Todas as informações recolhidas serão absolutamente confidenciais.

                                                                                                 Obrigado pela colaboração!

Professor de Turma                 Professor de Apoio Educativo 


Sexo:   Feminino                     Masculino

Ciclo de Ensino:            Pré-Escolar            1ºCiclo               2ºCiclo             3ºCiclo

Formação Especializada:        Sim               Não

Tempo de serviço: _______________

Anos de experiência com alunos com NEE: _______________

Correspondendo ao número que melhor caracteriza a sua opinião, cada questão tem três possibilidades de resposta:

	1

Concordo
	2

Concordo em parte
	3

Não concordo


	
	1
	2
	3

	Todas as crianças devem estar na escola
	
	
	

	Todas as crianças devem estar na escola porque a legislação assim o exige
	
	
	

	As crianças com NEE devem estar na escola 
	
	
	

	As diferenças dos alunos são factor de enriquecimento para todos
	
	
	


	
	1
	2
	3

	Sem formação especializada não é possível trabalhar com NEE
	
	
	

	A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de turma e de apoio educativo possibilita uma intervenção mais eficaz
	
	
	

	O currículo inclusivo aumenta a participação de todos os alunos nas actividades diárias e na aprendizagem em geral
	
	
	

	A necessidade educativa especial não resulta unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno mas relacionam-se, também, com a situação global vivida na sala de aula
	
	
	

	A preparação de actividades em que todos os alunos possam participar, exige da parte do professor do ensino regular e de apoio educativo um planeamento conjunto e antecipado
	
	
	

	Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação pedagógica
	
	
	

	É mais fácil responder a todos os alunos se diversificarmos estratégias e actividades
	
	
	

	Os princípios e a filosofia explícita da escola estão de acordo com os objectivos da educação inclusiva
	
	
	

	É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de turma e o professor de apoio educativo conduza a uma definição clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso
	
	
	

	O professor de apoio educativo é um recurso importante da escola
	
	
	

	O papel mais importante do professor de apoios educativos é o trabalho com os alunos fora da sala de aula
	
	
	

	O papel mais importante do professor de apoios educativos é o trabalho com os alunos dentro da sala de aula
	
	
	

	As diferenças de determinados alunos prejudicam a aprendizagem dos outros alunos da turma
	
	
	

	O papel mais importante do professor de apoios educativos é o trabalho de parceria que desenvolve com os colegas da escola e com o órgão de gestão
	
	
	

	A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de aula, é importante para responder às necessidades individuais
	
	
	

	Segundo a Declaração de Salamanca, as escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de heterogeneidade o que implica algumas mudanças, nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da organização escolar e da prática pedagógica
	
	
	

	A formação inicial dos professores é suficiente para responder à diversidade                                              
	
	
	

	A formação contínua dos professores é importante para responder à diversidade    
	
	
	

	A articulação entre os professores (regular/especial) é importante para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais                                              
	
	
	

	A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades educativas especiais   
	
	
	


PRÉ-TESTE
Com a finalidade de testar o inquérito por questionário, solicitamos a sua colaboração, da qual depende a qualidade e compreensão do mesmo. Assim, gostaríamos de obter a sua opinião no que diz respeito aos seguintes aspectos:

1. Impressão geral sobre o questionário. 

2. Inteligibilidade das perguntas formuladas.
3. Dificuldades sentidas ao longo do questionário, especificando-as.

4. Sugestões para melhorar a formulação do questionário.

Obrigado pela colaboração!

ANEXO II
UNIVERSIDADE DO ALGARVE

FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO

ESPECIALIDADE: OBSERVAÇÃO E ANÁLISE DA RELAÇÃO EDUCATIVA

QUESTIONÁRIO
O presente inquérito por questionário, insere-se num trabalho realizado no âmbito da articulação entre os professores de turma e de apoio educativo sendo o seu principal objectivo conhecer as opiniões dos docentes que pertencem a este agrupamento de escolas, sobre o tipo de articulação e aproximação entre os referidos professores e , de que forma contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Neste sentido, agradecíamos a sua colaboração respondendo a todos os itens deste instrumento, a maior parte dos quais apenas requer que coloque uma cruz ( x ) para sinalizar a situação pretendida. Todas as informações recolhidas serão absolutamente confidenciais.

                                                                                                 Obrigado pela colaboração!

Professor de Turma                 Professor de Apoio Educativo 


Sexo:   Feminino                     Masculino

Ciclo de Ensino:            Pré-Escolar            1ºCiclo               2ºCiclo             3ºCiclo

Formação Especializada:        Sim               Não

Correspondendo ao número que melhor caracteriza a sua opinião, cada questão tem três possibilidades de resposta:

	1

Concordo
	2

Concordo em parte
	3

Não concordo


	
	1
	2
	3

	1- Todas as crianças devem estar na escola
	
	
	

	2-Todas as crianças devem estar na escola porque a legislação assim o exige
	
	
	

	3- As crianças com NEE devem estar na escola regular
	
	
	

	4-As diferenças dos alunos são factor de enriquecimento para todos
	
	
	


	
	1
	2
	3

	5-A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de turma e apoio educativo possibilita uma intervenção mais eficaz
	
	
	

	6-Sem formação especializada não é possível trabalhar com NEE
	
	
	

	7-As necessidades educativas especiais não resultam unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno, mas relacionam-se, também, com a situação global vivida na sala de aula
	
	
	

	8-A preparação de actividades em que todos os alunos possam participar, exige da parte do professor do ensino regular e de apoio educativo um planeamento conjunto e antecipado
	
	
	

	9-Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação pedagógica
	
	
	

	10-É mais fácil responder a todos os alunos se diversificarmos estratégias e actividades
	
	
	

	11-Os princípios e a filosofia da escola estão de acordo com os objectivos da educação inclusiva
	
	
	

	12-É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de turma e o professor de apoio educativo conduza a uma definição clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso
	
	
	

	13-O professor de apoio educativo é um recurso importante da escola
	
	
	

	14-É importante o trabalho do professor de apoios educativos com os alunos fora da sala de aula
	
	
	

	15-É importante o trabalho do professor de apoios educativos com os alunos dentro da sala de aula
	
	
	

	16-As diferenças de determinados alunos prejudicam a aprendizagem dos outros alunos da turma
	
	
	

	17-O papel mais importante do professor de apoios educativos é o trabalho de parceria que desenvolve com os colegas da escola e com o órgão de gestão
	
	
	

	18-A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de aula, é importante para responder às necessidades individuais
	
	
	

	19-As escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de heterogeneidade o que implica algumas mudanças, nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da organização escolar e da prática pedagógica
	
	
	

	20-A formação inicial dos professores é suficiente para responder à diversidade
	
	
	

	21-A formação contínua dos professores é importante para responder à diversidade
	
	
	

	22-A articulação entre os professores (regular/especial) é importante para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais                                              
	
	
	

	23-A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades educativas especiais   
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ANEXO IV
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The covariance matrix is calculated and used in the analysis.

The determinant of the covariance matrix is zero or approximately zero. Statistics

based on its inverse matrix cannot be computed and they are displayed as system

missing values.
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As diferenças de determinados alunos prejudicam a

aprendizagem dos outros alunos da turma

O papel mais importante do professor de apoios educativos é o
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A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de

aula, é importante para responder às necessidades individuais

As escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de

heterogeneidade o que implica algumas mudanças,

nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da

organização escolar e da prática pedagógica

A formação inicial dos professores é suficiente para responder à

diversidade

A formação contínua dos professores é importante para responder

à diversidade

A articulação entre os professores (regular/especial) é importante

para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais

A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio

educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades

educativas especiais
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Todas as crianças devem estar na escola

As crianças com NEE devem estar na escola regular

As diferenças dos alunos são factor de enriquecimento para todos

A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de

turma e apoio educativo possibilita uma intervenção mais eficaz

Sem formação especializada é possível trabalhar com NEEs

As necessidades educativas especiais não resultam unicamente de

problemas inerentes ao próprio aluno, mas relacionam-se, também,

com a situação global vivida na sala de aula

A preparação de actividades em que todos os alunos possam

participar, exige da parte do professor do ensino regular e de apoio

educativo um planeamento conjunto e antecipado

Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação

pedagógica

É mais fácil responder a todos os alunos se diversificarmos

estratégias e actividades

Os princípios e a filosofia da escola estão de acordo com os

objectivos da educação inclusiva

É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de

turma e o professor de apoio educativo conduza a uma definição

clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso

O professor de apoio educativo é um recurso importante da escola

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os

alunos fora da sala de aula

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os

alunos dentro da sala de aula

As diferenças de determinados alunos prejudicam a aprendizagem

dos outros alunos da turma

O papel mais importante do professor de apoios educativos é o

trabalho de parceria que desenvolve com os colegas da escola e

com o orgão de gestão

A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de

aula, é importante para responder às necessidades individuais

As escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de

heterogeneidade o que implica algumas mudanças,

nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da

organização escolar e da prática pedagógica

A formação contínua dos professores é importante para responder à

diversidade

A articulação entre os professores (regular/especial) é importante

para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais

A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio

educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades

educativas especiais
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Todas as crianças devem estar na escola

As crianças com NEE devem estar na escola regular

As diferenças dos alunos são factor de enriquecimento para todos

A intervenção coordenada, na sala de aula, entre os docentes de

turma e apoio educativo possibilita uma intervenção mais eficaz

Sem formação especializada é possível trabalhar com NEEs

As necessidades educativas especiais não resultam unicamente de

problemas inerentes ao próprio aluno, mas relacionam-se, também,

com a situação global vivida na sala de aula

A preparação de actividades em que todos os alunos possam

participar, exige da parte do professor do ensino regular e de apoio

educativo um planeamento conjunto e antecipado

Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação

pedagógica

É mais fácil responder a todos os alunos se diversificarmos

estratégias e actividades

Os princípios e a filosofia da escola estão de acordo com os

objectivos da educação inclusiva

É fundamental que o trabalho de parceria entre o professor de

turma e o professor de apoio educativo conduza a uma definição

clara do que são as respostas a considerar em termos de sucesso

O professor de apoio educativo é um recurso importante da escola

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os

alunos fora da sala de aula

É importante o trabalho do professor de apoios educativos  com os

alunos dentro da sala de aula

As diferenças de determinados alunos prejudicam a aprendizagem

dos outros alunos da turma

O papel mais importante do professor de apoios educativos é o

trabalho de parceria que desenvolve com os colegas da escola e

com o orgão de gestão

A formação contínua, na área das novas metodologias na sala de

aula, é importante para responder às necessidades individuais

As escolas inclusivas atendem alunos de um elevado grau de

heterogeneidade o que implica algumas mudanças,

nomeadamente ao nível do currículo, das instalações, da

organização escolar e da prática pedagógica

A formação contínua dos professores é importante para responder à

diversidade

A articulação entre os professores (regular/especial) é importante

para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais

A planificação conjunta dos professores de turma e de apoio

educativo influencia o sucesso de alunos com necessidades
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ANEXO V
                                                         Questionário
	O presente inquérito por questionário insere-se num trabalho de investigação realizado no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, especialidade – Observação e Análise da Relação Educativa, da Universidade do Algarve e o seu principal objectivo é recolher informação para caracterizar e interpretar a articulação entre os docentes de turma e de apoio educativo.

Neste sentido agradecíamos a sua participação respondendo a todos os itens.

O questionário é anónimo.




1. Sexo:     1.1      Feminino         1.2       Masculino

2. Idade: _______ anos

3. Nível de ensino:

   3.1     Educação Pré-Escolar      3.2     1º CEB        3.3     2º CEB        3.4     3º CEB 

4. Funções docentes:     4.1       Docente de turma     4.2      Docente de Apoio Educativo      

5. Tempo de serviço: ________ anos

6. Anos de experiência com NEE: ________

7. Formação Especializada:      7.1        Sim        7.2       Não

	              As questões que se seguem abordam aspectos relacionados com a cooperação entre os docentes e de que forma contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Numa escala com vários graus de resposta possível escolha uma das opções colocando um X no número correspondente.




	             De acordo com a seguinte escala assinale a resposta que melhor caracteriza a sua opinião.

Discordo totalmente                                                                                         Concordo totalmente

1                               2                          3                           4                              5



	8. À cultura de escola deste Agrupamento estão subjacentes os objectivos da educação inclusiva…


	8.1 Os recursos da escola encontram-se organizados para responder à diversidade. 


	1
	2
	3
	4
	5

	8.2 Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação pedagógica.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.3 As respostas educativas da escola correspondem às orientações que se encontram no suporte legislativo actual. 


	1
	2
	3
	4
	5

	8.4 O Órgão de Gestão desenvolve actividades de apoio ao corpo docente nas respostas às necessidades individuais dos alunos.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.5 O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.6 O apoio educativo é um recurso de que a escola dispõe para responder às NEE dos alunos.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.7 Os docentes de apoio educativo têm um papel de articulação com o Órgão de Administração e Gestão da Escola no levantamento e nas propostas de solução de situações problemáticas.


	1
	2
	3
	4
	5

	8.8 O clima existente na escola interfere nas atitudes de cooperação entre os professores.


	1
	2
	3
	4
	5

	8.9 O Projecto Curricular da escola inclui decisões sobre adaptações ao currículo comum.


	1
	2
	3
	4
	5

	8.10 O Órgão de Gestão e todo o seu corpo docente discutem as necessidades de formação e elaboram um Plano.

	1
	2
	3
	4
	5

	9. A formação conduz à alteração de práticas educativas e à inovação pedagógica… 



	9.1 A escola inclusiva exige dos professores novas competências.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.2 A escola inclusiva cria necessidades de formação aos professores.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.3 Programar e organizar a turma em função de todos são competências que se adquirem através da formação.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.4 A formação é considerada válida quando as repercussões são visíveis nas práticas exercidas.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	9.5 A formação inicial é suficiente para responder adequadamente às necessidades individuais dos alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.6 A formação contínua tem respondido às necessidades de formação.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	9.7 A formação especializada deve abranger estratégias de apoio, desenvolvendo no professor especializado competências ao nível da articulação com todos os docentes.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.8 O docente de apoio educativo desenvolve e possibilita aos docentes de turma técnicas e estratégias específicas de trabalho.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.9 Sem formação especializada é possível trabalhar com NEE.


	1
	2
	3
	4
	5

	10. O conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE) traz uma mudança na perspectiva do atendimento…


	10.1 O facto de a escola ser para todos é entendido no sentido de que tem recursos para todos atender.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	10.2 As crianças com nee devem estar na escola regular.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.3 A intervenção centrada no currículo facilita a inclusão escolar dos alunos com necessidades educativas especiais.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.4 Os alunos com nee são encarados como um estímulo que promove a melhoria das práticas educativas.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	10.5 As necessidades educativas individuais não resultam unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno mas relacionam-se, também, com a situação global vivida na sala de aula.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.6 A resposta às necessidades educativas de uma população heterogénea implica inovação nas práticas de ensino.


	1
	2
	3
	4
	5

	11. O sucesso da educação inclusiva depende da capacidade de resposta dos professores à diversidade na sala de aula…



	11.1 Intervenção visando o grupo.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.2 Estratégias diversificadas assegurando a maior eficácia para todos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.3 Adaptação das estratégias de ensino na sala de aula de modo a responder às necessidades individuais.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.4 Práticas educativas de flexibilização curricular.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.5 Gestão dos recursos humanos e técnicos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.6 Participação activa dos alunos na turma e na escola.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.7 Planificação que permite a individualização, a flexibilidade e a inclusão de todos os alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.8 Pedagogia diferenciada para concretizar os princípios subjacentes à inclusão.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	12. A mudança da organização e da intervenção é possível se existirem permutas e cooperação entre os docentes…



	12.1 Planificar para a turma como um todo, em conjunto e antecipadamente.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.2 Programar todo o plano anual de actividades escolares para que os alunos com nee possam participar na dinâmica da turma.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.3 Reconhecer a importância da colaboração/ cooperação no processo de inclusão.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.4 Estabelecer uma organização flexível na sala de aula em função das necessidades educativas latentes.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.5 O docente de apoio educativo trabalha dentro da sala de aula, realizando um trabalho em parceria pedagógica.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.6 Um processo colaborativo quer dizer uma relação de trabalho próxima baseada em objectivos comuns.


	1
	2
	3
	4
	5

	               Fazendo uma análise da sua prática e face às situações apresentadas escolha uma das opções segundo a seguinte escala:
Nunca                      Raramente                     Às vezes                     Muitas vezes                  Sempre

1                                 2                                    3                                      4                                5



	13. Existe cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo através de:

 

	13.1 Utilização de uma linguagem comum.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.2 Confiança entre os profissionais.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.3 Comprovação das decisões educacionais.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.4 Comunicação entre a comunidade dos intervenientes.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.5 Marcação de tempos a utilizar na planificação conjunta e discussão sobre as necessidades dos alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.6 Definição de tarefas.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.7 Gestão das diferenças individuais na sala de aula. 


	1
	2
	3
	4
	5

	13.8 Gestão do currículo.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.9 Capacidade de ajustar planos e actividades à medida que se desenvolvem.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.10 Delinear um conjunto de estratégias de actuação.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.11 Ensino partilhado na sala de aula.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.12 Partilha de informação, decisões e responsabilidades.


	1
	2
	3
	4
	5


14. Indique obstáculos que têm condicionado a sua prática a nível da cooperação.

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

                                                                                    Obrigado pela sua colaboração!

                                                                                    Ana Maria Galamba Doudinho

ANEXO VI
Questionário
	O presente inquérito por questionário insere-se num trabalho de investigação realizado no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, especialidade – Observação e Análise da Relação Educativa, da Universidade do Algarve e o seu principal objectivo é recolher informação para caracterizar e interpretar a articulação entre os docentes de turma e de apoio educativo.

Neste sentido agradecíamos a sua participação respondendo a todos os itens.

O questionário é anónimo.




1. Sexo:     1.1      Feminino         1.2       Masculino

2. Idade: _______ anos

3. Nível de ensino:

   3.1     Educação Pré-Escolar      3.2     1º CEB        3.3     2º CEB        3.4     3º CEB 

4. Funções docentes:     4.1       Docente de turma     4.2      Docente de Apoio Educativo      

5. Tempo de serviço: ________ anos

6. Anos de experiência com NEE: ________

7. Formação Especializada:      7.1        Sim        7.2       Não

	              As questões que se seguem abordam aspectos relacionados com a cooperação entre os docentes e de que forma contribui para a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais. Numa escala com vários graus de resposta possível escolha uma das opções colocando um X no número correspondente.




	             De acordo com a seguinte escala assinale a resposta que melhor caracteriza a sua opinião.

Discordo totalmente                                                                                         Concordo totalmente

1                               2                          3                           4                              5



	8. À cultura de escola deste Agrupamento estão subjacentes os objectivos da educação inclusiva…


	8.1 Os recursos da escola encontram-se organizados para responder à diversidade. 


	1
	2
	3
	4
	5

	8.2 Na escola estão a ser incrementadas estratégias de diferenciação pedagógica.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.3 As respostas educativas da escola correspondem às orientações que se encontram no suporte legislativo actual. 


	1
	2
	3
	4
	5

	8.4 O Órgão de Gestão desenvolve actividades de apoio ao corpo docente nas respostas às necessidades individuais dos alunos. 
	1
	2
	3
	4
	5

	8.5 O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.6 O apoio educativo é um recurso de que a escola dispõe para responder às NEE dos alunos.

	1
	2
	3
	4
	5

	8.7 Os docentes de apoio educativo têm um papel de articulação com o Órgão de Administração e Gestão da Escola. 


	1

	2

	3

	4

	5


	8.8 O clima existente na escola interfere nas atitudes de cooperação entre os professores.


	1
	2
	3
	4
	5

	8.9 O Projecto Curricular da escola inclui decisões sobre adaptações ao currículo comum.


	1
	2
	3
	4
	5

	8.10 O Órgão de Gestão e todo o seu corpo docente discutem as necessidades de formação e elaboram um Plano de Formação.

	1
	2
	3
	4
	5

	9. A formação conduz à alteração de práticas educativas e à inovação pedagógica… 



	9.1 A escola inclusiva exige dos professores novas competências.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.2 A escola inclusiva cria necessidades de formação aos professores.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.3 Programar e organizar a turma em função de todos são competências que se adquirem através da formação.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.4 A formação é considerada válida quando as repercussões são visíveis nas práticas exercidas.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	9.5 A formação inicial é suficiente para responder adequadamente às necessidades individuais dos alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.6 A formação contínua tem respondido às necessidades de formação.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	9.7 A formação especializada deve abranger estratégias de apoio educativo.
	1

	2

	3

	4

	5

	9.8 A formação especializada deve desenvolver competências a nível da articulação com todos os docentes.


	1
	2
	3
	4
	5

	9.9 O docente de apoio educativo desenvolve e possibilita aos docentes de turma técnicas e estratégias específicas de trabalho. 


	1
	2
	3
	4
	5

	9.10 Sem formação especializada é possível trabalhar com alunos com Necessidades Educativas Especiais.


	1
	2
	3
	4
	5

	10. O conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE) traz uma mudança na perspectiva do atendimento…


	10.1 O facto de a escola ser para todos é entendido no sentido de que tem recursos para todos atender.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	10.2 As crianças que apresentam necessidades educativas especiais (NEE) devem estar na escola regular.

	1
	2
	3
	4
	5

	10.3 A intervenção centrada no currículo facilita a inclusão escolar dos alunos com necessidades educativas especiais.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.4 Os alunos com necessidades educativas especiais são encarados como um estímulo que promove a melhoria das práticas educativas.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	10.5 As necessidades educativas individuais não resultam unicamente de problemas inerentes ao próprio aluno.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.6 As necessidades educativas individuais relacionam-se com a situação global vivida na sala de aula.


	1
	2
	3
	4
	5

	10.7 A resposta às necessidades educativas de uma população escolar heterogénea implica inovação nas práticas de ensino.


	1
	2
	3
	4
	5

	11. O sucesso da educação inclusiva depende da capacidade de resposta dos professores à diversidade na sala de aula…



	11.1 Intervenção visando o grupo.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.2 Estratégias diversificadas assegurando a maior eficácia para todos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.3 Adaptação das estratégias de ensino na sala de aula de modo a responder às necessidades individuais.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.4 Práticas educativas de flexibilização curricular.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.5 Gestão dos recursos humanos e técnicos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.6 Participação activa dos alunos na turma e na escola.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.7 Planificação que permite a individualização, a flexibilidade e a inclusão de todos os alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	11.8 Pedagogia diferenciada para concretizar os princípios subjacentes à inclusão.

 
	1
	2
	3
	4
	5

	12. A mudança da organização e da intervenção é possível se existirem permutas e cooperação entre os docentes…



	12.1 Planificar para a turma como um todo, em conjunto e antecipadamente.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.2 Programar todo o plano anual de actividades para que os alunos com necessidades especiais possam participar na dinâmica da turma.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.3 Reconhecer a importância da cooperação no processo de inclusão.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.4 Estabelecer uma organização flexível na sala de aula em função das necessidades educativas latentes.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.5 O docente de apoio educativo realiza dentro da sala de aula um trabalho em parceria pedagógica.


	1
	2
	3
	4
	5

	12.6 O processo colaborativo quer dizer uma relação de trabalho próxima baseada em objectivos comuns.


	1
	2
	3
	4
	5

	               Fazendo uma análise da sua prática e face às situações apresentadas escolha uma das opções segundo a seguinte escala:
Nada importante    Pouco importante    É importante    Muito importante    Muitíssimo importante

              1                                 2                            3                            4                                    5                                      



	13. Considera que existe cooperação entre os docentes de turma e de apoio educativo através de:

 

	13.1 Utilização de uma linguagem comum.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.2 Avaliação do papel dos intervenientes e da participação dos alunos.

	1
	2
	3
	4
	5

	13.3 Avaliação das decisões educacionais.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.4 Comunicação entre a comunidade dos intervenientes.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.5 Marcação de tempos a utilizar na planificação conjunta e discussão sobre as necessidades dos alunos.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.6 Definição de tarefas entre os docentes de turma e de apoio educativo.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.7 Gestão das diferenças individuais na sala de aula. 


	1
	2
	3
	4
	5

	13.8 Gestão do currículo.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.9 Capacidade de ajustar planos e actividades à medida que se desenvolvem.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.10 Definição de um conjunto de estratégias de actuação.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.11 Ensino partilhado na sala de aula.


	1
	2
	3
	4
	5

	13.12 Partilha de informação, decisões e responsabilidades.


	1
	2
	3
	4
	5


14. Indique obstáculos que têm condicionado a sua prática a nível da cooperação.

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

                                                                                    Obrigado pela sua colaboração!

                                                                                    Ana Maria Galamba Doudinho
ANEXO VII

Estruturação da Entrevista aos Presidentes dos Conselhos Executivos

	DESIGNAÇÃO DOS BLOCOS
	PERGUNTAS
	TÉCNICAS

	Legitimação da entrevista e motivação: “Esta entrevista faz parte de um trabalho de investigação do qual já lhe foi dado conhecimento”.
	
	Explicitação clara do que está em jogo;

Estabelecimento de uma relação empática: entrevistador – entrevistado;

Estabelecimento de um percurso da entrevista;

Ao longo da entrevista: utilização de uma linguagem acessível, precisa;

Atender ao ritmo de resposta do inquirido;

Reformulação das perguntas quando necessário;

Utilização de expressões: “O que quer dizer com isso?”, “Pode dizer-me algo mais?”.

	Identificação dos inquiridos
	· Situação profissional

· Número de anos de serviço

· Número de anos como Presidente do Conselho Executivo
	

	A inserção dos Apoios Educativos na escola
	1- Segundo a sua perspectiva que relevância assumem os Apoios Educativos neste agrupamento de escolas?

2- Que importância atribui à inserção do Núcleo de Apoio Educativo, decorrente do Decreto-Lei Nº115-A/98?

3- O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento?

4- Considera que os docentes de apoio educativo desenvolvem um papel de articulação com o Órgão de Gestão e Administração da escola?

5- Em sua opinião quais os factores da vida da escola que poderão ter influência na inclusão escolar de alunos com NEE? 

6- O Órgão de Gestão e todo o corpo docente discutem as necessidades de formação e elaboram um Plano de Formação?

7- Os recursos da escola encontram-se organizados para responder à diversidade?

 
	


ANEXO VIII 

Entrevista aos Presidentes dos Conselhos Executivos

	DESIGNAÇÃO DOS BLOCOS
	PERGUNTAS
	RESPOSTAS

	Legitimação da entrevista e motivação: “Esta entrevista faz parte de um trabalho de investigação do qual já lhe foi dado conhecimento”.
	
	Respostas dos Presidentes dos Conselhos Executivos das escolas A, B e C:

a) A – QZP; B – QND; C - QND
b) A – 21 anos; B – 15 anos; C – 26 anos 

c) A – 6 anos; B – 1 ano; C – 12 anos
A- Contribuem para a integração dos alunos com necessidades educativas especiais, ajudando-os a sentirem-se bem no seu dia a dia, de forma a encontrarem um caminho nas suas vidas.
B- São eles que contribuem para o sucesso dos alunos com necessidades educativas especiais, pois apesar das turmas reduzidas não teriam sucesso. A presença do docente de apoio educativo é imprescindível.
C- A nível da organização estão todos os processos organizados, tenta-se dar a maior cobertura às turmas que os professores apoiam. Tenta-se que existam pares pedagógicos para além dos professores que prestam apoio ao abrigo do 105º.
A- É muito importante. Com a criação do Núcleo há a possibilidade de troca de experiências a nível do agrupamento, definição de melhores estratégias em conjunto para ajudar estas crianças, que por vários motivos precisam de mais apoio.
B- Sim, é muito importante.

C- Considero importante porque fazem parte dos Conselhos de Turma e de Docentes, para além do representante do Conselho Pedagógico.
A- Houve mudança para melhor de há sete anos a esta parte, principalmente a nível dos recursos humanos. Muito há ainda muito a fazer, mas só com a participação de todos, poderemos ajudar ainda mais estes alunos.
B- Apesar de necessitarem mais docentes de apoio, a distribuição dos que estão colocados está bem organizada.

C- Os recursos encontram-se organizados para responder à diversidade. Em relação ao 1ºCiclo é mais fácil a organização porque o professor tem uma turma ou pouco mais. No 2º e 3º Ciclos é mais difícil devido à necessidade de alunos que necessitam de apoio. O benefício que temos é existirem professores de QZP em horários reduzidos, o que permitem formar pares pedagógicos nas turmas em que estão alunos com necessidades educativas especiais.

A- Sim, mas é o Conselho Executivo que gere da melhor forma possível os recursos humanos do agrupamento, depois de ouvidos todos os interessados.
B- O Projecto Educativo de Escola, neste momento, não contempla essa gestão, mas está a ser realizada a alteração, bem como a identificação dos alunos e os procedimentos até à inclusão no Regime Educativo Especial.

C- A gestão do Projecto Educativo aponta mais linhas orientadoras que depois se concretizam no Plano Anual de Actividades ou no Projecto Curricular de Escola.

A- A articulação sempre existiu. Da minha parte houve sempre uma grande preocupação, para delinear em conjunto, o melhor para as nossas crianças.
B- Sem dúvida, não só a Coordenadora do NAE como todos os elementos. Os processos estão arquivados no gabinete do Órgão de Gestão e qualquer alteração tem de passar por aqui.
C- Os docentes de apoio trabalham com o OGAE porque só assim as coisas podem correr bem e o OGAE deve estar dentro das situações.

A- O Plano de Formação é discutido nos Departamentos / Conselhos de Docentes e apresentado em Conselho Pedagógico. Considero que é necessária mais formação nesta área.
B- Elaboramos o Plano de Formação, nomeadamente, as acções de formação a nível das necessidades educativas especiais.
C- A formação relacionada com as necessidades educativas especiais é elaborada pelo Núcleo. As necessidades de formação vão para o Centro de Formação. Há sempre o levantamento mas não quer dizer que se realizem.

	Identificação dos inquiridos
	a) Situação profissional

b) Número de anos de serviço

c) Número de anos como Presidente do Conselho Executivo
	

	A inserção dos Apoios Educativos na escola
	1. Segundo a sua perspectiva que relevância assumem os Apoios Educativos neste agrupamento de escolas?

2. Que importância atribui à inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa, decorrente do Decreto-Lei Nº115-A/98?

3. Os recursos humanos da escola encontram-se organizados para responder à diversidade?

4. O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento?

5. Considera que os docentes de apoio educativo desenvolvem um papel de articulação com o Órgão de Gestão e Administração da escola?

6. O Órgão de Gestão e todo o corpo docente discutem as necessidades de formação e elaboram um Plano de Formação?


	


ANEXO IX
                Grelha de análise construída para a questão aberta do questionário:
       “14. Indique obstáculos que têm condicionado a sua prática a nível da cooperação.”

	Categorias
	Sub-categorias
	Unidades de contexto
	Contagem frequencial

	 Obstáculos à cooperação 
	Escola A

Não marcação de tempos de planificação conjunta

Não definição de tarefas entre os docentes de turma e de apoio educativo

Turmas com elevado número de alunos

Falta de pessoal auxiliar

Clima de escola

Falta de formação especializada

Falta de recursos materiais

Desarticulação entre legislação/prática pedagógica

Atitudes e práticas do docente de turma

Não existem
“Não respostas”


	“A não marcação de tempos de planificação…”
“…descoordenação de horários entre os docentes.”
“A não…definição de tarefas entre os docentes de turma e de apoio educativo…”

“Grupos muito grandes…”

“…falta de pessoal auxiliar.”
“…o ambiente existente na própria escola.”

“Falta de formação específica…”

“Falta de formação especializada para apoiar alunos com necessidades educativas especiais.”

“Falta de formação específica nesta área…”

“…falta de recursos materiais.”

“Falta de articulação entre a legislação e a prática pedagógica.”

“…valorização da cooperação por parte do docente de turma…”

“Nível de sensibilidade…”
“…abertura…”

“Atitudes e práticas…” 

“Não existem.”
	2
1

1

1

1

3

1

1

4

1
13

	
	Escola B

Número reduzido de horas de apoio
Não marcação de tempos de planificação conjunta

Comunicação entre os intervenientes

Não definição de um conjunto de estratégias

Falta de recursos humanos

Elevado número de alunos com NEE
Não existem

“Não respostas”


	“O professor de apoio está pouco presente…
“…o titular de turma acaba por dar o apoio…”

“O número reduzido de horas de apoio semanais…”

“Falta de tempo para reuniões…”

“Falta de tempo…”

“…não é contemplado nos horários tempos determinados…”

“O considerável número de horas de docência inviabilizam quase tudo.”

“Falta de tempo para estabelecer contactos…”

“Falta de tempo para que se possam aplicar várias estratégias…”

“Falta de recursos humanos…”

“…reduzido número de professores de apoio…”

“Elevado número de alunos com NEE…”

“Número excessivo de turmas/alunos para apoio…”
“Não existem.”
	3
4

1

1

2

2

1

4

	
	Escola C

Não marcação de tempos de reunião
Falta de tempo para produção de materiais adequados às necessidades
Discrepância na informação/legislação

“Não respostas”


	“A falta de tempo par reunir com docentes de apoio educativo.”

“O tempo necessário à produção de materiais suficientemente diversificados e ajustados às condições individuais…”

“Discrepância na informação/legislação no âmbito da Equipa dos Apoios Educativos.”
	1
1

1

5


ANEXO X
                                Grelha de análise construída para a entrevista:
	Categorias
Os Apoios Educativos na escola 
A inserção do Núcleo de Apoio Educativo nas Estruturas de Orientação Educativa

A organização dos recursos humanos para responder à diversidade

O Projecto Educativo de Escola e a gestão dos recursos humanos

Os apoios educativos e a articulação com o Òrgão de Gestão e Administração da escola
O Plano de Formação a nível da escola
	Sub-categorias
Contribuem para integração/sucesso dos alunos com necessidades educativas especiais

Contribuem para a organização dos processos

Atribuição da importância

Definição de estratégias

Participação nas outras estruturas educativas

Organização dos recursos na escola

O Projecto Educativo da escola perspectiva uma gestão adequada dos recursos humanos do agrupamento

Os docentes de apoio educativo articulam com o Òrgão de Gestão e Administração da escola
O Órgão de Gestão e o corpo docente elaboram um Plano de Formação

As acções de formação a nível das necessidades educativas especiais
 
	Unidades de contexto
“Contribuem para a integração dos alunos com necessidades educativas especiais…” (escola A)

“São eles que contribuem para o sucesso dos alunos com necessidades educativas especiais…” (escola B)
“A nível da organização estão todos os processos organizados…” (escola C)

“É muito importante…” (escola A)

“…é muito importante.” (escola B)

“É muito importante…” (escola C)

“…definição de melhores estratégias em conjunto…” (escola A)
“…fazem parte dos Conselhos de Turma...para além do representante do Conselho Pedagógico…” (escola C)
“…houve mudança para melhor…muito há ainda a fazer…” (escola A)
“…a distribuição dos que estão colocados está bem organizada.” (escola B)

“Os recursos encontram-se organizados para responder à diversidade.” (escola C)

“Sim…” (escola A)

“O Projecto Educativo de Escola, neste momento, não contempla essa gestão…” (escola B)

“A gestão do Projecto Educativo de Escola aponta mais linhas orientadoras…” (escola C)

“A articulação sempre existiu…” (escola A)

“Sem dúvida…todos os elementos.” (escola B)

“Os docentes de apoio trabalham com o OGAE…” (escola C)
“O Plano de Formação é discutido nos departamentos/conselhos de docentes e discutido em Conselho Pedagógico.” (escola A)

“Elaboramos o Plano de Formação…” (escola B)

“As necessidades de formação vão para o Centro de Formação.” (escola C)

“…é necessária mais formação nesta área.” (escola A)

“Elaboramos o Plano…nomeadamente, as acções de formação a nível das necessidades educativas especiais.” (escola B)

“A formação relacionada com as necessidades educativas especiais é elaborada pelo Núcleo de Apoio Educativo.” (escola C)


ANEXO XI

  A cooperação entre docentes


- de turma e de apoio educativo


- níveis de cooperação 





A inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais





Cooperação entre docentes





- Avaliação:
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- Intervenção pedagógica
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Rede de Serviços Oficiais do Ministério da educação





Escolas do Ensino Regular


(Docentes de Apoio Educativo)





Equipas de Coordenação 


de Apoio Educativo





Estabelecimentos 


de 


Ensino Especial 








Instituições do Ministério da Solidariedade e Segurança Social


 (IPSS)





Particulares e Cooperativos





Com Fins Lucrativos





Sem Fins Lucrativos





Colégios de 


educação especial





Cerci e associação de


 ensino especial





Estruturas de Orientação Educativa





Departamentos
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de Turma
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      Ensino orientado para aluno-todo
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Permanentes





- Exigem adaptações generalizadas do currículo, adaptando-o às características do aluno.


- As adaptações mantêm-se durante grande parte ou todo o percurso escolar do aluno. 





Temporárias





- Exigem modificação parcial do currículo escolar, adaptando-o às características do aluno num determinado momento do seu desenvolvimento.
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� A Declaração de Salamanca foi elaborada pelo Congresso Mundial sobre NEE, realizado pelo governo espanhol em colaboração com a UNESCO, participaram 92 países e 25 organizações internacionais.


� O formato da grelha foi adaptado de Estrela, Albano (1994).
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